
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE LEI 114/2017 DE 22/02/2017 

Promovente: 

Ver. RICARDO TEIXEIRA (PROS) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE ASFALTO PERMEÁVEL E REDE DE CAPTAÇÃO 
DAS ÁGUAS PLUVIAIS NAS RUAS DE SÃO PAULO. 
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CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE 55° GV - VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

Projeto de lei 	 PL 

114/2017 

Dispõe  sobre a implantação de asfalto permeável  
e rede de captação das águas pluviais nas ruas de 
São Paulo. 

Art. 1° Fica instituída, por meio da presente lei, a implantação de asfalto 
permeável e rede de captação das águas pluviais nas principais ruas do 
município  de São Paulo com problemas de alagamento. 

Art. 2° Fica determinado, também, que áreas privadas - como estacionamentos 
de shoppings, supermercados, escolas, hospitais e condomínios - sejam 
projetadas e 0 construídas com asfalto permeável e rede de captação pluvial. 

Art. 3° A execução desta lei caberá à Secretaria Municipal de Infraestrutura 
Urbana e Obras em parceria com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente. 

Art. 4° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de  dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor n data de sua publicação. 

RICARDO EIXEIRA 

VEREADOR 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo—  SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE 550  GV - VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

JUSTIFICATIVA 

0 asfalto  permeável é um tipo de pavimento que permite a passagem de 
água e ar através de seu material, tendo um impacto ambiental positivo ao 
ajudar na prevenção das enchentes, redução das ilhas de calor, recarga dos 
aquíferos subterrâneos e manutenção das vazões  dos cursos d'água nas 
épocas de seca. Além de permitir passagem de  água, oferece mais oxigênio 
à atmosfera. 

Tal pavimento é ideal para  regiões  ou cidades que vivenciam problemas 
constantes de enchentes, como a cidade de São Paulo, atingida por 
inundações em períodos  de chuvas. Em função conjunta com o asfalto 
permeável, a captação destas águas por meio de uma rede subterrânea 
permitirá o armazenamento e tratamento de cerca de 40 a 50% de  água 
pluvial que constitui um recurso renovável  para a limpeza das ruas e rega 
de canteiros verdes e praças. 

As ruas com asfalto permeável e rede de captação das águas pluviais 
disponibilizarão para a comunidade melhor trânsito e evitarão alagamentos 
nos pontos críticos  da cidade de São Paulo. 

0 projeto de lei n° 132/2016 é de autoria do estudante e Vereador Jovem, 
Breno Belmont Loncan Torres de Carvalho, aluno da  Fundação Liceu 
Pasteur, que participou do projeto arlamento Jovem 2016 — Partido do 
Planejamento Urbano.. 

RICARDO T XEIRA 

VEREADOR 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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soldi aleari 

Supervisor quipe de Control do Processo Legislativo - SGP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° ....D 

('--.)  pa 	--- do processo n°01 -PL 114 de 2017 	; 	/ - 	/ 	(a) 	  
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Folha 4 	  

Proc. N° 01-114 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°114/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n°6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
• do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências; 

- Lei Estadual n° 7.663, de 30 de dezembro de 1991, que estabelece normas de 
orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema Integrado 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

- Lei Estadual n° 9.509, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação; 

- Lei Municipal n° 10.558, de 17 de junho de 1988, que institui o Plano de 
Pavimentação Urbana Comunitária — PPUC, altera dispositivos da Lei n° 10.212, de 11 
de dezembro de 1986, e dá outras providências; alterada pelas Leis n's 10.820/89 e 
13.486/03; 

• - Lei Municipal n° 11.228, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 
8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.319, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre espaços 
permeáveis em áreas de propriedade pública e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das 
"Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.015, de 28 de junho de 2005, que dispõe sobre o descarte e 
reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos municipais, e dá 
outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo 
- Lei Municipal n° 15.150, de 6 de maio de 2010, que dispõe sobre os procedimentos 
para a aprovação de projetos arquitetõnicos e para a execução de obras e serviços 
necessários para a minimização de impacto no Sistema Viário decorrente da 
implantação ou reforma de edificações e da instalação de atividades — Polo Gerador 
de Tráfego; 

- Lei Municipal n° 15.572, de 09 de maio de 2012, que determina a adoção dos 
critérios socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de 
políticas, programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002 — cópia parcial; 

- Decreto IV unicipal n° 46.921, de 18 de janeiro de 2006, que estabelece critérios para 
a execução de infra-estrutura nas vias públicas abrangidas por programas de 
pavimentação e recapeamento asfáltico, bem como para a reparação de pavimentos 
danificados por obras de infra-estrutura urbana executadas em todas as vias públicas; 

- Decreto Municipal n° 50.917, de 13 de outubro de 2009, que atribui à 
Superintendência das Usinas de Asfalto — SPUA, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, a realização dos serviços de pavimentação, 
capeamento e recapeamento de vias públicas, conforme especifica; 

- Portaria E IURB n° 84, de 17 de junho de 2004, que publica relatório do Grupo de 
Trabalho ckl Portaria n° 248/02 — Normas e Manuais de Pavimentação que substitui as 
Instruções de 1966 e 1992; 

- Especificação Técnica de Serviço SIURB n° 03/2013, que define critérios de 
dimensionamento e execução de pavimentos permeáveis com revestimento em 
Concreto Psfáltico Poroso — OPA (Camada Porosa de Atrito) nas vias públicas 
submetidas a Tráfego Leve sob a jurisdição da Prefeitura do Município de São Paulo; 

- PL 196/16, que dispõe sobre a obrigatoriedade de restituição do pavimento por parte 
das concessionárias públicas após intervenção no viário e dá outras providências; 

- PL 75/17, que dispõe sobre a execução dos serviços de conservação e manutenção 
da malha viária na Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha 5 	  

Proc. N° 01-114 / 2017 

,runo Lucchetti 

i RF 11.455 

 

CAlyI4ARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 118/17, que altera a Lei n° 15.422, de 09 de setembro de 2011, para o fim de 
prever a instalação de piso drenante nos passeios públicos do Município de São Paulo 
e dá outras providências; 

- PL 127/17, que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público divulgar 
informações relativas à construção, aos reparos e à manutenção de galerias coletoras 
de águas pluviais realizadas no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 23 de março de 2017. 

Juliana Trindade von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

-OAB/SP 232.414 

Christiana am- - 	-bib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor lide Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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10/03/2017 	 L6938compi lada 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

10/03/2017 	 L6ã38complada 

D S OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 40  - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico social com a preservação da qualidade do meio ambiente e 

do equilíbrio ecológico; 

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico, 
atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, do Territórios e dos Municípios; 

III - ao estabelecimento de critérios e padrões da qualidade ambiental e de normas relativas ao uso e manejo de 
recursos ambientais; 

LEI N° 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 

Regulamento 
	

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 

Mensagem de veto 
	 mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

(Vide Decreto de 15 de setembro de 2010) 
	

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art 1° - Esta lei, com fundamento nos incisos VI  e VII do art. 23 e no art. 235 da Constituição,  estabelece a 
Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional 
do Meio Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. (Redacão dada pela Lei n° 8.028, de 1990) 

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 2°. A Politica Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade ambiental propicia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócioeconõrnico, aos 
interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio 
público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos 
ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradadas; (Regulamento) 

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la 
para participação ativa na defesa do meio ambiente. 

Art. 30  - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

1 - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem fisica, quimica e biológica, que 
permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente; 

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; 

IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por 
atividade causadora de degradação ambiental; 

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar 
territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. (Redacão dada pela Lei n°7.804. de 1989) 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/1eis/1_6938compilacia.htm 

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologia s nacionais orientadas para o uso racional de recursos 
ambientais; 

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e informações ambientais e à 
formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio 

ecológico; 

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas á sua utilização racional e disponibilidade 
permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propicio à vida; 

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados, e ao 
usuário, de contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos. 

Art. 50  - As diretrizes da Politica Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em normas e planos, destinados a 
orientar a ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios no que se 
relaciona com a preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, observados os princípios 
estabelecidos no art. 2° desta Lei. 

Parágrafo único. As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em consonância com as 
diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente. 

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 6° Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem 
como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, 
constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado: 

I - órgão superior o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente da República na formulação 
da política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais; (Redação dada 
pela Lei n° 8.028, de 1990) 

II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade de 
assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os 
recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida (Redação dada Dela Lei n° 8.028, de 1990) 

III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, com a finalidade de planejar, 
coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes governamentais fixadas para 
o meio ambiente; (Redacão dada pela Lei n° 8.028, de 1990) 

IV - órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e o 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes, com a finalidade de executar e 
fazer executar a política e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente, de acordo com as respectivas 
competências .  (Redacão dada pela Lei n° 12.856. de 2013) 

V - órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de programas 
pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental; R 	ada 

7.804. de 1989) 	 _ C 

-79 -30—  
VI - órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscfsza "gáo 

atividades, nas suas respectivas jurisdições -  (Incluído pela Lei n° 7.804. de 1989) 	 1-1 
r) 

§ 10 - Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, elaborarão norkias sVpl 
complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos*lo 

§ 2° O s Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão ela 
normas mencionadas no parágrafo anterior. 
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§ 3° Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo deverão fornecer os resultados 
das análises efetuadas e sua fundamentação, guando solicitados por pessoa legitimamente interessada. 

10/03/2017 	 L6938compilada 

XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder Público a produzi-
las, quando inexistentes' Oncluido pela Lei n° 7.804. de 19891 

§ 4° De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a criar uma Fundação de apoio técnico 
cientifico às atividades do IBAMA. (Redacão dada Dela Lei n° 7.804. de 19891 

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 70 	(Revogado pela Lei n° 8.028. de 1990) 

Art. 8° Compete ao CONAMA: (Redação dada pela Lei n° 8.028. de 1990) 

I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de atividades efetiva ou 
potencialmente poluídoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA .  (Redacão dada pela Lei n° 
7.804. de 1989) 

II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das possíveis conseqüências 
ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais e municipais, bem assim a 
entidades privadas, as informações indispensáveis para apreciação dos estudos de impacto ambiental, e respectivos 
relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa degradação ambiental, especialmente nas áreas consideradas 
patrimônio nacional. (Redacão dada Pela Lei n° 8,028. de 1990) 

III - (Revoaado pela Lei n°11.941. de 2009) 

IV - homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na obrigação de executar medidas de 
interesse para a proteção ambiental; (VETADO);  

V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou restrição de benefícios fiscais concedidos pelo 
Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de participação em linhas de fiananciamento em 
estabelecimentos oficiais de crédito; (Redacâo dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por veículos automotores, 
aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes; 

VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente 
com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos. 

Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas funções, o Presidente do Conama. 
(Incluído pela Lei n° 8.028. de 1990) 

DOS INSTRUMENTOS DA POLITICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 9° - São Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 

II - o zoneamento ambiental; (Regulamento) 

III - a avaliação de impactos ambientais; 

IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de tecnologia, voltados para a 
melhoria da qualidade ambiental; 

VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, estadual e municipal, 
tais como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas extrativistas' (Redacão dada pela 
Lei n° 7.804. de 1989) 

VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; 

VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumento de Defesa Ambiental; 

IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas necessárias à preservação 
ou correção da degradação ambiental. 

X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente pelo Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA -  (Incluido pela Lei n° 7.804. de 1989) 

XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos 
ambientais. (Incluído pela Lei n° 7.804. de 1989) 

XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro ambiental e outros. 
(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Art. 90-A. O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natural ou jurídica, pode, por instrumento público ou 
particular ou por termo administrativo firmado perante órgão integrante do Sisnama, limitar o uso de toda a sua 
propriedade ou de parte dela para preservar, conservar ou recuperar os recursos ambientais existentes, instituindo 
servidão ambiental. (Redacão dada pela Lei n° 12.651. de 2012).  

§ -12  O instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental deve incluir, no mínimo, os seguintes itens: 
(Redacão dada Pela Lei n° 12.651. de 2012).  

I - memorial descritivo da área da servidão ambiental, contendo pelo menos um ponto de amarração 
georreferenciada (Incluído pela Lei n° 12.651. de 2012).  

II - objeto da servidão ambiental -  (Incluído pela Lei n° 12.651. de 2012).  

III - direitos e deveres do proprietário ou possuidor instituidor (Incluído pela Lei n° 12.651. de 2012).  

IV - prazo durante o qual a área permanecerá como servidão ambiental. (Incluído pela Lei n° 12.651. de 2012).  

§ 22  A servidão ambiental não se aplica às Áreas de Preservação Permanente e à Reserva Legal mínima 
exigida. (Redacão dada Pela Lei n° 12,651. de 2012).  

§ 32  A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob servidão ambiental deve ser, no mínimo, a 
mesma estabelecida para a Reserva Legal. (Redacão dada pela Lei n° 12.651. de 2012).  

§ 42 Devem ser objeto de averbação na matrícula do imóvel no registro de imóveis competente: (Redacão dada  
pela Lei n° 12.651. de 2012).  

I - o instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental' (Incluído Dela Lei n° 12.651. de 20121.  

II - o contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental. (Incluído pela Lei n° 12,651, de 2012). 

§ 52  Na hipótese de compensação de Reserva Legal, a servidão ambiental deve ser averbada na matricula de 
todos os imóveis envolvidos. (Redacão dada pela Lei n° 12.651. de 2012).  

§ 62  É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da destinação da área, nos casos 
de transmissão do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de retificação dos limites do imóvel. (Incluido Dela  
Lei n° 12.651. de 2012).  

§ 72  As áreas que tenham sido instituídas na forma de servidão florestal, nos termos do art. 44-A da Lei n 2  4.771, 
de 15 de setembro de 1965, passam a ser consideradas, pelo efeito desta Lei, como de servidão ambiental. (Incluído 
pela Lei n° 12.651, de 2012).  

Art. 92-B. A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, temporária ou perpétua. (Incluído pela Lei n° 
12.651. de 2012).  

§ 1 2  O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 15 (quinze) anos. (Incluído pela Lei n° 12.651. de 
2012).  

§ 22  A servidão ambiental perpétua equivale, para fins creditícios, tributários e de acesso aos recursos de fundos 
públicos, à Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, definida no art. 21 da Lei n 2  9.985, de 18 de julho de 
2000. (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

§ 32  O detentor da servidão ambiental poderá aliená-la, cedê-la ou transferi-la, total ou parcialmente, por prazo 
determinado ou em caráter definitivo, em favor de outro proprietário ou de entidade pública ou privada que tenha a 
conservação ambiental como fim social. (Incluído Pela Lei n° 12.651. de 2012).  

Art. W--C. O contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental deve ser averbado na matrícula 
do imóvel. (incluido Dela Lei n° 12.651. de 2012).  

http://www.plaralto.gov.briccivil  03/Ieis/L6938compilada.htm 
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§ 12  O contrato referido no caput deve conter, no mínimo, os seguintes itens: 	uído pela Lei n° 12.651. de 
2012), 

I - a delimitação da área submetida a preservação, conservação ou recuperação ambiental .  (Incluido pela Lei n° 
12.651, de 2012).  

II - o objeto da servidão ambiental; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 20121.  

III - os direitos e deveres do proprietário instituidor e dos futuros adquirentes ou sucessores; (Incluído pela Lei n° 
12.651, de 2012).  

IV - os direitos e deveres do detentor da servidão ambiental; (Incluído pela Lei n° 12.651. de 2012).  

V - os benefícios de ordem econômica do instituidor e do detentor da servidão ambiental* (Incluído pela Lei n° 
12.651. de 2012).  

VI - a previsão legal para garantir o seu cumprimento, inclusive medidas judiciais necessárias, em caso de ser 
descumprido. (Incluído pela Lei n° 12.651. de 2012).  

§ 22  São deveres do proprietário do imóvel serviente, entre outras obrigações estipuladas no contrato: (Incluído 
pela Lei n° 12.651. de 2012).  

I - manter a área sob servidão ambiental; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

II - prestar contas ao detentor da servidão ambiental sobre as condições dos recursos naturais ou 
artificiais; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

III - permitir a inspeção e a fiscalização da área pelo detentor da servidão ambiental; (Incluído Dela Lei n° 12.651, 
de 2012 

IV - defender a posse da área serviente, por todos os meios em direito admitidos. (Incluído pela Lei n° 12.651, de 
2012).  

§ 32  São deveres do detentor da servidão ambiental, entre outras obrigações estipuladas no contrato Incluído 
pela Lei n° 12.651. de 2012).  

I - documentar as características ambientais da propriedade; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

II - monitorar periodicamente a propriedade para verificar se a servidão ambiental está sendo mantida' (Incluído 
pela Lei n' 12.651, de 2012).  

III - prestar informações necessárias a quaisquer interessados na aquisição ou aos sucessores da 
propriedade; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

IV - manter relatórios e arquivos atualizados com as atividades da área objeto da servidão; (Incluído pela Lei n° 
12.651. de 2012).  

V - defender judicialmente a servidão ambiental.(Incluído pela Lei n° 12.651. de 2012).  

Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de 
recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação 
ambiental dependerão de prévio licenciamento ambiental. (Redação dada pela Lei Complementar n° 140. de 2011) 

§ 12  Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão publicados no jornal oficial, 
bem como em periódico regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo 
órgão ambiental competente. (Redação dada pela Lei Complementar n° 140. de 2011) 

§ 22  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 140, de 2011) 

§ 32  (Revogado). 	(Redacão dada pela Lei Complementar n° 140. de 2011) 

§ 42  (Revogado). 	(Redacão dada pela Lei Complementar n° 140. de 2011) 

Art. 11. Compete ao IBAMA propor ao CONAMA normas e padrões para implantação, acompanhamento e 
fiscalização do licenciamento previsto no artigo anterior, além das que forem oriundas do próprio CONAMA. Nide Lei n° 
7.804. de 1989) 

§ 10 (Revogado pela Lei Complementar n° 140. de 2011)  

10/03/2017 
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§ 2° Inclui-se na co 	ência da fiscalização e controle a análise de projetos de entidades, públicas ou privadas, 
objetivando a preservação ou a recuperação de recursos ambientais, afetados por processos de exploração predatórios 
ou poluidores. 

Art. 12. As entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais condicionarão a aprovação de 
projetos habilitados a esses benefícios ao licenciamento, na forma desta Lei, e ao cumprimento das normas, dos 
critérios e dos padrões expedidos pelo CONAMA. 

Parágrafo único. As entidades e órgãos referidos no caput deste artigo deverão fazer constar dos projetos a 
realização de obras e aquisição de equipamentos destinados ao controle de degradação ambiental e a melhoria da 
qualidade do meio ambiente. 

Art. 13. O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao meio ambiente, visando: 

I - ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tecnológicos destinados a reduzir a degradação da 
qualidade ambiental; 

II - à fabricação de equipamentos antipoluidores; 

III - a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso de recursos ambientais. 

Parágrafo único. Os órgãos, entidades e programas do Poder Público, destinados ao incentivo das pesquisas 
cientificas e tecnológicas, considerarão, entre as suas metas prioritárias, o apoio aos projetos que visem a adquirir e 
desenvolver conhecimentos básicos e aplicáveis na área ambiental e ecológica. 

Art. 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não cumprimento 
das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação da 
qualidade ambiental sujeitará os transgressores: 

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) e, no máximo, a 1.000 (mil) 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTNs, agravada em casos de reincidência específica, conforme 
dispuser o regulamento, vedada a sua cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, Distrito Federal, 
Territórios ou pelos Municípios; 

II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público; 

III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; 

IV - à suspensão de sua atividade. 

§ 1° Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da 
existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua 
atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e 
criminal, por danos causados ao meio ambiente. 

§ 2° No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao Secretário do Meio Ambiente a aplicação 
das penalidades pecuniárias prevista neste artigo. 

§ 3° Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratório da perda, restrição ou suspensão será 
atribuição da autoridade administrativa ou financeira que concedeu os benefícios, incentivos ou financiamento, 
cumprimento resolução do CONAMA. 

§ 4° (Revogado pela Lei n° 9.966. de 2000) 

§ 52  A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das obrigações de indenização e 

reparação de danos previstas no § 1 2  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006) 

Art. 15. O poluidor que expuser a perigo a incolumidade humana, animal ou vegetal, ou estiver toman maim m 
grave situação de perigo existente, fica sujeito à pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa de 100 ( em) "éj O 
1.009 (mil) MVR. (Redacão dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 	 Eia- ..  n = 

- % 	. 	a) 
E -Z---  

g 1° A pena e aumentada até o dobro se: (Redacão dada pela Lei n° 7.804. de 1989) PO g 	. ,.., 
-,-, 	o 

1 - resultar: (Incluído pela Lei n° 7.804. de 1989) 	 1- 	 r—  

• i--,  
a) dano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambiente; (Incluído pela Lei n° 7.804. de 1989) 	.-ilji. P; 	1- 

.4. 
it, 	.., 

b) lesão corporal grave .  (Incluído pela Lei n° 7.804. de 1989) 	 vi 
N.) 

II - a poluição é decorrente de atividade industrial ou de transporte; (Incluído pela Lei n° 7.804. de 1989) 

http -J/www.piarello.gov.brtccioiLo3feis/L693acompiiadahtm 
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Art. 17-N. Os preços dos serviços técnicos do Laboratório de Produtos Florestais do lbama, assim como os para 
venda de produtos da flora, serão, também, definidos em portada do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante 

7/24 	 http:/Neww.planalto.gov.br/ccivil  03/leis. 	pilada.htm 	 8/24 • 
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III - o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em feriado. (Incluído cela Lei n° 7.804. de 1989) 

§ 20 Incorre no mesmo crime a autoridade competente que deixar de promover as medidas tendentes a impedir a 
prática das condutas acima descritas. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

Art. 15- (Revouado pela Lei n° 7.804. de 1989) 

10/03/2017 	 L6938compi lacta 

§ 32  Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade sujeita á fiscalização, pagará a taxa relativamente a 
apenas uma delas, pelo valor mais elevado.(Incluido pela Lei n° 10.165. de 2000) 

Art. 17-E. É o I bama autorizado a cancelar débitos de valores inferiores a R$ 40,00 (quarenta reais), existentes ate 
31 de dezembro de 1999. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000) 

Art. 17. Fica instituido, sob a administração do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA: (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

I - Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, para registro obrigatório de 
pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a consultoria técnica sobre problemas ecológicos e ambientais e à 
indústria e comércio de equipamentos, aparelhos e instrumentos destinados ao controle de atividades efetiva ou 
potencialmente poluidoras; (Incluído Dela Lei n° 7.804 de 1989) 

II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, 
para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades potencialmente poluidoras e/ou à 
extração, produção, transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como 
de produtos e subprodutos da fauna e flora. (Incluído Dela Lei n° 7.804 de 1989) 

Art. 17-A. São estabelecidos os preços dos serviços e produtos do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis - lbama, a serem aplicados em âmbito nacional, conforme Anexo a esta Lei. (Incluído 

pela Lei n° 9.960. de 2000) (Vide Medida Provisória n° 687. de 2015) 

Art. 17-B. Fica instituida a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA, cujo fato gerador é o exercício 
regular do poder de polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — 
lbama para controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais." 
(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) (Vide Medida Provisória n° 687. de 2015) 

§ 1 2  Revogado. (Redação dada pela Lei ri° 10.165. de 2000) 

§ 22  Revogado.  (Redação dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as atividades constantes do Anexo VIII desta Lei. 
(Redação dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

§ 1 2  O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 31 de março de cada ano relatório das atividades 
exercidas no ano anterior, cujo modelo será definido pelo lbama, para o fim de colaborar com os procedimentos de 
controle e fiscalização.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 22  O descumprimento da providência determinada no § 1 2  sujeita o infrator a multa equivalente a vinte por cento 
da TCFA devida, sem prejuízo da exigência desta. (Redação dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

§ 32  Revogado. (Redação dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

Art. 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valores são os fixados no Anexo IX desta Lei. 
(Redacão dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

§ 12  Para os fins desta Lei, consideram-se: (Redacão dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

1 — microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas jurídicas que se enquadrem, respectivamente, nas 

descrições dos incisos 1 e 11 do caput do art. 22  da Lei n2  9.841, de 5 de outubro de 1999; (Incluído cela Lei n° 10.165  
de 2000) 

II — empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão 
e duzentos mil reais) e igual ou inferior a RS 12.000.000,00 (doze milhões de reais) .  (Incluído pela Lei n° 10.165, de 
2000) 

III — empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$ 12.000.000,00 (doze 
milhões de reais). (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 22  O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (OU) de recursos naturais de cada uma das atividades 
sujeitas à fiscalização encontram-se definidos no Anexo VIII desta Lei. (Incluído pela Lei n° 10.165. de 2000) 

hUp://www.planalle.gov .brkl 03/1eisfl_6938compilada.htm 

Art. 17-F. São isentas do pagamento da TCFA as entidades públicas federais, distritais, estaduais e municipais, 
as entidades filantrópicas, aqueles que praticam agricultura de subsistência e as populações tradicionais. (Redação 
dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Art. 17-G. A TCFA será devida no último dia útil de cada trimestre do ano civil, nos valores fixados no Anexo IX 
desta Lei, e o recolhimento será efetuado em conta bancária vinculada ao lbama, por intermédio de documento próprio 
de arrecadação, até o quinto dia útil do mês subseqüente.(Redacão dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

Parágrafo único. Revogado. (Redação dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

§ 22  Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização restrita em atividades de controle e fiscalização 
ambiental. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições estabelecidas no artigo anterior será cobrada com os 

seguintes acréscimos: (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

I — juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão de um 

por cento .  (Redacão dada Dela Lei n° 10.165. de 2000) 

II — multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento se o pagamento for efetuado até o último dia útil 
do mês subseqüente ao do vencimento-(Redação dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

III — encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação do devedor em honorários de advogado, calculado 
sobre o total do débito inscrito como Divida Ativa, reduzido para dez por cento se o pagamento for efetuado antes do 
ajuizamento da execução.(lncluido pela Lei n° 10.165. de 2000) 

§ 12-A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora.(Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 12  Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de acordo com os critérios fixados na legislação 
tributária, conforme dispuser o regulamento desta Lei.fRedacão dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

Art. 17-1. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades mencionadas nos incisos 1 e 11 do art. 17 e 
que não estiverem inscritas nos respectivos cadastros até o último dia útil do terceiro mês que se seguir ao da 
publicação desta Lei incorrerão em infração punivel com multa de: (Redacão dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

I — R$ 50,00 (cinqüenta reais), se pessoa física .  (Incluído pela Lei n° 10.165. de 2000) 

II — R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), se microempresa .  (Incluído pela Lei ri° 10.165, de 2000) 

III — R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno porte .  (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

IV — R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte; (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

V — R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte. (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Parágrafo único. Revogado.(Redacão dada nela Lei n° 10.165 de 2000) 

Art. 17-J. (Revogado pela Lei n° 10.165. de 2000) 

Art. 17-L. As ações de licenciamento, registro, autorizações, concessões e permissões relacionadas à fauna, à 
flora, e ao controle ambiental são de competência exclusiva dos órgãos integrantes do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente. (Incluído pela Lei n° 9.960 de 2000) 

Art. 17-M. Os preços dos serviços administrativos prestados pelo I bama, inclusive os referentes à venda de 
impressos e publicações, assim como os de entrada, permanência e utilização de áreas ou instalações nas unidades de 
conservação, serão definidos em portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante proposta do Presidente 
daquele Instituto. (Incluido pela Lei n° 9.960. de 2000) 
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DESCRIÇÃO 

I- FAUNA 

VALOR (R$) 

10/0312017 	 L6938compilada 

proposta do Presidente daquele Instituto. (Incluído trela Lei n° 9.960. de 2000) 

, 0/03/2017 	 L6938cornpilada 

TABELA DE PREÇOS *SERVIÇOS E PRODUTOS COBRADOS PELO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO 
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

Art. 17-0. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural — ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher ao lbama a importância 

prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei na 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria.(Redacão dada 
pela Lei n° 10.165. de 2000) 

Art. 20. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasflia, 31 de agosto de 1981; 160° da Independência e 93° da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 
Mário Andreazza 

Este texto não substitui o publicado no D.o.u. de 2.9.1981 

ANEXO 
(incluido pela Lei n° 9.960. de 2000) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L6938compd0dahtm  

1. LICENÇA E RENOVAÇÃO i 
1. Licença ou renovação para transporte nacional de 

fauna silvestre, partes, produtos e derivados para 

criadouros cientificos ligados a instituições públicas 

de pesquisa, pesquisadores ligados a instituições 

públicas de pesquisa e zoológicos públicos 
ISENTO 

• Licença ou renovação para transporte nacional de fauna 

silvestre, partes, produtos e derivados da fauna exótica 

constante do Anexo I da Convenção sobre Comercio 

Internacional de Espécies da Fauna e Flora em perigo de 

extinção -CITES (por formulário) 
21,001 

• Licença ou renovação para exposição ou concurso de 

animais silvestres (por formulário) 

32,00 

• Licença para importação, exportação ou reexportação de 

animais vivos, partes, produtos e derivados da fauna para 

criadouros científicos e pesquisadores ligados a instituições 

públicas de pesquisa e zoológicos públicos 

I 

 
ISENTO

I 
 

1 

• Licença para importação, exportação ou reexportação de 

animais vivos, partes, produtos e derivados da fauna: 

i 

1.5.1 Por formulário de até 14 itens 37,00 1 

1.5.2 Por formulário adicional 6,00 

2.  LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

2.1 - Criadouro de espécimes da fauna exótica para 
fins comerciais: 

2.1.1 - Pessoa física 600,00 

2.1.2 - Microempresa 800,001 

2.1.3 - Demais empresas 1.200,001 

2.2 - Mantenedor de fauna exótica : . 

2.2.1 - Pessoa física 300,00 
.' 

2.2.2 - Micn:)empresa 400,0j 
1 

2.2.3 - Demais empresas 
if ,01kle 

2.3. Importador de animais vivos, abatidos, partes, 
produtos e subprodutos da fauna silvestre brasileira e 
exótica: 

§ 1 2-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez por cento do valor da 
redução do imposto proporcionada pelo ADA.(Incluído pela Lei n° 10.165. de 2000) 

§ V A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória.(Redação dada Pela Lei n° 
10.165. de 2000) 

§ 22 O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser efetivado em cota única ou em parcelas, nos 
mesmos moldes escolhidos pelo contribuinte para o pagamento do ITR, em documento próprio de arrecadação do 
lbama.(Redacão dada pela Lei n° 10,165. de 2000) 

§ 30 Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
(Redação dada pela Lei n° 10,165. de 2000) 

§ 49 O inadimplemento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros e multa nos termos dos incisos I e II do 

caput e §§ 1 2-A e V, todos do art. 17-H desta Lei (Redacão dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

§ 52  Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do ADA não coincidam com os 
efetivamente levantados pelos técnicos do lbama, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, contendo os dados reais, o qual 
será encaminhado à Secretaria da Receita Federal, para as providências cabíveis. (Redação dada Dela Lei n° 10.165, de 
2000) 

Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor devido a título de TCFA, até o limite de sessenta por 
cento e relativamente ao mesmo ano, o montante efetivamente pago pelo estabelecimento ao Estado, ao Município e ao 
Distrito Federal em razão de taxa de fiscalização ambiental.(Redacão dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§1a Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital Federal a qualquer outro titulo, tais como taxas ou 
preços públicos de licenciamento e venda de produtos, não constituem crédito para compensação com a TCFA. 
(Redação dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

§ 22  A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja a causa que a determine, da taxa de fiscalização 
ambiental estadual ou distrital compensada com a TCFA restaura o direito de crédito do lbama contra o 
estabelecimento, relativamente ao valor compensado.(Redação dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

Art. 17-Q. É o lbama autorizado a celebrar convênios com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal para 
desempenharem atividades de fiscalização ambiental, podendo repassar-lhes parcela da receita obtida com a TCFA." 
(Redação dada Dela Lei n° 10.165. de 2000) 

Art. 18. (Revogado pela Lei n° 9.985, de 2000) 

Art 19 -(VETADO).  

Art. 19. Ressalvado o disposto nas Leis n°s 5.357, de 17 de novembro de 1967,  e 7.661. de 16 de maio de 1988,  a 
receita proveniente da aplicação desta Lei será recolhida de acordo com o disposto no art. 4° da Lei n° 7.735. de 22 de 
fevereiro de 1989 (Incluído pela Lei n° 7.804. de 1989)) 

9/24 	 htlp:/Mww /cc/vil_O3fle*s/L6938compilada.hlm 10/24 
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3,50 
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. Área até 

400,00 1  

_JL 	300,00i  
113.2.1. Categoria A – Pessoa Fisica 

3.2.2. Categoria B – Pessoa Jurídica 

400,00 3.3. Industria de beneficiamento de peles, partes, Produtos e 
derivados da fauna brasileira 

3.5. Zoológico privado: 

3.5.1. Categorias A 

13.5.3.  Categorias  C 11 	400,001 

300,00 3.6. Exportador de animais vivos, abatidos, partes, produtos e 
derivados da fauna 

10/03/2017 	 L6938comp leda 10/03%2017 	 L6938corripilada 

2.3.1. Microempresa 500,001 
1 

2.3.2. Demais empresas L 	 600,00 

L _. 	

2.4. Circo: 

2.4.1. Microempresa 300,00 

2.4.2. Demais empresas 	 600,00 

Obs.: O licenciamento ambiental da fauna sara renovável a cada 
dois anos 

13. REGISTRO 

3.1. Criadouros de espécies da fauna brasileira para fins 
científicos: 

13.1.1. Vinculados a instituições públicas  de pesquisas 	 11 ISENTO  

13.1.2. Não vinculados 

3.2. Criadouros de espécies da fauna brasileira para finsl 
comerciais: 

13.4. Zoológico Público – Categorias A, B e C  

3.5.2. Categorias B 

ISENTO 

300,00 

350,00 

3.7. Importador de animais vivos, abatidos, partes, produtos e 
derivados da fauna 

4. CAÇA AMADOR1STA 

4.1. 	Liberação de armas 	e demais 	 373,00' 
petrechos de caça 

L  4.2. Autorização anual de caça 
aadortsta de campo e licença de 
transporte das peças abatidas 

rn  
300,001 

4.3. 	Autorização 	anual 	de 	caça 	 300,001 
amadorista de banhado e licença de 
transporte das peças abatidas 

4.4. Autorização de ingresso de caça 	 319,00 
abatida no exterior (por formulário) 

5. VENDA DE PRODUTOS __I 
5.1. Selo de lacre de segurança para peles, partes, 	 1,101 [ 	
produtos e derivados da fauna 

1 
R awpvrena riarwpana 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/leis/L6938compiladahtm 

• I 	100,001 

12/24 

1 

400,00 

6.1. Expedição ou renovação anual de 	 30,00 
carteira da fauna para sócios de clubes 
agrupados à Federação Omitófila 

6.2. 	Identificação 	ou 	marcação 	de 	 16,00 
espécimes da fauna (por unidade por 
ano). 

i 
II - FLORA 	 IL 	_I 
1. LICENÇA E RENOVAÇÃO 

1.1. 	Licença 	ou 	renovação 	para 	 53,00 
exposição 	ou 	concurso 	de 	plantas 
ornamentais 

1.2. 	Licença 	ou 	renovação 	para 
transporte nacional de flora brasileira, 
partes, 	produtos 	e 	derivados 	para 	 ISENTO 
jardins 	botanicos 	públicos 	e 
pesquisadores 	ligados 	a 	instituições 
públicas de pesquisa 

1.3. 	Licença 	ou 	renovação 	para 	 21,00 
transporte nacional de flora exótica 
constante do Anexo I da CITES (por 
formulário) 

1_4. 	Licença 	ou 	renovação 	para 
importação, 	exportação 	ou 
reexportação de plantas vivas, partes, 	 ISENTO 
produtos e derivados 	da flora 	para 
jardins 	botãnicos 	públicos 	e 
pesquisadores 	ligados 	a 	Instituições 
públicas de pesquisa 

1.5. 	Licença 	ou 	renovação 	para 
importação, exportação ou 
reexportação de plantas vivas, partes, 
produtos e derivados da flora: 

1.5.1. Por formulário de 14 itens 	 37,00 

1.5.2. Por formulário adicional 	 6" , 
1 

1.6. Licença para porte e uso de motosserra - anual 	 30,00 

— 
2. AUTORIZAÇÃO 

2.1. Autorização para uso do fogo em queimada 
controlada: 	 1 

1 

2.1.1. Sem vistoria 	 I S ENTO' 

2.1.2. Com vistoria: 

2.1.2.1. 	Queimada 
Comunitária: 

. 	.. 	__. 
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10/03/2017 	 Lei n° 7.663, de 30/12/1991 ( Lei 7663/91 ) Folha 9 	  

Pr c. N° 01-114 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 7.663, de 30/12/1991 

13 Texto da Norma ' Texto com alterações la Diário Oficial 

Ementa 
Estabelece normas de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema Integrado de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 39/1991 - Sylvio Martini 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-1 31/12/1991. p. 2  

Situação Atual..- 

Sem revogação expressa 

• Alterações...-  

2 Lei n° 12.183 de 29/12/2005  
Artigo 21 - Revoga o inciso III do artigo 7.° das Disposições Transitórias da Lei n.  
7.663/1991 (DOE-I 30/12/2005, p.4) 

Li Lei n° 10.843 de 05/07/2001  
Artigo 1.0  - Acrescenta ao Capitulo III, do Título II, a Seção IV, com o Artigo 37- 
A; Artigo 2.° - Acrescenta à Seção IV, a que se refere o Artigo 1. 0, o Artigo 37-B 
(DOE-1 06/07/2001. p.2) 

Li Lei n° 9.034 de 27/12/1994  
Artigo 35 - Revoga os artigos 4.° e 8.° da Disposições Transitórias da Lei n.  
7.663/1991 (DOE-1 de 28/12/1994, p.3) 

Regulamentações
2 Decreto n° 48.896 de 26/08/2004  

Regulamenta o Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, criado pela Lei 
n. 7.663/1991,  alterada pela Lei n. 10.843/2001(DOE-I 27/08/2004, p.3) 

• Decreto n° 37.300 de 25/08/1993  
Regulamenta o Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, criado pela Lei 

• n. 7.663/1991 (DOE-I, 26/08/1993, p.2) 

Correlatas»- 

Li Lei n° 15.913 de 02/10/2015  
Dispõe sobre a Área de proteção e recuperação dos mananciais do Alto Tietê 
Cabeceiras - APRM-ATC (DOE-! 03/10/2015, p. 1) 

L..) Decreto n° 61.430 de 17/08/2015  
Aprova a fixa os valores a serem cobrados pela utilização dos recursos hídricos na 
Unidade de gerenciamento de recursos hídricos Piracicaba, Capivari e Jundiaí 
(DOE-I 18/08/2015, p. 1) 

Decreto n° 61.415 de 07/08/2015  
Aprova e fixa os valores a serem cobrados na Unidade de gerenciamento de 
recursos hídricos Pontal do Paranapanema (DOE-I 08/08/2015, p. 3) 

2 Decreto n° 58.814 de 27/12/2012  
Aprova e fixa os valores a serem cobrados na Unidade de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos Ribeira de Iguape/Litoral Sul (DOE-I 28/12/2012, p. 4) 

O Decreto n° 58.813 de 27/12/2012  
Aprova e fixa os valores a serem cobrados na Unidade de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos Baixo Pardo/Grande (DOE-I 28112/2012, p. 3) 

O Decreto n° 58.804 de 26/12/2012  
Aprova e fixa os valores a serem cobrados na Unidade de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos Mantiqueira (DOE-1 27/12/2012. p. 4) 

,,r1://ww v.al.s-tenv.br' 	- 
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ii Decreto n° 58.791 de 21/12/2012 
Aprova e fixa os valores a serem cobrados na Unidade de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos Mogi-Guaçu (DOE-I 22/12/2012, p. 3) 

ii Decreto n° 54,653  de 06/08/2009  
Reorganiza a Secretaria do Meio Ambiente - SMA (DOE-I 07/08/2009, p. 3/9) 

• Decreto n° 53.806 de 11/12/2008  
Adapta o Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH e o Comitê 
Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, criados pelo 
Decreto n. 27.576/1987,  às disposições da Lei n. 7.663/1991 (DOE-! 12/12/2008, 

• Decreto n° 53.027 de 26/05/2008  
Reorganiza a Secretaria do Meio Ambiente - SMA (DOE-I 27/05/2008. p, 1/8) 

_J Decreto n° 52.748  de 26/02/2008  
Cria Grupo de Trabalho para propor alternativas de aproveitamento dos recursos 
hídricos da macro-metrópole de São Paulo (DOE-I 27/02/2008, p. 1) 

a Lei n° 12.546 de 30/01/2007  
Cria o CBH-Vivo - Programa de Apoio à Participação dos Representantes das 
Entidades da Sociedade Civil no Sistema Integrado de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos - SIGRH (DOE-1 31/01/2007, p. 1) 

D Resolução Conjunta SMA/SERHS/SES n° 3 de 21/06/2006 
Dispõe sobre procedimentos integrados para controle e vigilância e soluções 
alternativas coletivas de abastecimento de água para consumo humano 
proveniente de mananciais subterrâneos (DOE-! 24/06/2006. p. 34) 

▪ Decreto ri° 43.204 de 24/06/1998  
Altera dispositivos do Decreto n. 37.300/1993,  que regulamenta ... o FEHIDRO, 
criado pela Lei n. 7.663/1991(DOE-I 24/06/1998, p.1) 

ii Lei n°9.866 de 28;11/1997  
Dispõe sobre diretrizes e normas para a proteção e recuperação das bacias 
hidrográficas dos mananciais de interesse regional do Estado de São Paulo e dá 
outras providências(DOE-I  29/11/1997, p. 1/3) 

E) Portaria SRHSO/DAEE n° 717 de 12/12/1996 
Aprova a Norma e os Anexos I à XVIII, que disciplinam o uso dos recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos do Estado de São Paulo. (DOE-! 13/12/1996,  
p. 23/35) 

LI Decreto n°41.258 de 31/10/1996  
Aprova o Regulamento das artigos 9° a 13° da Lei n" 7663, de 1991 (DOE-1 
01/11/1996, p.4) 

L.) Portaria SRHSO/DAEE n° 187 de 16/05/1996 
Aprova a Norma e os Anexos I à XVIII, que disciplinam o uso dos recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos do Estado de São Paulo. (DOE-! 17/05/1996, 
p43) 

▪ Decreto n° 36.787  de 18/05/1993  
Adapta o Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH e o Comitê 
Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, criados pelo 
Decreto n. 27.576/1987,  às disposições da Lei n. 7.663/1991 (DOE-I 19/05/1993, 

▪ Decreto n° 36.542 de 15/03/1993  
Adapta o Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, criados pelo Decreto 
n. 27.576/1987,  às disposições da Lei n. 7.663/1991  (DOE-I 16/03/1993, p.1) 

• Decreto n° 35.190 de 26/06/1992  
Cria Grupo Executivo para a finalidade que especifica (DOE-I 27/06/1992, p.4) 

• Decreto n° 32.954 de 07/02/1991  
Dispõe sobre a aprovação do Primeiro Plano Estadual de Recursos Hídricos-
PERH 90/91 (DOE 08/02/1991) 

j Decreto n° 28.489 de 09/06/1988  
Fica considerada como modelo básico para fins de Gestão de Recursos Hídricos a 
Bacia do Rio Piracicaba, para efeito dos trabalhos concernentes ao Decreto n.  
27.576/1987  (DOE 10/06/1988) 

L.) Decreto n° 27.376 de 11/11/1987  
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RECURSOS HÍDRICOS 

Terna- 

Meio Ambiente 
Saneamento 
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Cria o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, dispõe sobre o Plano Estadual de 
Recursos Hídricos e o Sistema Estadual de Gestão de Recursos Hídricos (DOE 
12/11/1987) 

Indexadores- 
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VII - compatibilização do gerenciamento dos recursos hídricos com o desenvolvimento regional e 
com a proteção do meio ambiente. 

SEÇÃO II 

Das Diretrizes da Política 

Ficha informativa 

LEI N°7.663, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 

(Projeto de lei n. 39/91, do deputado Sylvio Martini) 

Estabelece normas de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema 
Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

TITULO I 

Da Política Estadual de Recursos Hídricos 

CAPÍTULO I 

Objetivos e Princípios 

SEÇÃO I 

Das Disposições Preliminares 

Artigo 1.0  - A Política Estadual de Recursos Hídricos desenvolver-se-á de acordo com os critérios 
e princípios adotados por esta Lei. 
Artigo 2.° - A Política Estadual de Recursos Hídricos tem por objetivo assegurar que a água, 
recurso natural essencial à vida, ao desenvolvimento econômico e ao bem-estar social, possa ser 
controlada e utilizada, em padrões de qualidade satisfatórios, por seus usuários atuais e pelas 
gerações futuras, em todo território do Estado de São Paulo. 
Artigo 3.° - A Política Estadual de Recursos Hídricos atenderá aos seguintes princípios: 
I - gerenciamento descentralizado, participativo e integrado, sem dissociação dos aspectos 
quantitativos e qualitativos e das fases meteórica, superficial e subterrânea do ciclo hidrológico; 
II - adoção da bacia hidrográfica como unidade físico-territorial de planejamento e gerenciamento; 
III - reconhecimento do recurso hídrico como um bem público, de valor econômico, cuja utilização 
deve ser cobrada, observados os aspectos de quantidade, qualidade e as peculiaridades das 
bacias hidrográficas; 
IV - rateio do custo das obras de aproveitamento múltiplo de interesse comum ou coletivo, entre os 
beneficiados; 
V - combate e prevenção das causas e dos efeitos adversos da poluição, das inundações, das 
estiagens, da erosão do solo e do assoreamento dos corpos d'água; 
VI - compensação aos municípios afetados por áreas inundadas resultantes da implantação de 
reservatório e por restrições impostas pelas leis de proteção de recursos hídricos; 

Artigo 4.° - Por intermédio do Sistema Integrado de Gerenciamento - SIRGH, o Estado 
assegurará meios financeiros e institucionais para atendimento do disposto nos Artigos 205 a 213 
da Constituição Estadual e especialmente para: 
I - utilização racional dos recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, assegurado o uso 
prioritário para o abastecimento das populações; 
II - maximização dos benefícios econômicos e sociais resultantes do aproveitamento múltiplo dos 
recursos h kl ricos; 
III - proteção das águas contra ações que possam comprometer o seu uso atual e futuro; 
IV - defesa contra eventos hidrológicos críticos, que ofereçam riscos à saúde e à segurança 
públicas assim como prejuízos econômicos e sociais; 
V - desenvolvimento do transporte hidroviário e seu aproveitamento econômico; 
VI - desenvolvimento de programas permanentes de conservação e proteção das águas 
subterrâneas contra poluição e superexploração; 
VII - prevenção da erosão do solo nas áreas urbanas e rurais, com vistas à proteção contra a 
poluição física e o assoreamento dos corpos d'água. 
Artigo 5.° - Os municípios, com áreas inundadas por reservatórios ou afetados por seus impactos 
ou aqueles que vierem a sofrer restrições por força da instituição pelo Estado de leis de proteção 
de mananciais, de áreas de proteção ambiental ou outros espaços territoriais especialmente 
protegidos, terão programas de desenvolvimento promovidos pelo Estado. 
§ 1.0  - Os programas de desenvolvimento serão formulados e vincular-se-ão ao uso múltiplo dos 
reservatórios ou ao desenvolvimento regional integrado ou à proteção ambiental. 
§ 2.° - O produto da participação ou a compensação financeira do Estado, no resultado da 
exploração de potenciais hidroenergéticos em seu território, será aplicado, prioritariamente, nos 
programas mencionados no "caput" sob as condições estabelecidas em Lei específica e em 
regulamento. 
§ 3.° - O Estado incentivará a formação de consórcios entre os municípios tendo em vista a 
realização de programas de desenvolvimento e de proteção ambiental, de âmbito regional. 
Artigo 6.° - O Estado promoverá ações integradas nas bacias hidrográficas tendo em vista o 
tratamento de afluentes e esgotos urbanos, industriais e outros, antes do lançamento nos corpos 
d'água, com os meios financeiros e institucionais previstos nesta Lei e em seu regulamento. 
Artigo 7.° - O Estado realizará programas conjuntos com os municípios, mediante convênios de 
mútua cooperação, assistência técnica e econômico-financeira, com vistas a: 
I - instituição de áreas de proteção e conservação das águas utilizáveis para abastecimento das 
populações; 
II - implantação, conservação e recuperação das áreas de proteção permanente e obrigatória; 
III - zoneamento das áreas inundáveis, com restrições a usos incompatíveis nas áreas sujeitas à 
inundações freqüentes e manutenção da capacidade de infiltração do solo; 
IV - implantação de sistemas de alerta e defesa civil para garantir a segurança e a saúde p • blicatu 
quando de eventos hidrológicos indesejáveis; 
V - racionalização do uso das águas destinadas ao abastecimento urbano, indust 
VI - combate e prevenção das inundações e da erosão; 	 o 
VII - tratamento de águas residuárias, em especial dos esgotos urbanos; m  o o 
Artigo 8.° - O Estado, observados os dispositivos constitucionais relativos à matáfie, 21 -ti ulartfr 
com a União, outros Estados vizinhos e municípios, atuação para o aproveitamentoEcogro e do 

conta, principalmente: 	 cri ri) 
recursos hídricos em seu território, inclusive para fins de geração de energia elétric lecarn o eralà 

I - a utilização múltipla dos recursos hídricos, especialmente para fins de abastecimengu banc 
irrigação, navegação, agricultura, turismo, recreação, esportes e lazer; 

—n 
CD 

Ia 

http://www.al.sp.gov.bdrepositorio/legislacaoM/1991/1ei-7663-30.12.1991.html 
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II - o controle de cheias, a prevenção de inundações, a drenagem e a correta utilização das 
várzeas; 
III - a proteção de flora e fauna aquáticas e do meio ambiente. 

CAPITULO II 

Dos Instrumentos da Politica Estadual de Recursos Hídricos 

SEÇÃO I 

Da Outorga de Direitos de Uso dos Recursos Hídricos 

Artigo 9.° - A implantação de qualquer empreendimento que demande a utilização de recursos 
hídricos, superficiais ou subterrâneos, a execução de obras ou serviços que alterem seu regime, 
qualidade ou quantidade dependerá de prévia manifestação, autorização ou licença dos órgãos e 
entidades competentes. 
Artigo 10 - Dependerá de cadastrannento e da outorga do direito de uso a derivação de água de 
seu curso ou depósito, superficial ou subterrâneo, para fins de utilização no abastecimento urbano, 
industrial, agrícola e outros, bem como o lançamento de efluentes nos corpos d'água, obedecida a 
legislação federal e estadual pertinentes e atendidos os critérios e normas estabelecidos no 
regulamento. 
Parágrafo único - O regulamento desta Lei estabelecerá diretrizes quanto aos prazos para o 
cadastramento e outorga mencionados no "caput" deste artigo. 

SEÇÃO II 

Das Infrações e Penalidades 

Artigo 11 - Constitui infração às normas de utilização de recursos hídricos superficiais ou 
subterrâneos: 
I - derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer final -idade, sem a respectiva outorga de direito 
de uso; 
II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a derivação ou utilização 
de recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, que implique alterações no regime, quantidade 
e qualidade dos mesmos, sem autorização dos órgãos ou entidades competentes; 
III - deixar expirar o prazo de validade das outorgas sem solicitar a devida prorrogação ou 
revalidação; 
IV - utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relacionados com os mesmos 
em desacordo com as condições estabelecidas na outorga; 
V - executar a perfuração de poços profundos para a extração de água subterrânea ou operá-los 
sem a devida autorização; 
VI - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores diferentes dos 
medidos; 
VII - infringir normas estabelecidas no regulamento desta Lei e nos regulamentos administrativos, 
compreendendo instruções e procedimentos fixados pelos órgãos ou entidades competentes. 
Artigo 12 - Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar referentes à execução de 
obras e serviços hidráulicos, derivação ou utilização de recursos hídricos de domínio ou 
administração do Estado de São Paulo, ou pelo não atendimento das solicitações feitas, o infrator, 
a critério da autoridade competente, ficará sujeito às seguintes penalidades, independentemente 
da sua ordem de enumeração: 
I - advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para correção das irregularidades;  

10/032017 	 lei ri. 7.663, de 30 de dezembro de 1991 - Assembleia Legislativa do Estado de São Pado 

II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de 100 (cem) a 1.000 (mil) vezes 
o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, ou qualquer outro título público que o substituir 
mediante conservação de valores; 
III - intervenção administrativa, por prazo determinado, para execução de serviços e obras 
necessárias ao efetivo cumprimento das condições de outorga ou para o cumprimento de normas 
referentes ao uso, controle, conservação e proteção dos recursos hídricos; 
IV - embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para repor incontinenti, no seu 
antigo estado, os recursos hídricos, leitos e margens, nos termos dos Artigos 58 e 59 do Código 
de Aguas ou tamponar os poços de extração de água subterrânea. 
§ 1.° - No caso dos incisos III e IV, independentemente da pena de multa, serão cobradas do 
infrator as despesas em que incorrer a Administração para tornar efetivas as medidas previstas 
nos citados incisos, na forma dos Artigos 36, 53, 56 e 58 do Código de Águas, sem prejuízo de 
responder pela indenização dos danos a que der causa. 
§ 2.° - Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço público de abastecimento de 
água, riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais, ou prejuízos de qualquer 
natureza a terceiros, a multa a ser aplicada nunca será inferior à metade do valor máximo 
cominado em abstrato. 
§ 3.° - Das sanções acima caberá recurso à autoridade administrativa competente, nos termos do 
regulamento desta Lei. 
§ 4.° - Serão fatores atenuantes em qualquer circunstância, na aplicação de penalidades: 
1. a inexistência de má-fé; 
2. a caracterização da infração como de pequena monta e importância secundária. 
Artigo 13 - As infrações às disposições desta Lei e das normas dela decorrentes serão, a critério 
da autoridade impositora, classificadas em leves, graves e gravíssimas, levando em conta: 
I - as circunstância atenuantes e agravantes; 
II - os antecedentes do infrator; 
§ 1.° - As multas simples ou diárias, a critério da autoridade aplicadora, ficam estabelecidas dentro 
das seguintes faixas: 
1 - de 100 (cem) a 200 (duzentas) vezes o valor nominal da UFESP, nas infrações leves; 
2 - de 200 (duzentas) a 500 (quinhentas) vezes o mesmo valor, nas infrações graves; 
3 - de 500 (quinhentas) a 1000 (mil) vezes o mesmo valor, nas infrações gravíssimas. 
§ 2.° - Em caso de reincidência, a multa será aplicada pelo valor correspondente ao dobro da 
anteriormente imposta. 

SEÇÃO III 

Da Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos 

Artigo 14 - A utilização dos recursos hídricos será cobrada na forma estabelecida nesta Lei e em 
seu regulamento, obedecidos os seguintes critérios: 
I • cobrança pelo uso ou derivação, considerará a classe de uso preponderante em que for 
enquadrado o corpo de água onde se localiza o uso ou derivação, a disponibilidade hídrica local, o 
grau de regularização assegurado por obras hidráulicas, a vazão captada e seu regime de 
variação, o consumo efetivo e a finalidade a que Se destina; e 
II - cobrança pela diluição, transporte e assimilação de efluentes de sistemas de esgotos e de 
outros líquidos, de qualquer natureza, considerará a classe de uso em que for enquadrado o corpo 
d'água receptor, o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas, a carga lançada e seu 
regime de variação, ponderando-se, dentre outros, os parâmetros orgânicos físico-químicos dos 
efluentes e a natureza da atividade responsável pelos mesmos. 
§ 1.° - No caso do inciso II, os responsáveis pelos lançamentos não ficam desobrigados do 
cumprimento das normas e padrões legalmente estabelecidos, relativos ao controle de poluição 
das águas. 
§ 2.° - Vetado. 
§ 3.° - No caso de uso de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica aplicar-se-á 
legislação federal específica. 
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SEÇÃO IV 

Do Rateio de Custos das Obras 

Artigo 15 - As obras de uso múltiplo, ou de interesse comum ou coletivo, dos recursos hídricos, 
terão seus custos rateados, direta ou indiretamente, segundo critérios e normas a serem 
estabelecidas em regulamento, atendidos os seguintes procedimentos: 
I - a concessão ou autorização de obras de regularização de vazão, com potencial de 
aproveitamento múltiplo, deverá ser precedida de negociação sobre o rateio de custos entre os 
beneficiados, inclusive as de aproveitamento hidrelétrico, mediante articulação com a União; 
II - a construção de obras de interesse comum ou coletivo dependerá de estudos de viabilidade 
técnica, econômica, social e ambiental, com previsão de formas de retorno dos investimentos 
públicos ou justificativa circunstanciada da destinação de recursos a fundo perdido; 
III - no regulamento desta Lei, serão estabelecidos diretrizes e critérios para financiamento ou 
concessão de subsídios para realização das obras de que trata este artigo, sendo que os 
subsídios somente serão concedidos no caso de interesse público relevante e na impossibilidade 
prática de identificação dos beneficiados, para o conseqüente rateio de custos. 
Parágrafo único - O rateio de custos das obras de que trata este artigo será efetuada segundo 
critério social e pessoal, e graduado de acordo com a capacidade econômica do contribuinte, 
facultado aos órgãos e entidades competentes identificar, respeitados os direitos individuais, a 
origem de seu patrimônio e de seus rendimentos, de modo a que sua participação no rateio não 
implique a disposição de seus bens. 

CAPITULO III 

Do Plano Estadual de Recursos Hídricos 

Artigo 16 - O Estado instituirá, por Lei, com atualizações periódicas, o Plano Estadual de 
Recursos Hídricos - PERH - tomando por base os planos de bacias hidrográficas, nas normas 
relativas à proteção do meio ambiente, as diretrizes do planejamento e gerenciamento ambientais 
e conterá, dentre outros, os seguintes elementos: 
I - objetivos e diretrizes gerais, em níveis estadual e inter-regional, definidos mediante processo de 
planejamento interativo que considere outros planos, gerais, regionais e setoriais, devidamente 
compatibilizado com as propostas de recuperação, proteção e conservação dos recursos hídricos 
do Estado; 
II - diretrizes e critérios gerais para o gerenciamento de recursos hídricos; 
III - diretrizes e critérios para a participação financeira do Estado no fomento aos programas 
regionais relativos aos recursos hídricos, quando couber, definidos mediante articulação técnica, 
financeira e institucional com a União, Estados vizinhos e entidades internacionais de cooperação; 
IV - compatibilização das questões interbacias e consolidação dos programas anuais e plurianuais 
das bacias hidrográficas, previstas no inciso II do artigo seguinte; 
V - programas de desenvolvimento institucional, tecnológico e gerencial, de valorização 
profissional e da comunicação social, no campo dos recursos hídricos. 
Artigo 17 - Os planos de bacias hidrográficas conterão, dentre outros, os seguintes elementos: 
I - diretrizes gerais, a nivel regional, capazes de orientar os planos diretores municipais, 
notadamente nos setores de crescimento urbano, localização industrial, proteção dos mananciais, 
exploração mineral, irrigação e saneamento, segundo as necessidades de recuperação, proteção 
e conservação dos recursos hídricos das bacias ou regiões hidrográficas correspondentes; 
II - metas de curto, médio e longo prazos para se atingir índices progressivos de recuperação, 
proteção e conservação dos recursos hídricos da bacia, traduzidos, entre outras, em: 
a) planos de utilização prioritária e propostas de enquadramento dos corpos d'água em classe de 
uso preponderante; 
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b) programas anuai 	plurianuais de recuperação, proteção, conservação e utilização dos 
recursos hidricos da bacia hidrográfica correspondente, inclusive com especificações dos recursos 
financeiros necessários; 
c) programas de desenvolvimento regionais integrados a que se refere o Artigo 5. 0  desta lei; 
III - programas de âmbito regional, relativos ao inciso V do Artigo 16, desta Lei, ajustados às 
condições e peculiaridades da respectiva bacia hidrográfica. 
Artigo 18 - O Plano Estadual de Recursos Hidricos será aprovado por Lei cujo projeto será 
encaminhado à Assembléia Legislativa até o final do primeiro ano do mandato do Governador do 
Estado, com prazo de vigência de quatro anos. 
Parágrafo único - As diretrizes e necessidades financeiras para elaboração e implantação do 
Plano Estadual de Recursos Hidricos deverão constar das leis sobre o plano plurianual, diretrizes 
orçamentárias e orçamento anual do Estado. 
Artigo 19 - Para avaliação da eficácia do Plano Estadual de Recursos Hídricos e dos Planos de 
Bacias Hidrográficas, o Poder Executivo fará publicar relatório anual sobre a "Situação dos 
Recursos Hídricos no Estado de São Paulo" e relatórios sobre a "Situação dos Recursos Hídricos 
das Bacias Hidrográficas", de cada bacia hidrográfica objetivando dar transparência à 
administração pública e subsidios às ações dos Poderes Executivo e Legislativo de âmbito 
municipal, estadual e federal. 
§ 1.° - O relatório sobre a "Situação dos Recursos Hídricos no Estado de São Paulo" deverá ser 
elaborado tomando-se por base o conjunto de relatórios sobre a "Situação dos Recursos Hídricos 
da Bacia Hidrográfica". 
§ 2.° - Os relatórios definidos no "caput" deste artigo deverão conter no mínimo: 
I - a avaliação da qualidade das águas; 
II - o balanço entre disponibilidade e demanda; 
III - a avaliação do cumprimento dos programas previstos nos vários planos de Bacias 
Hidrográficas e no de Recursos Hídricos; 
IV - a proposição de eventuais ajustes dos programas, cronogramas de obras e serviço e das 
necessidades financeiras previstas nos vários planos de Bacias Hidrográficas e no de Recursos 
H idricos; 
V - as decisões tomadas pelo Conselho Estadual e pelos respectivos Comitês de Bacias. 
§ 3.0  - Os referidos relatórios deverão ter conteúdo compatível com a finalidade e com os 
elementos que caracterizam os planos de recursos hídricos. 
§ 4.° - Os relatórios previstos no "caput" desse artigo consolidarão os eventuais ajustes aos planos 
decididos pelos Comitês de Bacias Hidrográficas e pelo Conselho Estadual de Recursos Hidricos. 
§ 5.° - O regulamento desta Lei estabelecerá os critérios e prazos para elaboração e aprovação 
dos relatórios definidos no "caput" desse artigo. 
Artigo 20 - Constará do Plano Estadual de Recursos Hidricos a Divisão Hidrográfica do Estado 
que definirá unidades hidrográficas, com dimensões e características que permitam e justifiquem o 
gerenciamento descentralizado dos recursos hídricos. 
Parágrafo único - O Plano Estadual de Recursos Hídricos e seus regulamentos devem propiciar a 
compatibilização, consolidação e integração dos planos, programas, normas e procedimentos 
técnicos e administrativos, a serem formulados ou adotados no processo de gerenciamento 
descentralizado dos recursos hídricos, segundo as unidades hidrográficas por ele estabelecidas. 

TITULO II 

Da Política Estadual de Gerenciamento dos Recursos Hidri 

7:1 
-n 

CAPITULO I 

Do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGtgl 
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SEÇÃO I 

Dos Objetivos 

Artigo 21 - O Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH, visa a 
execução da Política Estadual de Recursos Hídricos e a formulação, atualização e aplicação do 
Plano Estadual de Recursos Hídricos, congregando órgãos estaduais e municipais e a sociedade 
civil, nos termos do Artigo 205 da Constituição do Estado. 

RFÇAn II 

Dos órgãos de Coordenação e de Integração Participativa 

Artigo 22 - Ficam criados, como órgãos colegiados, consultivos e deliberativos, de nível 
estratégico, com composição, organização, competência e funcionamento definidos em 
regulamento desta Lei, os seguintes: 
I - Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, de nível central; 
II - Comitês de Bacias Hidrográficas, com atuação em unidades hidrográficas estabelecidas pelo 
Plano Estadual de Recursos Hídricos. 
Artigo 23 - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos, assegurada a participação paritãria dos 
Municípios em relação ao Estado, será composto por: 
I - Secretários de Estado, ou seus representantes, cujas atividades se relacionem com o 
gerenciamento ou uso dos recursos hidricos, a proteção do meio ambiente, o planejamento 
estratégico e a gestão financeira do Estado; 
II - representantes dos municípios contidos nas bacias hidrográficas, eleitos entre seus pares. 
§ 1.0  - O CRH será presidido pelo Secretário de Estado em cujo âmbito se dá a outorga do direito 
de uso dos recursos hídricos, diretamente ou por meio de entidade à ela vinculada. 
§ 2.° - Integrarão o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, na forma como dispuser o 
regulamento desta Lei, representantes de universidades, institutos de ensino superior e de 
pesquisa, do Ministério Público e da sociedade civil organizada. 
Artigo 24 - Os Comitês de Bacias Hidrográficas, assegurada a participação paritária dos 
Municípios em relação ao Estado serão compostos por: 
I - representantes da Secretaria de Estado ou de órgãos e entidades da administração direta e 
indireta, cujas atividades se relacionem com o gerenciamento ou uso de recursos hídricos, 
proteção ao meio ambiente, planejamento estratégico e gestão financeira do Estado, com atuação 
na bacia hidrográfica correspondente; 
II - representantes dos municípios contidos na bacia hidrográfica correspondente; 
III - representantes de entidades da sociedade civil, sediadas na bacia hidrográfica, respeitado o 
limite máximo de um terço do número total de votos, por: 
a) universidades, institutos de ensino superior e entidades de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico; 
b) usuários das águas, representados por entidades associativas; 
c) associações especializadas em recursos hídricos, entidades de classe e associações 
comunitárias, e outras associações não governamentais. 
§ 1.° - Os Comitês de Bacias Hidrográficas serão presididos por um de seus membros, eleitos por 
seus pares. 
§ 2.° - As reuniões dos Comitês de Bacias Hidrográficas serão públicas. 
§ 3.° - Os representantes dos municípios serão escolhidos em reunião plenária de prefeitos ou de 
seus representantes. 
§ 4.° - Terão direito à voz nas reuniões dos Comitês de Bacias Hidrográficas representantes 
credenciados pelos Poderes Executivo e Legislativo dos Municípios que compõem a respectiva 
bacia hidrográfica. 
§ 5.° - Os Comitês de Bacias Hidrográficas poderão criar Câmaras Técnicas, de caráter consultivo, 
para o tratamento de questões específicas de interesse para o gerenciamento dos recursos 
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h id ricos. 
Artigo 25 - Competem ao CRH, dentre outras, as seguintes atribuições: 
I - discutir e aprovar propostas de projetos de Lei referentes ao Plano Estadual de Recursos 
Hídricos, assim como as que devam ser incluídas nos projetos de Lei sobre o plano plurianual, as 
diretrizes orçamentárias e orçamento anual do Estado; 
II - aprovar o relatório sobre a "Situação dos Recursos H idricos no Estado de São Paulo"; 
III - exercer funções normativas e deliberativas relativas à formulação, implantação e 
acompanhamento da Política Estadual de Recursos Hidricos; 
IV - vetado; 
V- estabelecer critérios e normas relativas ao rateio, entre os beneficiados, dos custos das obras 
de uso múltiplo dos recursos hídricos ou de interesse comum ou coletivo; 
VI - estabelecer cliretri7es para a fcrmulaçãc de programas anuais e piHrinni, 	de aplicação de 
recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO; 
VII - efetuar o enquadramento de corpos d'água em classes de uso preponderante, com base nas 
propostas dos Comitês de Bacias Hidrográficas - CBHs, compatibilizando-as em relação às 
repercussões interbacias e arbitrando os eventuais conflitos decorrentes; 
VIII - decidir, originariamente, os conflitos entre os Comitês de Bacias Hidrográficas, com recurso 
ao Chefe do Poder Executivo, em último grau, conforme dispuser o regulamento. 
Artigo 26 - Aos Comitês de Bacias Hidrográficas, órgão consultivos e deliberativos de nível 
regional, competem: 
I - aprovar a proposta da bacia hidrográfica, para integrar o Plano Estadual de Recursos Hídricos e 
suas atualizações; 
II - aprovar a proposta de programas anuais e plurianuais de aplicação de recursos financeiros em 
serviços e obras de interesse para o gerenciamento dos recursos hídricos em particular os 
referidos no Artigo 4.° desta Lei, quando relacionados com recursos hídricos; 
III - aprovar a proposta do plano de utilização, conservação, proteção e recuperação dos recursos 
hídricos da bacia hidrográfica, em especial o enquadramento dos corpos d'água em classes de 
uso preponderantes, com o apoio de audiências públicas; 
IV - vetado: 
V - promover entendimento, cooperação e eventual conciliação entre os usuários dos recursos 
h idricos; 
VI - promover estudos, divulgação e debates, dos programas prioritários de serviços e obras a 
serem realizados no interesse da coletividade; 
VII - apreciar, até 31 de março de cada ano, relatório sobre "A Situação dos Recursos Hídricos da 
Bacia Hidrográfica". 
Artigo 27 - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH e os Comitês de Bacias 
Hidrográficas - CBHs, contarão com o apoio do Comitê Coordenador do Plano Estadual de 
Recursos Hídricos - CORHI, que terá, dentre outras as seguintes atribuições: 
I - coordenar a elaboração periódica do Plano Estadual de Recursos Hídricos, incorporando as 
propostas dos Comitês de Bacias Hidrográficas - CBH, e submetendo-as ao Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos - CRH; 
II - coordenar a elaboração de relatórios anuais sobre a situação dos recursos hídricos do Estado 
de São Paulo, de forma discriminada por bacia hidrográfica; 
III - promover a integração entre os componentes do SIGRH, a articulação com os demais 
sistemas do Estado em matéria correlata, com o setor privado e a sociedade civil; 
IV - promover a articulação com o Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos, 
com os Estados vizinhos e com os Municípios do Estado de São Paulo. 
Artigo 28 - O Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, terá 
organização estabelecida em regulamento, devendo contar com apoio técnico, jurídico e 
administrativo dos órgãos e entidades estaduais componentes do SIGRH, com cessão de 
funcionários, servidores e instalações. 
§ 1.° - Aos órgãos e entidades da administração direta ou indireta do Estado, responsáveis pelo 
gerenciamento dos recursos hídricos, no que se refere aos aspectos de quantidade e de 
qualidade, caberá a direção executiva dos estudos técnicos concernentes à elaboração do Plano 
Estadual de Recursos Hídricos, constituindo-se nas entidades básicas do CORHI para apoio 
administrativo, técnico e jurídico. 
§ 2.° - Para a hipótese de consecução de recursos financeiros, os órgãos e entidades referidos no 
§ 1.0  poderão atuar s 	forma de consórcio ou convênio, responsabilizando-se solidariamente 
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em face de terceiros. 
§ 3.° - O apoio do CORHI, aos Comitês de Bacias Hidrográficas, será exercido de forma 
descentralizada. 
§ 4.° - Os Municípios poderão dar apoio ao CORHI na sua atuação descentralizada. 
Artigo 29 - Nas bacias hidrográficas, onde os problemas relacionados aos recursos hídricos assim 
o justificarem, por decisão do respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica e aprovação do Conselho 
de Recursos Hídricos, poderá ser criada um entidade jurídica, com estrutura administrativa e 
financeira própria, denominada Agência de Bacia. 
§ 1.0  - A Agência de Bacia exercerá as funções de secretaria executiva do Comitê de Bacia 
Hidrográfica, e terá as seguintes atribuições: 
I - elaborar periodicamente o plano de bacia hidrográfica submetendo-o aos Comitês de Bacia, 
encaminhando-o posteriormente ao CORHI, como proposta para integrar o Plano Estadual de 
Recursos Hídricos; 
II - elaborar os relatórios anuais sobre a "Situação dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica", 
submetendo-o ao Comitê de Bacia, encaminhando-o posteriormente, como proposta, ao CORHI; 
III - gerenciar os recursos financeiros do FEHIDRO pertinentes à bacia hidrográfica, gerados pela 
cobrança pelo uso da água e os outros definidos no Artigo 36, em conformidade do CRH e ouvido 
o CORHI; 
IV - promover, na bacia hidrográfica, a articulação entre os componentes do SIGRH, com os outros 
sistemas do Estado, com o setor produtivo e a sociedade civil. 
§ 2.° - As Agências de Bacias somente serão criadas a partir do início da cobrança pelo uso dos 
recursos hídricos e terão sua vinculação ao Estado e organização administrativa, além de sua 
personalidade jurídica, disciplinadas na Lei que autorizar sua criação. 
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Artigo 31 - O Estado incentivará a formação de consórcios intermunicipais, nas bacias ou regiões 
hidrográficas críticas, nas quais o gerenciamento de recursos hídricos deve ser feito segundo 
diretrizes e objetivos especiais e estabelecerá convênios de mútua cooperação e assistência com 
os mesmos. 
Artigo 32 - O Estado poderá delegar aos Municípios que se organizarem técnica e 
administrativamente, o gerenciamento de recursos hídricos de interesse exclusivamente local, 
compreendendo, dentre outros, os de bacias hidrográficas que se situem exclusivamente no 
território do Município e os aqüíferos subterrâneos situados em áreas urbanizadas. 
Parágrafo único - O regulamento desta Lei estipulará as condições gerais que deverão ser 
observadas pelos convênios entre o Estado e os Municípios, tendo como objeto a delegação 
acima, cabendo ao Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos autorizar a celebração 
dos mesmos. 

SEÇÃO II 
Da Associação de Usuários dos Recursos Hídricos 

Artigo 33 - O Estado incentivará a organização e o funcionamento de associações de usuários 
como entidades auxiliares no gerenciamento dos recursos hídricos e na implantação, operação e 
manutenção de obras e serviços, com direitos e obrigações a serem definidos em regulamento. 

SEÇÃO III 

SEÇÃO III 

Dos Órgãos de Outorga de Direito de Uso das Águas, de Licenciamento de Atividades 
Poluidoras e Demais Órgãos Estaduais Participantes 

Artigo 30 - Aos órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, responsáveis pelo 
gerenciamento dos recursos hídricos, no que se refere aos aspectos de quantidade e de 
qualidade, caberá o exercício das atribuições relativas à outorga do direito de uso e de fiscalização 
do cumprimento da legislação de uso, controle, proteção e conservação de recursos hídricos 
assim como o licenciamento de atividades potencialmente poluidoras e a fiscalização do 
cumprimento da legislação de controle de poluição ambiental. 
§ 1.0  - A execução das atividades a que se refere este artigo deverá ser feita de acordo com as 
diretrizes estabelecidas no Plano Estadual de Recursos Hídricos e mediante compatibilização e 
integração dos procedimentos técnicos e administrativos dos órgãos e entidades intervenientes. 
§ 2.° - Os demais órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado integrarão o SIGHR, 
exercendo as atribuições que lhes são determinadas por Lei e participarão da elaboração e 
implantação dos planos e programas relacionados com as suas respectivas áreas de atuação. 

Da Participação das Universidades, de Institutos de Ensino Superior e de Entidades de 
Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico 

Artigo 34 - Mediante acordos, convênios ou contratos, os órgãos e entidades integrantes do 
SIGRH contarão com o apoio e cooperação de universidades, instituições de ensino superior e 
entidades especializadas em pesquisa, desenvolvimento tecnológico públicos e capacitação de 
recursos humanos, no campo dos recursos hídricos. 

CAPITULO III 

Do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO 

SEÇÃO 1 

Da Gestão do Fundo 

- m 
Artigo 35 - O Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO criado para supo 	- - c ;, ro d

c, 
 o 

Política Estadual de Recursos Hídricos e das ações correspondentes, reger-se-á pelaison  
estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 	 c 	

---- , 
Z 

§ 1.° - A supervisão do FEHIDRO será feita por um Conselho de Orientação, carni's por° '-
membros indicados entre os componentes do CRH, observada a paridade enf st. do R (À)  
Municípios, que se articulará com o Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recui:sogHí ricoe,. 
- CORHI.  

tm n- 
§ 2.° - O FEHIDRO será administrado, quanto ao aspecto financeiro, por institui0o ofic al do_ ,-.. 
sistema de crédito.  _. 

CAPITULO II 

Dos Diversos Tipos de Participação 

SEÇÃO I 

Da Participação dos Municípios 
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SEÇÃO II 

Dos Recursos do Fundo 

Artigo 36 - Constituirão recursos do FEHIDRO: 
I - recursos do Estado e dos Municípios a ele destinados por disposição legal; 
II - transferência da União ou de Estados vizinhos, destinados à execução de planos e programas 
de recursos hídricos de interesse comum; 
III - compensação financeira que o Estado receber em decorrência dos aproveitamentos 
hidroenergéticos em seu território; 
IV - parte da compensação financeira que o Estado receber pela exploração de petróleo, gás 
natural e recursos minerais em seu território, definida pelo Conselho Estadual de Geologia e 
Recursos Minerais - COGEMIN, pela aplicação exclusiva em levantamentos, estudos e programas 
de interesse para o gerenciamento dos recursos hídricos subterrâneos; 
V - resultado da cobrança pela utilização de recursos hídricos; 
VI - empréstimos, nacionais e internacionais e recursos provenientes da ajuda e cooperação 
internacional e de acordos intergovernamentais; 
VII - retorno das operações de crédito contratadas, com órgãos e entidades da administração 
direta e indireta do Estado e dos Municípios, consórcios intermunicipais, concessionárias de 
serviços públicos e empresas privadas; 
VIII - produto de operações de crédito e as rendas provenientes da aplicação de seus recursos; 
IX - resultados de aplicações de multas cobradas dos infratores da legislação de águas; 
X - recursos decorrentes do rateio de custos referentes a obras de aproveitamento múltiplo, de 
interesse comum ou coletivo; 
XI - doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou 
multinacionais e recursos eventuais. 
Parágrafo único - Serão despendidos até 10% (dez por cento) dos recursos do FEHIDRO com 
despesas de custeio e pessoal, destinando-se o restante, obrigatoriamente, para a efetiva 
elaboração de projetos e execução de obras e serviços do Plano Estadual de Recursos Hídricos. 

SEÇÃO III 

Das Aplicações do Fundo 

Artigo 37 - A aplicação de recursos do FEHIDRO deverá ser orientada pelo Plano Estadual de 
Recursos Hídricos, devidamente compatibilizando com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e com o orçamento anual do Estado, observando-se: 
I - os planos anuais e plurianuais de aplicação de recursos financeiros seguirão as diretrizes e 
atenderão os objetivos do Plano Estadual de Recursos Hídricos e os objetivos e metas dos planos 
e programas estabelecidos por bacias hidrográficas; 
II - o produto decorrente da cobrança pela utilização dos recursos hídricos será aplicado em 
serviços e obras hidráulicas e de saneamento, de interesse comum, previstos no Plano Estadual 
de Recursos Hídricos e nos planos estaduais de saneamento, neles incluídos os planos de 
proteção e de controle da poluição das águas, observando-se: 
a) prioridade para os serviços e obras de interesse comum, a serem executados na mesma bacia 
hidrográfica em que foram arrecadados; 
b) até 50 (cinqüenta) por cento do valor arrecadado em uma bacia hidrográfica poderá ser 
aplicado em outra, desde que esta aplicação beneficie a bacia onde foi feita a arrecadação e haja 
aprovação pelo Comitê de Bacia Hidrográfica respectivo; 
III - os planos e programas aprovados pelos Comitês de Bacias Hidrográfica - CBHs, a serem 
executados com recursos obtidos pela cobrança pela utilização dos recursos hídricos nas 
respectivas bacias hidrográficas, terão caráter vinculante para a aplicação desses recursos; 
IV - preferencialmente, aplicações do FEHIDRO serão feitas pela modalidade de empréstimos; 
V - poderão ser estipendiados à conta dos recursos do FEHIDRO a formação e o aperfeiçoamento  

10/0312017 	 Lei n°7.663, de 30 de dezembro de 1991 - Assembleia Legislativa do Estado de São Pado 

de quadros de pessoal em gerenciamento de recursos hídricos. 
§ 1.0  - Para atendimento do estabelecido nos incisos II e III, deste artigo, o FEHIDRO será 
organizado mediante subcontas, que permitam a gestão autônoma dos recursos financeiros 
pertinentes a cada bacia hidrográfica. 
§ 2.° - Os programas referidos no Artigo 5.°, desta Lei, quando não se relacionarem diretamente 
com recursos hídricos, poderão beneficiar-se de recursos do FEHIDRO, em conformidade com o 
Plano Estadual de Recursos Hídricos. 
Artigo 38 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1.° - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, e o Comitê Coordenador do Plano 
Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, sucederão aos criados pelo Decreto n. 27.576, de 11 de 
novembro de 1987  que deverão ser adaptados à esta Lei, em até 90 (noventa) dias contados da 
sua promulgação, por Decreto do Poder Executivo. 
Artigo 2.° - Fica desde já criado o Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari 
e Jundiaí e o Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, cuja organização será proposta pelo 
Conselho Estadual de Recursos Hidricos - CRH, em até 120 (cento e vinte) dias da promulgação 
desta Lei. 
Parágrafo único - Na primeira reunião dos Comitês acima referidos, serão aprovados os seus 
estatutos pelos representantes do Estado e dos Municípios, atendido o estabelecido nos Artigos 
24, 26, e 27 desta Lei. 
Artigo 3.° - A adaptação a que se refere o Artigo 1.° das Disposições Transitórias e a implantação 
dos Comitês de Bacias acima referidos serão feitas por intermédio de Grupo Executivo a ser 
designado pelo Poder Executivo. 
Parágrafo único - A implantação dos Comitês de Bacias contará com a participação dos 
municípios. 
Artigo 4.° - A criação dos demais Comitês de Bacias Hidrográficas ocorrerá a partir e 1 (um) ano 
de experiência da efetiva instalação do Comitê das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 
e do Comitê do Alto Tietê, incorporando as avaliações dos resultados e as revisões dos 
procedimentos jurídico-administrativos aconselháveis, no prazo máximo de 5 (cinco) anos, na 
seqüência que for estabelecida no Plano Estadual de Recursos Hídricos. 
Artigo 5.° - Vetado. 
§ 1.0  - Vetado. 
§ 2.° - Vetado. 
Artigo 6.° - Os Municípios que sofrem restrições ao seu desenvolvimento em razão da 
implantação de áreas de proteção ambiental, por decreto, até a promulgação da presente Lei, 
serão compensados financeiramente pelo Estado, em conformidade com Lei específica, desde 
que essas áreas tenham como objeto a proteção de recursos hídricos e sejam discriminadas no 
Plano Estadual de Recursos Hídricos. 
Artigo 7.° - Compete ao Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE - no âmbito do 
Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - S1GRH, exercer as atribuições que 
lhe forem conferidas por Lei, especialmente: 
I - autorizar a implantação de empreendimento que demandem o uso de recursos hídricos, em 
conformidade com o disposto no Artigo 9.° desta Lei, sem prejuízo da licença ambiental; 
II - cadastrar os usuários e outorgar o direito de uso dos recursos hídricos, na conformidade com o 
disposto no Artigo 10 e aplicar as sanções previstas nos Artigos 11 e 12 desta Lei; 
III - efetuar a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, nas condições estabelecidas no inciso I, do 
Artigo 13 desta Lei; 
Parágrafo único - Na reorganização do DAEE incluir-se-ão, entre as suas atribuições, estrutura e 
organização, as unidades técnicas e de serviços necessários ao exercício das funções de apoio 
ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH e participação no Comitê Coordenador do 
Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI nos moldes e nas condições dispostas nos Artigos 
5.° e 6.° do Decreto n. 27.576, de 11 de novembro de 1987. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/leil1991/1ei-7663-30.12.1991.html 
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Artigo 8.° - A implantação da cobrança pelo uso da água será feita de f 	a gradativa atendendo- 
se, obrigatoriamente, as seguintes fases: 
I - desenvolvimento, a partir de 1991, de programa de comunicação social sobre a necessidade 
econômica, social e ambiental da utilização racional e proteção da água, com ênfase para a 
educação ambiental, dirigida para o primeiro e segundo ciclos; 
II - implantação, em 1992, do sistema integrado de outorga de direito de uso dos recursos hídricos, 
devidamente compatibilizado com sistemas correlacionados, de licenciamento ambiental e 
metropolitano; 
III - cadastramento dos usuários das águas e regularização das outorgas de direito de uso, 
durante a implantação do primeiro Plano Estadual de Recursos Hídricos 199211995; 
IV - articulação com a União e Estados vizinhos tendo em vista a implantação da cobrança pelo 
uso dos recursos hídricos nas bacias hidrográficas de rios de domínio federal, durante o período 
de 1992/1995; 
V - proposição de critérios e normas para a fixação dos preços públicos, definição de instrumentos 
técnicos e jurídicos necessários à implantação da cobrança pelo uso da água, no projeto de Lei 
referente ao segundo Plano Estadual de Recursos Hídricos, a ser aprovado em 1995; 
VI - Vetado 
Palácio dos Bandeirantes, 30 de dezembro de 1991. 
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 
Carlos Renato Barnabé 
Respondendo pelo expediente da Secretaria da Fazenda 
José Manoel de Aguiar Barros 
Respondendo pelo expediente da Secretaria de Energia e Saneamento 
Walter Kufel Júnior 
Respondendo pelo expediente da Secretaria de Planejamento e Gestão 
Alaor Caffé Alves 
Secretário do Meio Ambiente 
Cláudio Ferraz de Alvarenga 
Secretário do Governo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 de dezembro de 1991. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

Lei n° 9.509, de 20/03/1997 

Li Texto da Norma à Diário Oficial 

Ementa 
Dispõe sobre a Política Estadual do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 53/1992 - Ricardo Trípoli 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-I 21/03/97, p.1 	 DOE-I 09/04/97 

Situação Atual.- 

Sem revogação expressa 
Regulamentações ,.  

• ij Decreto n° 49.391 de 21/02/2005  
Altera o Quadro III, do Anexo I, a que se refere o § 1. 0  do artigo 12, do Decreto n.  
47.400/2002,  que regulamenta dispositivos da Lei n. 9.509/1997 (DOE-1  
22/02/2005, p.1) 

Li Decreto tf 47.400 de 04/12/2002  
Regulamenta dispositivos da Lei Estadual n. 9.509/1997 (DOE-I 05/12/2002, 
p.10) 

Correlatas»- 

Li Decreto n° 55.087 de 27/11/2009  
Regulamenta dispositivos da Lei n. 13.507/2009,  que dispõe sobre 

o Conselho Estadual do Meio Ambiente - 

CONSEMA (DOE-1 28/11/2009. p.1) 

O Decreto n° 54.653 de 06/08/2009  
Reorganiza a Secretaria do Meio Ambiente - SMA (DOE-I 07/08/2009, p. 3/9) 

da 11 Lei ii° 13.507 de 23/04/2009  
Dispõe sobre atribuições do CONSEMA 

(DOE-1 24/04/2009, p.1) 

• Decreto n° 53.027 de 26/05/2008  
Reorganiza a Secretaria do Meio Ambiente - SMA (DOE-1 27/05/2008, p. 1/8) 

1j Decreto n° 52.220 de 04/10/2007 
Fica criado o Cadastro Estadual das Atividades que utilizam animais da fauna 
silvestre nativa ou exótica, seus produtos e subprodutos - CADFAUNA no Estado 
de São Paulo (DOE-1 05/10/2007, p.6) 

L.) Decreto n° 51.536 de 01/02/2007  
Dispõe sobre a Coordenadoria de Recursos Hídricos (DOE-I 02/02/2007, p. 1) 

L) Decreto n° 51.453 de 29/12/2006 
Cria o Sistema Estadual de Florestas - SIEFLOR (DOE-I 30/12/2006, p.37) 

Li Relatório SMA de 08/06/2004 
Relatório de Qualidade Ambiental do Estado de São Paulo (DOE-I 08/06/2004 - 
Suplemento) 

O Resolução SMA de 22/09/1999 
Dispõe sobre o zoneamento ambiental para mineração de areia (DOE-1 
23/09/1999. p.19) 

1..J Decreto n° 42.798 de 12/01/1998  
Institui o Programa Núcleos Regionais de Educação Ambiental (DOE-1  
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13/01/1998, p.1) 

lndexadores- 

MEIO AMBIENTE / PRESERVAÇÃO AMBIENTAL / RECURSOS NATURAIS / "POLÍTICA ESTADUAL DO 
MEIO AMBIENTE" / SISTEMA ESTADUAL DE ADMINISTRAÇÃO DA QUALIDADE AMBIENTAL, 
PROTEÇÃO, CONTROLE E DESENVOLVIMENTO DO MEIO AMBIENTE E USO ADEQUADO DOS 
RECURSOS NATURAIS - SEAQUA / CRIAÇÃO 

Terna'.- 

Meio Ambiente 
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Folha 16 	  

Pro N °  01-114 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Gerai Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

 

LEI N. 9.509, DE 20 DE MARÇO 
DE 1997 

(Projeto de lei n. 53/92, do deputado Ricardo Trípoli - PSDB) 

Dispõe sobre a Política Estadual do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 
aplicação 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: •jaço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

Da Política Estadual do Meio Ambiente 

SEÇÃO I 

Disposições Preliminares 

Artigo 1.0  - Esta lei estabelece a Política Estadual do Meio Ambiente, seus objetivos, mecanismos 
de formulação e aplicação e constitui o Sistema Estadual de Administração da Qualidade 
Ambiental, Proteção. Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos 
Recursos Naturais - SEAQUA, nos termos do Artigo 225 da Constituição Federal e o Artigo 193 da 
Constituição do Estado. 
Artigo 2.° - A Política Estadual do Meio Ambiente tem por objetivo garantir a todos da presente e 
das futuras gerações, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, visando assegurar, no Estado, condições ao 

*desenvolvimento sustentável, com justiça social, aos interesses da seguridade social e à proteção 
da dignidade da vida humana e, atendidos especialmente os seguintes princípios: 
I - adoção de medidas, nas diferentes áreas de ação pública e junto ao setor privado, para manter 
e promover o equilíbrio ambiental e a melhoria da qualidade ambiental, prevenindo a degradação 
em todas as suas formas e impedindo ou mitigando impactos ambientais negativos e recuperando 
o meio ambiente degradado; 
II - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 
III - definição, implantação e administração de espaços territoriais e seus componentes, 
representativos de todos os ecossistemas originais a serem protegidos; 
IV - realização do planejamento e zoneamento ambiental, considerando as características 
regionais e locais, e articulação dos respectivos planos, programas e ações; 
V - controle e fiscalização de obras, atividades, processos produtivos e empreendimentos que, 
direta ou indiretamente, possam causar degradação ao meio ambiente, adotando medidas 
preventivas ou corretivas e aplicando as sanções administrativas pertinentes; 
VI - controle e fiscalização da produção, armazenamento, transporte, comercialização, utilização e 
do destino final de substancias, bem como do uso de técnicas, métodos e instalações que 
comportem risco à vida, à qualidade de vida, ao meio ambiente, inclusive do trabalho; 
VII - realização periódica de auditorias ambientais nos sistemas de controle de poluição e nas 
atividades potencialmente poluidoras; 
VIII - informação da população sobre os níveis de poluição, a qualidade do meio ambiente, as 
situações de risco de acidentes, a presença de substâncias nocivas e potencialmente nocivas à 
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saúde e ao meio ambiente, nos alimentos, na água, no solo e no ar, bem como o resultado das 
auditorias a que se refere o inciso VII deste artigo; 
IX - exigência para que todas as atividades e empreendimentos sujeitos ao licenciamento 
ambiental, adotem técnicas que minimizem o uso de energia e água, bem como o volume e 
potencial poluidor cios efluentes líquidos, gasosos e sólidos; 
X - promoção da educação e conscientização ambiental com o fim de capacitar a população para 
o exercício da cidadania; 
XI - preservação e restauração dos processos ecológicos essenciais das espécies e 
ecossistemas; 
XII - proteção da flora e fauna, nesta compreendidos todos os animais silvestres, exóticos e 
domésticos, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, que provoquem a 
extinção das espécies ou submetam os animais à crueldade, fiscalizando a extração, produção, 
criação, métodos de abate, transporte, comercialização e consumo de seus espécimes e 
subprodutos; 
XIII - fiscalização das entidades dedicadas à pesquisa e manipulação genética; 
XIV - instituição de programas especiais mediante a integração de todos os órgãos públicos, 
incluindo os de crédito, objetivando incentivar os proprietários e usuários de áreas rurais a 
executarem as práticas de conservação dos recursos ambientais, especialmente do solo e da 
água, bem como de preservação e reposição das matas ciliares e replantio de espécies nativas; 
XV - estabelecimento de diretrizes para a localização e integração das atividades industriais lek  
considerando os aspectos ambientais, locacionais, sociais, econômicos e estratégicos; 
XVI - instituição de diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento 
básico e transporte .  
XVII - imposição ac poluidor de penalidades e da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos 
causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins 
econômicos, atraves de atos administrativos e de ações na justiça, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas em lei, incumbindo, para tanto, os órgãos competentes, da administração 
direta, indireta e fundacional da obrigação de promover as medidas judiciais para a 
responsabilização dos causadores da poluição e degradação ambiental, esgotadas as vias 
administrativas; 
XVIII - restrição à participação das pessoas físicas e jurídicas punidas e/ou condenadas por atos 
de degradação ambiental em licitações promovidas pelos órgãos da administração direta, indireta 
ou fundacional do Estado, ou de por eles serem contratadas, bem como ao acesso a benefícios 
fiscais e créditos oficiais do Estado; 
XIX - incentivo à pesquisa, ao desenvolvimento e à capacitação tecnológica para a resolução dos 
problemas ambientais e promoção da informação sobre estas questões: 
XX - promoção e manutenção do inventário e do mapeamento da cobertura vegetal nativadb 
visando a adoção de medidas especiais de proteção, bem como promoção do reflorestamento enfir 
especial, as margens de rios, lagos, represas e das nascentes, visando a sua perenidade; 
XXI - estímulo e contribuição para a recuperação da vegetação em áreas urbanas, com plantio de 
árvores, preferencialmente frutíferas, objetivando especialmente a consecução de índices 
mínimos de cobertura vegetal; e 
XXII - incentivo e auxílio técnico às associações de proteção ao meio ambiente, constituídas na 
forma da lei, respeitando a sua autonomia e independência de atuação. 
Artigo 3.° - Para os fins previstos nesta lei, entende-se por: 
I - meio ambiente: o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química 
e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 
II - degradação da qualidade ambiental: a alteração adversa das características do meio ambiente; 
III - poluição: a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou 
indiretamente: 
a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
h) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 
c) afetem desfavoravelmente a biota; 
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 
e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; e 
f) afetem desfavoravelmente a qualidade de vida; 
IV - poluidor: a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou 
indiretamente. oor atividade causadora de degradação ambiental: M
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V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais, subter 	as.,01~^Éluts, , 
os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a faun e a flora; 
VI - espaços territoriais especialmente protegidos: áreas que por força da 6mççs9  rem 
restrição de uso, como Unidades de Conservação, Áreas Naturais Tombadas, eas de 

1.45
rotteção 

Ri-  1 	5 
aos Mananciais e outras previstas na legislação pertinente; e 
VII - Unidades de Conservação: Parques, Florestas, Reservas Biológicas, E tações Ecológicas, 
Áreas de Relevante Interesse Ecológico, Monumentos Naturais, Jardins Botânicos, Jardins 
Zoológicos e Hortos Florestais, e outras definidas em legislação específica. 

SEÇÃO II 

Dos Objetivos da Política Estadual do Meio Ambiente 

Artigo 4.° - A Política Estadual do Meio Ambiente visará: 
I - à compatibilização do desenvolvimento econômico e social com a preservação da qualidade do 
meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 
II - a definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade ambiental e ao 
equilíbrio ecológico, com o fim de assegurar a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, nos termos do "caput" do Artigo 225 da Constituição Federal e do Artigo 191 da 
Constituição Estadual; 

SIII - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao 
 uso e manejo de recursos ambientais; 
IV - a preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização sustentada 
e disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à 
vida: 
V - a imposição ao poluidor, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao 
usuário, da contribuição pela utilização dos recursos ambientais com fins econômicos; 
VI - ao desenvolvimento de pesquisas e tecnologias orientadas para o uso sustentado dos 
recursos ambientais; 
VII - a disponibilização de tecnologias de manejo sustentado do meio ambiente; e 
VIII - a conscientização pública para a preservação do meio ambiente, através da divulgação de 
relatórios anuais sobre a qualidade ambiental no Estado, da divulgação de dados e informações 
ambientais e da promoção de campanhas educativas. 
Artigo 5.° - As diretrizes da Política Estadual do Meio Ambiente serão formuladas através de 
normas e planos, destinados a orientar a ação do Poder Público no que se relaciona com a 
recuperação e preservação da qualidade ambiental, manutenção do equilíbrio ecológico, 
desenvolvimento sustentável, melhoria da qualidade de vida, observados os princípios 

• estabelecidos no Artigo 2.° desta lei. 
Parágrafo único - As atividades e empreendimentos públicos e privados serão exercidos em 
consonância com as diretrizes da Política Estadual do Meio Ambiente. 

CAPITULO II 

Do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental - SEAQUA 

SEÇÃO I 

Dos Objetivos 

Artigo 6.° - O Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e 
Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais - SEAQUA, tem por 
objetivo organizar, coordenar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração direta, 
indireta e fundacional instituídas pelo poder público, assegurada a participação da coletividade, 
para a execução da Política Estadual do Meio Ambiente visando à proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso sustentável dos recursos naturais, nos termos do Artigo 
193 da Constituição do Estado. 

SEÇÃO II 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1997/1ei-9509-20.03.1997.html 	 3/9 
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Dos órgãos 

Artigo 7.° - Os órgãos e entidades da administração direta, indireta e fundacional do Estado e dos 
Municípios instituídos pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade 
ambiental, administração de recursos naturais, bem como as voltadas para manutenção e 
recuperação da qualidade de vida constituirão o Sistema Estadual de Administração da Qualidade 
Ambiental - SEAQUA, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, que será 
assim estruturado: 
I - Vetado; 
II - Órgão Central: a Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SMA), com a finalidade de planejar, 
coordenar, supervisionar, controlar, como órgão estadual, a Política Estadual do Meio Ambiente, 
bem como as diretrizes governamentais fixadas para a administração da qualidade ambiental; 
III - Órgãos Executores: os instituídos pelo Poder Público Estadual com a finalidade de executar e 
fazer executar, corno órgão estadual, a política e diretrizes governamentais fixadas para a 
administração da qualidade ambiental; 
IV - órgãos Setoriais: os órgãos ou entidades integrantes da administração estadual direta, 
indireta e fundacional, cujas atividades estejam associadas às de proteção da qualidade ambiental 
e de vida ou àqueles de disciplinamento de uso dos recursos ambientais e aqueles responsáveis 
por controlar a produção, comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco pa-a a vida, qualidade de vida e o meio ambiente; 
V - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização. 
ambiental nas suas respectivas áreas de atuação. 
§ 1.0  - Os Municípios também poderão estabelecer normas supletivas e complementares às 
normas federais e estaduais relacionadas com a administração da qualidade ambiental, uso dos 
recursos ambientais, desenvolvimento sustentável e controle da produção, comercialização e o 
emprego de técnicas, método, substâncias que comportem risco para a vida, qualidade de vida e 
o meio ambiente. 
§ 2.° - Os órgãos integrantes do SEAQUA, deverão fornecer os resultados das análises 
efetivadas, relatórios de vistoria, processo de licenciamento ambiental e documentação sob a sua 
guarda, quando solicitado por cidadão e/ou organização não governamental interessada. 

SEÇÃO III 

Do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA 

Artigo 8.° - Vetado: 
1- Vetado 
II - Vetado 
III - Vetado 
IV - Vetado 
V - Vetado 
a) - Vetado 
b) - Vetado 
c) - Vetado 
VI - Vetado 
Vil- Vetado 
VIII - Vetado 
IX - Vetado 
X - Vetado 
XI - Vetado 
XII - Vetado 
XIII - Vetado 
§ 1.° - Vetado 
§ 2.° - Vetado 
§ 3.° - Vetado 
Artigo 9.° - Vetado 
I - Vetado 
II - Vetado M
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Artigo 10 - Vetado 
I - Vetado 
II - Vetado 
III - Vetado 
IV - Vetado 
V - Vetado 
VI - Vetado 
VII - Vetado 
VIII - Vetado 
IX - Vetado 
X - Vetado 
XI - Vetado 
§ 1.° - Vetado 
§ 2.° - Vetado 
§ 3. 0  - Vetado 
§ 4.° - Vetado 
§ 5.° - Vetado 
a) - Vetado 
b) - Vetado 
§ 6.° - Vetado 

*Artigo 11 - Vetado 
§ 1.° - Vetado 
§ 2.° - Vetado 
§ 3.0  - Vetado 
§ 4. 0  - Vetado 
Artigo 12 - Vetado 

www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1997/1ei-9509-20.03.1997.htmi  Folha, 18 	 
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Seção IV 

Do Órgão Central 

Artigo 13. - Caberá à Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SMA, órgão central do SEAQUA, 
sem prejuízo das demais competências que lhe são legalmente conferidas: 
I - coordenar o processo de formulação, aprovação, execução, avaliação e atualização da Política 
Estadual do Meio Ambiente; 
II - efetuar análises das políticas públicas setoriais que tenham impacto no meio ambiente; 

iak  III - aprovar os planos, programas e orçamentos dos órgãos executores e coordenar a execução; 
W IV - articular e coordenar os planos e ações decorrentes da Política Estadual do Meio Ambiente 

com os órgãos setoriais e locais; 
V - gerir as interfaces com os Estados limítrofes e com a União no que concerne a políticas, 
planos e ações ambientais; 
VI - definir a política de informações para gestão ambiental e acompanhar a sua execução; 
VII - prover o suporte da Secretaria Administrativa e das Câmaras Técnicas do CONSEMA. 
§ 1.° - A aprovação da Política Estadual do Meio Ambiente dependerá de manifestação prévia do 
CONSEMA. 
§ 2.° - O resultado da análise das políticas públicas que tenham impacto ambiental deverá ser 
submetido ao Governador, ouvido o CONSEMA. 
Artigo 14 - Vetado: 
I - vetado; 
II - vetado; 
III - vetado; 
IV - vetado; e 
V - vetado. 

SEÇÃO V 

Da Atuação do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental - SEAQUA 

1-91:Y / Www.al 	 'ar .o/ 	 ' Pi - 9ÇO9-20.(rt 19" i-tr- 	 g/9 
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Artigo 15 - A atuação do SEAQUA se efetivará mediante a articulação coordenada dos órgãos e 
entidades que o constituem, observando, dentre outros: 
I - o acesso da opinião pública às informações relativas às agressões ao meio ambiente, às ações 
de proteção ambiental, e ao uso sustentado dos recursos ambientais e aos processos de 
licenciamento ambiental, na forma estabelecida pela legislação federal e estadual pertinente e 
pelo CONSEMA. 
II - as normas e padrões municipais editados complementarmente à legislação federal e estadual. 
Parágrafo único - As normas e padrões dos Municípios poderão fixar parâmetros de emissão, 
ejeção e emanação de agentes poluidores, observados os limites federais e estaduais. 
Artigo 16 - Os órgãos e entidades da administração direta, indireta e fundacional do Estado cujas 
atividades estejam relacionadas às de proteção da qualidade ambiental ou àquelas de 
disciplinamento e controle do uso dos recursos ambientais, bem como os órgãos e entidades 
estaduais responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização de 
atividades capazes de provocar degradação ambiental, prestarão ao CONSEMA informações 
sobre seus planos de ação e programas em execução, consubstanciados em relatórios anuais, 
sem prejuizo de relatórios parciais para atendimento de solicitações específicas. 
§ 1. 0 

 - A Secretaria de Estado do Meio Ambiente publicará no Diário Oficial do Estado até o dia 31 
de março de cada ano a consolidação dos relatórios mencionados neste artigo em um "Relatório 
Anual da Qualidade Ambiental" no Estado de São Paulo, do qual constarão, também, as 
avaliações e recomendações, notadamente, quanto a revisão de prioridades, programas e ações, 
recursos financeiros, tecnologias e participação comunitária no âmbito do SEAQUA. 
§ 2.° - O Relatório Anual, referido no parágrafo anterior deverá ser enviado ao CONSEMA, para as 
providências de sua alçada e apreciação. 
Artigo 17 - O CONSEMA poderá solicitar informações e pareceres dos órgãos da administração 
pública direta, indireta e fundacional do Estado e das administrações municipais, que deverão ser 
prestados no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 
Artigo 18. - As informações requeridas aos órgãos e entidades integrantes do SEAQUA, por 
pessoa física ou jurídica que comprove legítimo interesse, serão prestadas no prazo estabelecido 
no Artigo 8.° da Lei Federal n. 7.347, de 24 de julho de 1985. 
Parágrafo único -- As informações prestadas nos termos do "caput" deste artigo deverão 
preservar o sigilo industrial e evitar a concorrência desleal. 

CAPÍTULO III 

Do Licenciamento das Atividades 

Artigo 19 - A ccnstrução, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e Ah  
atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras,W 
bem como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, 
dependerão de prévio licenciamento, no órgão estadual competente, integrante do SEAQUA, sem 
prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis. 
§ 1.° - Vetado. 
§ 2.° - O EIA/RIMA será realizado por técnicos habilitados, e o coordenador dos trabalhos de cada 
equipe de especialistas é obrigado a registrar o termo de Responsabilidade Técnica (RT) no 
Conselho Regional de sua categoria profissional. 
§ 3.° - Respeitada a matéria de sigilo industrial, assim expressamente caracterizada e justificada, 
a pedido do interessado, o RIMA, devidamente fundamentado, será acessível, assim bem como 
todos os trabalhos que foram contratados para estudos de viabilidade técnica e econômica, bem 
como os citados nas notas bibliográficas do EIA e do RIMA, na biblioteca da SMA e de todos os 
municípios localizacos na área de influência do empreendimento, correndo todas as despesas por 
conta do proponente do projeto. 
§ 4•0 

 - Resguardadc o sigilo industrial, os pedidos de licenciamento, em qualquer modalidade, sua 
renovação e a respectiva concessão da licença, serão objeto de publicação resumida, paga pelo 
interessado, no Diário Oficial do Estado e em um periódico de grande circulação, regional ou local, 
conforme modelo aprovado pelo CONSEMA. 
§ 5• 0 

 - Q CONSEMA convocará Audiência Pública para debater processo de licenciamento 
ambiental sempre cHe julgar necessário ou quando requerido por: 
a) órgãos da administração direta, indireta e fundacional da União, Estados e Municípios; M
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b) organizações não governamentais, legalmente constituídas, para a defeea “peurderstmes 
difusos relacionados à proteção ao meio ambiente e dos recursos naturais; c) pv150 (cinquenta) 
ou mais cidadãos, devidamente identificados; 
d) partidos políticos, Deputados Estaduais, Deputados Federais e Senadore 	Wolifsrp São 
Paulo; 
e) organizações sindicais legalmente constituídas. 
Artigo 20 - O poder público, no exercício de sua competência de controle, expedirá as seguintes 
licenças: 
I - Licença Prévia (LP), na fase preliminar do planejamento da atividade, contendo requisitos 
básicos a serem atendidos na fase de localização, instalação e operação, observados os planos 
municipais, estaduais e federais de uso do solo e desenvolvimento; 
II - Licença de Instalação (LI), autorizando o inicio da implantação, de acordo com as 
especificações constantes do Projeto Executivo aprovado; e 
III - Licença de Operação (LO), autorizando após as verificações necessárias, o inicio da atividade 
licenciada e o funcionamento de seus equipamentos de controle de poluição, de acordo com o 
previsto nas Licenças Previa e de Instalação. 
Artigo 21 - Iniciadas as atividades de implantação e operação, antes da expedição das 
respectivas licenças, os dirigentes dos órgãos responsáveis pela expedição do licenciamento 
deverão, sob pena de responsabilidade funcional grave, sem prejuízo da imposição de outras 
penalidades, implementar medidas administrativas de interdição, que, se não forem de pronto 

&acatadas, deverão ser imediatamente seguidas de medidas judiciais impetradas pelo órgão 
wjurídico competente, de embargo, e outras providências cautelares, bem como comunicar 

imediatamente ao CONSEMA, para os fins do inciso V do Artigo 8.° desta lei, além de comunicar o 
fato às entidades financiadoras do projeto. 
Artigo 22 - Nos casos em que o licenciamento ocorrer no âmbito da Administração Federal, o 
parecer a ser oferecido pelo SEAQUA será proposto pela SMA e apreciado pelo CONSEMA. 
Artigo 23 - No exercício da ação fiscalizadora, fica assegurada aos agentes de fiscalização a 
entrada a qualquer dia e hora, e a permanência pelo tempo que se tornar necessário, em 
estabelecimentos e propriedades públicos ou privadas. 
§ 1. 0  - Os agentes, quando obstados, poderão requisitar força policial para garantir o exercício de 
suas atribuições. 
§ 2.° - Quando a fiscalização for realizada por solicitação de entidade sindical, organização não 
governamental, legalmente constituída, para a defesa dos interesses difusos relacionados à 
proteção do meio ambiente e dos recursos naturais, partidos políticos e parlamentares, os 
mesmos poderão acompanhar as atividades de fiscalização ou nomear técnico habilitado para 
representá-los. 
Artigo 24 - Os órgãos integrantes do SEAQUA, na análise dos projetos submetidos ao seu 

exame, exigirão que sejam adotadas, pelo interessado, previamente à expedição da Licença de 
Operação (LO), ou renovação da referida licença, medidas capazes de assegurar que as 
matérias-primas, insumos e bens produzidos tenham padrão de qualidade que elimine ou reduza 
o efeito poluente, derivado de seu emprego e utilização, aos níveis legalmente permitidos, e 
sistema de descarte de efluentes líquidos, gasosos e resíduos sólidos devidamente licenciado 
pelo órgão competente. 
Artigo 25 - O protocolamento do processo de licenciamento ambiental junto ao órgão competente, 
deverá ser instruído com o comprovante do recolhimento do "Preço de Análise", cujo valor será 
fixado em UFESP - Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, ou no índice que vier substituí-Io, 
mantido o valor, em moeda corrente à época da substituição, conforme tipo, porte e complexidade 
do empreendimento submetido ao processo de licenciamento. 
Artigo 26 - Qualquer órgão ou entidade da administração direta, indireta e fundacional do Estado, 
integrantes ou não do SEAQUA, que for chamado a emitir parecer ou, por qualquer outra forma, a 
manifestar-se nos processos de licenciamento de atividades, mesmo nos casos em que o 
licenciamento competir à administração federal, deverá fazê-lo dentro do prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data em que estiver em posse de toda a documentação necessária, sob pena 
de responsabilidade funcional grave de seus titulares. 

CAPITULO IV 

Dos Incentivos 

r N.) Lucchetti 
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Artigo 27 - As entidades e instituições públicas e privadas de financiamento ou gestoras de 
incentivos, condicionarão a sua concessão à comprovação do licenciamento previsto nesta lei e 
certidão do CONSEMA declarando o interessado não estar incluso nas restrições previstas no 
inciso V do Artigo 8.° desta lei. 

CAPITULO V 

Das penalidades 

Artigo 28 - Constitui infração, para os efeitos desta lei, toda ação ou omissão que importe na 
inobservância de preceitos estabelecidos ou na desobediência às determinações de caráter 
normativo dos órgãos das autoridades administrativas competentes. 
Artigo 29 - As infrações às disposições desta lei, de seu regulamento, bem como das normas, 
padrões e exigências técnicas serão, a critério da autoridade competente, classificadas em leves, 
graves e gravíssimas, levando-se em conta: 
I - a intensidade do dano, efetivo ou potencial; 
II - as circunstâncias atenuantes ou agravantes; 
III - os antecedentes do infrator; e 
IV - a capacidade econômica do infrator. 
Parágrafo único - Responderá pela infração quem por qualquer modo a cometer, concorrer para 
sua prática ou dela se beneficiar. 
Artigo 30 - As infrações de que trata o artigo anterior serão punidas com as seguintes 
penalidades: 
I - advertência; 
II - multa de 10 a 10.000 vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP; 
III - interdição temporária ou definitiva; 
IV - embargo; 
V - demolição: 
VI - suspensão de financiamento e benefícios fiscais; e 
VII - apreensão ou recolhimento, temporário ou definitivo. 
§ 1.° - A penalidade de multa será imposta observados os seguintes limites: 
1. de 10 a 1.000 vezes o valor da UFESP, nas infrações leves; 
2. de 1.001 a 5.000 vezes o mesmo valor, nas infrações graves; e 
3. de 5.000 a 10.003 vezes o mesmo valor, nas infrações gravíssimas. 
§ 2.° - A multa será recolhida com base no valor da UFESP a data de seu efetivo pagamento. 
§ 3.° - Ocorrendo a extinção da UFESP, adotar-se-á, para os efeitos desta lei, o mesmo índice que 
a substituir. 
§ 4.° - Nos casos de reincidência, caracterizado pelo cometimento de nova infração da mesma 
natureza e gravidade, a multa corresponderá ao dobro da anteriormente imposta, 
cumulativamente. 
§ 5. 0  - Nos casos de infração continuada, a critério da autoridade competente, poderá ser imposta 
multa diária de 1 a 10.000 vezes o valor da UFESP. 
§ 6.° - A penalidade de interdição definitiva ou temporária será imposta nos casos de perigo à 
saúde pública, podendo, também, ser aplicada, a critério da autoridade competente, nos casos de 
infração continuada e a partir da terceira reincidência. 
§ 7. 0  - As penalidades de embargo e demolição serão impostas na hipótese de obras ou 
construções feitas sem licença ou com ela desconformes. 
§ 8.° - A penalidade de recolhimento temporário ou definitivo será aplicada nos casos de perigo à 
saúde pública ou, a critério da autoridade pública, nos de infração continuada ou a partir da 
terceira reincidência. 
§ 9.° - A penalidade de suspensão de financiamento e benefícios fiscais será imposta conforme 
dispõe o inciso V do Artigo 8.° desta lei. 
§ 10 - As penalidades estabelecidas nos incisos III e IV deste artigo poderão ser impostas 
cumulativamente com as previstas nos incisos I e II 
Artigo 31 - As multas poderão ter sua exigibilidade suspensa quando o infrator, nos termos e 
condições aceitas e aprovadas pelas autoridades competentes, se obrigar a adoção de medidas 
específicas para fazer cessar e corrigir a degradação ambiental. 
§ 1.° - Cumpridas todas as obrigações assumidas pelo infrator, a multa poderá ter redução de até 
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50% (cinquenta por cento) de seu valor. 	 Proc. ii° 01-114 / 2017 
§ 2.° - O infrator não poderá beneficiar-se da redução da multa prevista neste adi?, 4o se deixar de 
cumprir, parcial ou totalmente, qualquer das medidas especificadas nos prazos s a e eci os e uno ucche ti 
nos casos de reincidência. 
Artigo 32 - Independentemente da aplicação das penalidades referidas no rt IMJ-13/1§ 5  e da 
existência de culpa, fica o poluidor obrigado a indenizar ou reparar os danos causados ao meio 
ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. 
Artigo 33 - As entidades e órgãos do SEAQUA deverão encaminhar direta e imediatamente ao 
Ministério Público do Estado os elementos necessários para as providências de sua alçada em 
relação ao poluidor que expuser a perigo a incolumidade humana, animal ou vegetal, a situação 
de perigo existente ou a estiver tornando mais grave, nos termos da legislação pertinente. 
Parágrafo único - A autoridade, funcionário ou servidor que deixar de cumprir a obrigação de que 
trata este artigo, ou agir para impedir, dificultar ou retardar o seu cumprimento, incorrerá nas 
mesmas responsabilidades do poluidor. sem prejuízo das demais penalidades administrativas e 
penais. 

CAPITULO VII 

Das Disposições Finais 

AL Artigo 39 - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
11. dias, a contar de sua publicação, bem como, no mesmo prazo, fixará o valor das multas previstas 

no Artigo 30 desta lei. 
Artigo 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1.° - Enquanto não for regulamentada a presente lei, continuará vigorando o valor das 
multas estabelecidas na legislação vigente para os casos da espécie. 
Artigo 2.° - Vetado. 
Palácio dos Bandeirantes, 20 de março de 1997. 
MÁRIO COVAS 
Yoshiaki Nakano 
Secretário da Fazenda 
Fábio José Feldmann 
Secretário do Meio Ambiente 
Robson Marinho 

VIF  Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 20 de março de 1997. 

LEI N. 9.509, DE 20 DE MARÇO DE 1997 

Dispõe sobre a Política Estadual do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 
aplicação 

Retificação do D.O. de 21-3-97 
Seção IV 
Artigo 13 	 
VI- 
Onde se lê 	 para gestão 	 
Leia-se 	 para a gestão 	 
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Proc Nl° 01-114/ 2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

      

      

      

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10558  

Total de referências : 1  

runo Lucchetti 

RF 11.455 

       

1/1 
Título: LEI No 10.558 17/06/1988 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Plano de Pavimentaçao Urbana Comunitaria - PPUC, altera dispositivos da Lei no 

10.212, de 11 de dezembro de 1986, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 104/1988 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; 3anio da Silva Quadros 

Regulamentação: Decreto no 27.372/1988 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 38.884/1999 - Confere nova regulamentaçao a esta Lei; revoga os arts. 1 0  a 11 
do Decreto no 27.372/1988. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 10.212/1986 - Dispoe sobre a Contribuiçao de Melhoria. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 46.414/2005 - Transfere a execução e a operacionalização do Plano de 

Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC para a Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras. 

Alterações: Lei 10.820/1989 - Altera os arts. 5 0  e 10 da Lei no 10.212/1986, alterados por esta Lei.; Lei 
13.486/2003 - Altera o "caput" do art. 4 0  desta Lei. 
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LEI 99 10.558 ,DE 17 DE 	Junho 	DE 1988 

Institui o Plano de Pavimentação Urbana 
Comunitária - PPUC altera dispositi 
vos da Lei n9 10.212, de 11 de dezembro 
de 1986, e dá outras providencias. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas 	por 

Faz saber que a câmara Municipal, em sessão de 7 de ju 
nho de 1988, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica instituído o Plano de Pa 
vimentação Urbana Comunitária - PPUC - d atinado à rea-
lização de obras necessárias à melhoria ó, vias e logra 
douros públicos do Município. 

Parágrafo único - As obras compreendi 
das no Plano terão sua execução contratada pela Prefeltri 
ra, mediante procedimento licitatório. 

Art. 29 - O Plano funcionará com a ade 
são dos proprietários de imóveis lindeiros à via ou 1J 
gradouro público, que representem, no mínimo, dois cai' 
ços da área por ele abrangida. 

§ 19 - Para efeito desta Lei, equiparam-se 
ao proprietário o titular de domínio útil e o possui 
dor, a qualquer título, do imóvel incluído no Plano. 

§ 29 - A adesão dos proprietários, ou 
pessoas a eles equiparadas, será promovida pela empresa 
selecionada para execução da obra. 

§ 39 - As despesas a cargo dos aderen 
tes, apuradas de acordo com os preços fixados no artigo 
39, serão pagas diretamente à empresa ou qualquer enti 
dada financeira, na forma prevista em regulamento. 

§ 49 - Dos não aderentes ao Plano será 
cobrada a Contribuição de Melhoria, prevista na Lei 09 
10.212, de 11 de dezembro de 1986. 

Art. 39 - para efeito de execução 	das 
obras de pavimentação das vias e logradouros 	públicos 
beneficiados pelo Plano, o Poder Executivo fixará, perlo 
dLcamente e na forma disciplinada em regulamento, preço 
único por metro quadrado para cada tipo de dimenslonamen 
to de pavimento adotado. 

§ 19 - Os preços referidos neste artigo, 
acrescidos do percentual de 23% (vinte e trás por cento), 
destinado ao ressarcimento de despesas comerciais e ad-
ministrativas, independem da quantidade de obras de in-
fraestrutura, da execução de guias e sarjetas, da inci 
ciência de áreas comuns e de quaisquer outros fatores. - 

§ 29 - Os referidos preços serão objeto 
de reajustamento, na forma estabelecida na legislação. 

Art. 49 - As despesas a cargo da Prefel 
tura não poderão ultrapassar o percentual de 605 (sesseii 
ta por cento) do custo estimado para a obra objeto de 
cada licitação, compreendidos nesse peiptual as obras 
de infraestrutura, de guias e sarjetas o custeio das 
partes referentes aos bens públicos e acUa não aderentes 
ao Plano. 

§ 19 - Ultrapassado o percentual fixa-
do neste artigo, a obra de pavimentação somente sere rea 
Usada em conformidade com o Plano, naa seguintes hipóte 
808: 

1 - Se houver aquiescencia dos aderen 
tes, responsabilizando - se pela diferença apurada; 

II - Se a firma empreiteira se responsa-
bilizar pela diferença de custo, prevendo anuenclas pos 
tenores ao início das obras, assumindo, por sua conta 
e risco, o encargo correspondente. 

§ 29 - Caberã á Prefeitura pagar á cola 
tratada apenas a diferença entre o custo total da obra 
e o montante devido pelas aderentes, respeitado o limite 
previsto neste artigo. 

§ 39 - Na hipótese de adesões retardatã 
rias, os respectivos valores serão deduzidos do montan-
te devido pela Prefeitura. 

Art. 59 - A Secretaria das Administraçoes 
Regionais, atravás de suas Administrações Regionais, fis 
calizará as obras incluídas no plano, obedecidos os criCe 
rios, normas e especificações técnicas em vigor. 

Art. 69 - A Secretaria de Vias Públicas 
opinará sobre a viabilidade da programação, decidindo guan 
to á realização das obras incluídas no Plano e elaboran-
do os projetos e orçamentos correspondentes, sem prejuí 
jo da programação regular de pavimentação.. 

Art. 79 - Os propkietarios dos 	imóveis 
lindeiros às vias e logradouros públicos, incluídos 	no 
Plano, ou pessoas a eles equiparadas, poderão examinar o 
memorial descritivo do projeto, o seu orçamento total, os 
cálculos de rateio e a delimitação das áreas abrangidas, 
apresentando impugnações fundamentadas, na forma e prazos 
estabelecidos em regulamento. 

Art. 89 O valor a ser cobrado de cada 
proprietário será obtido pela multiplicação da área bane 
ficiada, pelos preços únicos referidos no artigo 39,acres-
eidos do percentual previsto no parãgraf 19 do mesmo ar-
tigo. 

III - "Art. 59 - Para efeito de cálculo da 
Contribuição de Melhoria, o custo final das obras de pavi 
mentação, relacionadas na Tabela anexa, inclusive os rea-
justes concedidos na forma da legislação municipal, será 
rateado entre os imóveis por ela beneficiados, na propor 
ção da medida linear da testada: 

I - Do. bem imóvel sobre a via ou lo 
gradouro pavimentado; 

II - Do acesso sobre o alinhamento da 
via ou logradouro pavimentado, no caso referido no pará-
grafo 19 do artigo 49 desta lei. 

§ 19 - Na hipótese referida no item 
II deste artigo, a Contribuição será dividida igualmente 
entre os imóveis beneficiados. 

§ 29 - Correrão por conta da Prefei 
tora as quotas relativas aos imóveis pertencentes ao pata 
mônio do Município, ou isentos da Contribuição de Melhõ-
ria e, também, as importâncias que, em funçao do limite 
superior fixado no parágrafo 19 do artigo 10, não puderem 
ser objeto de lançamento ou se referirem ,a áreas de bane 
flcio comum. 

§ 39 - As unidades n4i9icipais compe 
tentes, no prazo máximo de 30 (trinta) dl s de sua apura 
ção, sob pena de responsabilidade funcional, deverão enca 
minhar a Secretaria das Finanças relação detalhada das 
obras executadas e o correspondente custo final,inclusive 
reajustes definitivos concedidos, rigorosamente de acordo 
com a Tabela anexa a esta lei." 

IV - "Art. 69 - Aprovado pela autoridade 
competente o plano da obra de pavimentação, será publica 
do edital, na forma prevista em regulamento, contendo os 
seguintes elementos: 

I - Descrição e finalidade da obra; 
// - Memorial descritivo do projeto; 

III - Orçamento do custo da obra, in-
cluindo a previsão de reajustes, na forma da lesgilaçãomu 
nicipal; 

IV - Determinação da parcela do custo 
da obra a ser considerada no cálculo do tributo; 

V - Delimitação da área beneficiada, 
relação dos imóveis nela compreendidos e respectivas medi 
das lineares das testadas, que serão utilizadas para J 
cãlcuio do tributo. 

Parágrafo único - Viabilizada a obra 
pelo Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC - ou 
aprovado o plano da obra pelo plano regular de pavimenta 
çao, as unidades municipais competentes deverão encami-
nhar à Secretaria das Finanças, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias e sob pena de responsabilidade funcional, 
os elementos necessários à publicação do edital referido 
neste artigo." 

V - "Art. 10 - A Contribuição será ar-
recadada em parcelas anuais, na forma e condições regula 
manteres. 

• 	§ 19 - Nenhuma parcela anual poderã 
ser inferior a 1 (uma) UFM - Unidade de Valor Fiscal du 
Município de São Paulo e nem superior a 3% (trás por cen 
to) do valor venal do imóvel, apurado para efeito de cei 
culo dos Impostos Predial e Territorial Urbano no exerci 
'cio da cobrança de cada uma destas parcelas, desprezados 

Folha 22 	 

Art. 99 - Os artigos 29, 39, 5', 69, 10, 
Proc. ° 011-114. / 2017 

12, 13, III e 14, todos da Lei n9 10.212, de 11 ,  de derem 
bro de 1986, passam a vigorar com a segu 	

- 

I - "Art.29 - Para efeito de i cidêncla 
da Contribuição, somente serão consideradas 43 	() Luochetti 
pavimentação constantes da Tabela anexa a esta ei." 

de: 	
II - "Art. 39 - A Contribuição 9RF  tr455  

1 - Na hipótese de simpl reparação 
e recapeamento de pavimento, de alteração do .aaçado geo-
métrico de vias e logradouros públicos e de co °cação de 
guias e sarjetas; 

II - Em relação aos imóveis localiza 
dos na zona rural; 

III - Em relação aos imóveis cujos pra 
prletários tenham aderido ao Plano de Pavimentação Urbana 
Comunitária - PPUC". 

Parágrafo "único - Para e eito desse cãl 
culo, considera-se área beneficiada pela jlavimenlaçio, a 
resultante da multiplicação da medida da testada do ino-
ve' pela metade da largura do leito carroçável da via ou 
logradouro público pavimentado 
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os descontos eventualmente concedidos sobre esse valor 
em legislação especifica. 

§ 29 - Cada parcela anual serã deo 
dObrada em prestações mensais e iguais, na forma previs-
ta em regulamento. 

§ 30 - A quantidade e a proporciona 
lidada das parcelas anuais e a quantidade de prestações 
mensais, respeitado o prazo de decadnc1a para constitui' 
çao do crédito tributArio, serão estabel idas em regula 
mento. 

§ 40 - Nos cálculos .ara apuração 
do valor da Contribuição, de suas parcelas e respectivas 
prestações mensais, serão desprezadas as frações de cru 
zados. 

§ 50.- O vencimento da primeira prez 
tação de cada parcela anual dar-se-A 30 (trintal dias 
apos a data da notificação, feita na forma do artigo 90." 

VI - "Art. 12 - Serei facultado ao sujei 
to passivo o pagamento antecipado da Contribuição. oca 
desconto de 204 (vinte por cento), quando o pagamento to 
tal de cada parcela anual for efetuado até a data de ven 
cimento de sua primeira prestação." 

VII - "Art. 13 - 	  

III - Correção monetãria." 
VIII - "Art. 14 - Não será admitido o paga 

mento de gialquer prestação sem que estejam quitadas 66 
das as anteriores. 

§ 19 - Decorrido o prazo fixado pa 
ra pagamento da última prestação de cada parémia anual, 
somente será admitido o pagamento integral da parcela. 
que será considerada vencida A data da primeira prestação 
não paga, e partir da qual serão devidos os aciéselmcs 
previstos no artigo anterior. 

§ 29 - Para efeito de inscrição corro 
divida ativa do Município s  cada parcela anual da Contri 
buição será considerada debito autônomo. 

§ 39 - A inscrição como divida ati-
va do muni2lpio de cada parcela anual da Contribuição se 
rá efetuada dentro de 90 (noventa) dias, contados da data 
de vencimento originário de sua última prestação." 

Art. 10 - Para efeito de cálculo da Coq 
tribuição as Melhoria, incidente sobre as obras de pavi -- 
mentaçao conclu/das nos exercícios de 1987 e 1988, 	será 
concedido aesconto de 608 (sessenta por cento) sobre 	o 
seu custo Pinai. 

Art. ll - As despesas decorrentes da exe 
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamentl 
rias próprias, suplementadas se necessário. 

Art_ 12 - Esta lei entrará.. em vigor 	na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em coas 
trério. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SA0 PAULO, aos 17 de Junho 
de 1908, 4.152 da fundação de são Paulo. 
JANIO DA SCINA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LEMRO,Secretárlo dos Negócios Juridicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES HARRETO,Secretéri0 das Finanças 
WALTER PEDRO BODINI,SecretArio de Vias Públicas 
VICTOR DAW:D,Secretério das Administrações Regionais 
ALES MOA NETTO,SecretArio dos Negócios Extraordinãrioe 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de 

Junho 	de 1986. 
ll1XNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Geverno Muni-
cipal 

TABELA A QUE 5E REFERE O INCISO I  

DO ARTIGO 99 DA LEI 149 10-55A DE  

17  DE Junho DE 1988  

1. Base de macadame hidráulico 4IE-01 m 3  

2. Base de coxim de areia - M3  

3. Base de concreto FCX 15,0 141% (PCK = 150KGF/C(42) (IS-10) 

.3 

4. Base de macadame betuminoso (TE-9) - m 3  

5. Base de binder (IE-15) - e 3  

6. Imprimação betuminosa 11E-13 I5-14/ - m 2  

7. Revestimento de concreto asfaltic0 (Is-17) - m 3  

8. Revestimento de pré-mistura a quente - e 3  

9. Fornecimento e assentamento de paralelepípedos sobre areia 

(IE-23) - 53 
10. Fornecimento e assentamento de paralelepípedos sobre base 

de concreto FCX 15,0 PQM (FCX ■150 KGF/C142)v(IE-23) - m 2  

11. Arrancamento e reassentamento de paralelepípedos 	sobre' 

conerate PCX..15,0 HPA (FCX.150 KGF/C142) (1E-23) - m 2  
12. Arranca:mento e reassentamento de.paraleleplpedos 	sobre 

OWIR14 (3E-23) - m 2  

13, aejentanento de paralelepípedos sobre areia (1E-23) - . 2  

14. Asjuntamento de paralelepípedos com argamassa de cimento 

1,3 (1E-23) - .2 

15. Beiuntarento de paralelepípedos com adf.,Ito e 	pedrisco 

(IE-261 - m2  

16. Construção de pavimentaçéo de concreto eperentelFCX = 300 

KGF/C.11 (IE-19) 

17. Passeio de concreto PCX-23,0 MPA IFCX ,.230 1(GF/CM2), 	ia 

clusive abertura da CAIXA e. remoçâo de excedente 

16. Dreno de brita - m3. 
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Proc N° 01-114/ 2017 

,  

luho Lucchetti' 

RF 11.455 

LEI N9 10.820 , DE 28 DE Dezembro DE 1989 
Dá nova redação aos artigos 59 e 10 da Lei 
n9 10.212, de 11 de dezembro de 1986, já 
alterados pela Lei ne 10.558, de 17 de ju 
nho de 1988. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 22 de de 
zembro de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 	O artigo 59 da Lei n9 10.212, 
de 11 de dezembro de 1986, já alterado pelo artigo 99 da 
Lei n9 10.558, de 17 de junho de 1988, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 59 -,Para eleito de cálculo da Con-
tribuição de Melhoria, o custo final das obras de pavimen 
tação, relacionadas na Tabela anexa, inclusive os reajus 
tes concedidos na forma da legislação municipal, será ra-
teado entre os imóveis por ela beneficiados, na proporção 
da medida linear da testada: 

I - Do bem imóvel sobre a via ou logradod 
ro pavimentado; 

II - Do acesso sobre o alinhamento da via 
ou logradouro pavimentado, no caso referido no parágrafo 
19 do artigo 49 desta lei. 

§ 19 - Na hipótese referida no item II 
deste artigo, a Contribuição será dividida igualmente en-
tre os imóveis beneficiados. 

§ 29 - Correrão por conta da Prefeitura: 

a) as quotas relativas aos imóveis perten 
centos ao património do Município ou isentos da Contribui 
ção de melhoria; 

b) as importâncias que, em função do liai 
te fixado no § 19 do artigo 10, não puderem ser objeto.de-
lançamento; 

c) a Contribuição que tiver valor inferior 
a 20% da UFM vigente no mós de emissão da respectiva noti 
ficação-recibo; 

d) as importâncias que se referirem a área 
de beneficio comum; 

e) o saldo remanescente da Contribuição, 
atribuído à Ultima carcela anual, quando inferior a 	20% 
da UFm vigente no mes de emissão da respectiva notifica 
ção-recibo. 

.5 39 - As unidades municipais oam~es, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias de sua apuraçao, sob 
pena de responsabilidade funcional, deverão encaminhar 
Secretaria das Finanças relação detalhada das obras execu 
tadas e o correspondente custo final, inclusive reajustes 
definitivos concedidos, rigorosamente de acordo com a Ta-
bela anexa a esta lei." 

Art. 29 - O artigo 10 da Lei n9 	10.212, 
de 11 de dezembro de 1986, já alterado pelo artigo 99 da 
Lei nQ 10.558, de 17 de junho de 1988, suprimidos seus pa 
rágrafos 49 e 59, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10 - A Contribuição será arrecadada 
em parcelas anuais, observado o prazo de decadência para 
constituição do credito tributário, na forma e condições 
regulamentares. 

§ 19 - Nenhuma parcela anual poderá ser 
superior a 31 (trás por cento) do valor venal do imóvel, 
apurado para efeito de cálculo do Imposto sobre a Proprie 
dade Predial e Territorial Urbana, no exercício da cobram 
ça de cada uma dessas parcelas, desprezados os descontos 
eventualmente concedidos sobre esse valor em legislação 
especifica. 

§ 29 - Cada parcela anual sera.  dividida 
em 12 (doze) prestações mensais, iguais e consecutivas, 
observado o valor mínimo, por prestação, de 5% (cinco por 
cento) da UFM vigente no mes de emissão da notificação, 
recibo. 

§ 39 - O Executivo poderá reduzir o núme-
ro de prestações mensais, quando a aplicação do parágrafo 
anterior determinar prestação mensal de valor inferior ao 
mínimo nele estabelecido." 

Art. 39 - Ficam cancelados os débitos rela 
tivos á Contribuição de Melhoria, exigível nos termos da 
Lei n9 10.212, de 11 de dezembro de 1905,  de valor infe-
rior a 201 (vinte por cento) da Unidade de Valor Fiscal 
do Município de São Paulo - . UM, vigente á data do res-
pectivo fato gerador, vedada a restituição de importâncias 
recolhidas a esse título. 

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições cm contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO,aos 28 de Dezembro 
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
HELIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de 
Dezembro de 1989. 

JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Minicipal 
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Prct N° 01-114 / 2017 

iti3runo Lucchetti 

(i 	RF 11.455 

LEI No 13.486, DE 3 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 450/02, do Executivo) 

Confere nova redação ao "caput" do artigo 4 0  da Lei no 10.558, de 17 de junho de 
1988, que instituiu o Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O "caput" do artigo 4 0  da Lei n0  10.558, de 17 de junho de 1988, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 4° - Caberá à Prefeitura arcar integralmente com as despesas das obras de infra-
estrutura necessárias, bem assim com as parcelas referentes aos bens públicos e a 
cobertura das parcelas dos proprietários não aderentes, limitada esta ao máximo de 30% 
(trinta por cento) do valor total possível de adesão". (NR) 
Art. 20  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro de 2003, 449° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Secretária de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Pro N° 01-114 / 2017 
23/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1 

 

B uno Lucchetti 

RF 11.455 

  

  

LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 16.131/2015 - Revoga o item 9.4.5 do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 16.402/2016 - Revoga os itens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo I desta Lei. (ver documento) 
Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
- Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos de 
telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 
Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a 
seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da 
Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 desta Lei.; Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens 
do Anexo I desta Lei.; Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; Lei 
13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; Lei 13.779/2004 - Altera a 
alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta Lei.; Lei 14.459/2007 - 
Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao 
Anexo I desta Lei.; Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e 
parâmetros de Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; Lei 15.831/2013 - 
Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado).; Lei 16.124/2015 - Altera o subitem 
3.6.2.3 do Capítulo 3 do anexo I desta Lei. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Legislação explicativa: 
Notas complem.: 

Alterações: 
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Anexo II 

Tabela de Taxas devidas para o exame e verificação de projetos e cons-
truções, fixando as aliquotas, bases de cálculo e período de incidência do 
fato gerador do tributo. 

Anexo III 

Tabela de Multas por desatendimento a disposições do Código de Obras 
e Edificações, fixando as alíquotas e bases de cálculo em razão do 
dispositivo infringido. 

Art. 2 9  Enquadram-se na categoria de especiais, regidos pela Lei n 2  
8.777, de 14 de setembro de 1978, os seguintes processos: 

I - Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
II - Alvará de Autorização; 
li - Alvará de Aprovação; 

IV - Alvará de Execução; 	• 
V - Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 

VI - Certificado de Conclusão; 
VII - Alvará de Licença para Residências Unifamiliares; 

VIII - Certificado de Mudança de Uso. 

Art. 39  A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por 
plano de melhoramento público e sem decretação de utilidade pública em 
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, observa-
do o disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. . 

Parágrafo único - Considera-se como totalmente atingido o imóvel: 

a) cujo remanescente não possibilite a execução de edificação que aten-
da ao disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de 
Uso e Ocupação do Solo; 
b) no qual, por decorrência de nova situação de nivelamento do logradou-
ro, seja dificultada a implantação de edificações, a juízo da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 

Art. £P A execuçao ae qualquer obra, em imovei zoiaimeme aunoloo po r  
plano de melhoramento público e com decretação de utilidade pública em 
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, a titulo 
precário e observado o disposto na Legislação de Obras e Edificações na  
Legislação de Parcelamento. Uso e Ocupação do Solo, não sendo devida  

Lei riu 11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites das imóveis, revoga a Lei n° 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 

Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Especificas Complementares 
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ao proprietário qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando 
da execução do melhoramento público. 

Art. 52  À execução das obras, em imóveis parcialmente atingidos por 
plano de melhoramento público aprovado por lei e sem decretação de 
utilidade pública em vigor, aplicam-se as seguintes disposições: 
a) as edificações novas, e as novas partes das edificações nas reformas 
CXvii eu' nento de área, deverão atender aos recuos minimos obrigatórios, 
à taxa de ocupação e ao coeficiente de aproveitamento estabelecidos 
pela Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, em relação 
ao lote original; 
b) as edificações projetadas deverão observar soluções que garantam, 
após a execução do plano de melhoramento público, o pleno atendimen-
to, pelas edificações remanescentes, das disposições previstas na Legis-
lação de Obras e Edificações e na Legislação de Parcs:arcento, Uso e 
Ocupação do Solo, em relação ao lote resultante da desapropriação. 

Parágrafo único - Observadasp disposições deste arliga, a execução 
de edificações na faixa a ser desapropriada de imóvel parcialmente atin-
gido por plano de melhoramento público aprovado por lei e com decreta-
ção de utilidade pública em vigor poderá ser permitida pela Prefeitura do 
Município de São PaUlo, a titulo precário, não sendo devida ao proprietá ,  
rio qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando da execu-
ção do melhoramento público. 

Ari 62  Fica assegurado aos proprietários de Imóveis, quando doarem à 
Prefeitura do Município de São Paulo a parcela necessária à execução do 
melhoramento, o direito de, no cálculo do coeficiente de aproveitamento, 
acrescer a área doada à área remanescente; nestas condições, a implan-
tação do projeto lar-se-á, unicamente, sobre a área remanescente. 

Disposições Gerais 

Art. 72  As taxas para exame e verificação de projetos e construções, 
fundadas no poder de polícia do Município têm, corno fato gerador, o 
pedido obrigatório de licenciamento. 

§ 7 2  Considera-se ocorrido o fato gerador no ato do protocolamento dos 
pedidos de: 

I Emissão de Ficha Técnica; 
II - Análise de Diretrizes de Projeto;  

III - Apresentação de Comunicação; 
IV - Emissão de Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
V - Emissão de Alvará de Autorização; 

VI - Emissão de Alvará de Aprovação; 
VII - Emissão de Alvará de Execução; 

Vill - Emissão de Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 
ix - EmiscAo fie A!,!-- ,,á de ,J.-_ença para Residê.nclas Uri:familiares; 
X - Emissão de Certificado de Mudança de Uso. 

• 
22  Fica adotada a tabela constante do Anexo II, para fixação das 

aliquotas, base de cálculo e ocorrência do falo gerador, correspondentes 
a cada espécie de pedido. 

39  A taxa deverá ser integralmente recolhida, no momento da ocorrên-
cia do fato gerador, pelo proprietário do imóvel, titular do seu domínio útil, 
possuidor a qualquer título ou por quem efetivar o pedido respectivo. 

42  Na omissão total ou parcial do recolhimento de eventual diferença, 
caberá lançamento de oficio, regularmente notificado o sujeito passivo, 
com prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ou impugnação administrativa. 

52  Os débitos resultantes do procedimento previsto no parágrafo ante-
rior, não pagos nas épocas próprias, ficarão acrescidos de multas de 20% 
(vinte por cento) do valor, sujeitos a atualização monetária, além dos 
juros moratórias de 1% (um por cento) ao mês, contados estes últimos do 
mês seguinte ao do vencimento, sem prejuízo, quando for o caso, de 
honorários advocaticios, das custas e demais despesas judiciais, nos 
termos em que dispuser a legislação municipal pertinente. 

Art. 62  Ficam isentos do pagamento da taxa o requerimento de Alvará 
de Licença para Residências Unifamiliares, previsto no item 3.10 do Ane-
xo I, quando se tratar de edificação de moradia económica, bem como a 
comunicação de pequenas reformas previstas no item 3.3, letra "d", do 
Anexo I. 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, considera-se moradia econô-
mica a residência unifamiliar destinada ao uSo do proprietário, de caráter 
popular, com área total não excedente a 80,00 m 2  (oitenta metros quadra-
dos) cuja execução não exija cálculo estrutural e que não constitua parte 
de agrupamento ou conjunto de realização simultânea. 
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Art. 9' As construções de moradia económica poderão gozar de forne-
cimento gratuito, pela Prefeitura, de projetos de arquitetura e executivo. 

Parágrafo único - Mediante convênio, a ser firmado com o órgão de 
classe dos engenheiros e arquitetos, a Prefeitura poderá ainda fornecer, 
gratuitamente, assistência e responsabilidade técnica de profissional ha-
bilitado, para o acompanhamento das obras. 

Art. 10. O desatendimento às disposições desta lei ensejará os proce-
dimentos fiscalizatórios e aplicação das penalidades pecuniárias previs-
tas no Capitulo 6 do Anexo I e no Anexo fil. 

Art 11. Os prazos fixados pela presente lei são expressos em dias 
corridos, contados a partir do primeiro dia Útil após o evento origem, até 
o seu dia final, inclusive; quando não houver expediente neste dia, pror-
roga-se automaticamente o seu término para o dia útil imediatamente 
posterior. 

Art. 12. Os projetos para áreas sob intervenção urbanística promovida 
pelo Poder Público, bem como os programas habitacionais de interesse 
social, poderão ser objeto de normas técnicas especiais diversas das 
adotadas por esta lei e apropriadas à finalidade do empreendimento e 
fixadas por ato do Executivo. 

Parágrafo único - São considerados programas habitacionais de interes-
se social, dentre outros, a reurbanização de favelas, intervenção em 
cortiços e construção organizada por mutirões. 

Art. 13. O Executivo, à vista da evolução da técnica e dos costumes, 
promoverá a constante atualização das prescrições desta lei fixando, para 
isso, os seguintes objetivos: 

a) promoção de avaliações periódicas da legislação, reunindo os resulta-
dos dos trabalhos técnicos que serão desenvolvidos no sentido de sua 
modernização e atualização; 

b) promoção dos remanejamentos e adequações administrativos neces-
sários ao processo de modernização e atualização desta lei, Inclusive no 
que se refere à estrutura operacional de fiscalização; 

c) estabelecimento de novos procedimentos, que permitam a reunião do 
maior número de experiências e informações de entidades e órgaõs téc-
nicos externos à Prefeitura; 

d) estabelecimento de rotinas e sistemáticas de consulta a entidades 
representativas da comunidade. 

Disposições Transitórias 

Art. 14. Poderá haver opção pelo exame de projetos e execução da 
obra, integralmente de acordo com a legislação anterior ou, então, total-
mente pelas normas da presente lei, nos seguintes casos: 

I - De pedidos, protocolados e numerados na Prefeitura até a data de 
início da vigência desta lei, ainda sem'despaho decisório ou com 
interposição de recurso dentro dos prazos legais, referentes a licen-
ciamento das construções ou alterações de projetos com alvarás 
expedidos e ainda não caducos; 

II - De pedidos, ingressados após a data da publicação desta lei, de 
alteração ou modificação de projetos com alvarás expedidos em vigor. 

Parágrafo único - No caso de opção pelo exame de acordo com a 
legislação anterior, não serão admitidas, seja durante o andamento do 
pedido referido no item I ou quando já exista licenciamento no caso do 
item li deste artigo, quaisquer mudanças, alterações ou modificações que 
impliquem no agravamento das desconformidades ou criação de novas 
infrações a esta lei. 

Disposições Finais 

Art. 15. As regularizações das edificações continuam regidas, no que 
couber, pelas disposições do art. 5' da Lei n' 8.382, de 13 de abril de 
1976, e legislação correlata posterior. 

Art. 16. Fica constituída, pelo prazo de 1 (um) ano, Comissão Especial 
de Avaliação do Código de Obras e Edificações, coordenada pela Asses-
soria Técnica da Comissão de Edificações e Uso do Solo, CEUSO, da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, SEHAB, composta 
ainda por representantes de Entidades Civis e representantes das Secre-
tarias Municipais das Administrações Regionais - SAR, do Planejamento - 
SEMPLA, de Serviços e Obras - SSO e das Vias Públicas - SVP objetivando: 
a) avaliação do presente texto de lei e eventuais problemas decorrentes 
de sua aplicação; 
b) propostas de remanejamento e adequação administrativa, caso neces-
sário, após aprovação do Plano Diretor e instalação das Subprefeituras, 
inclusive no que se refere à estrutura operacional de fiscalização. 
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Art. 17. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (no-
venta) dias. 

Parágrafo único - O Executivo fixará as Normas Técnicas Oficiais, ou 
emanadas da autoridade competente, a serem observadas no projeto e 
execução das edificações, conforme expressamente previsto nas disposi-
ções desta lei ou sempre que sua aplicação seja conveniente. 

ArL 18. Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias contados de sua 
publicação. 

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, a Lei 
n' 8266, de 20 de junho de 1975 e legislação modificativa posterior, bem 
como, no que for pertinente, a Lei n 2  9.668, de 29 de dezembro de 1983. 

Prefeitura do Município de São Paulo 

'Juiza Erundina de Souza - Prefeita 
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10/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 28 	 

Proc. N° 01-114 / 2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12319 

Total de referências : 1 

'runo Lucchetti 

RF 11.455 

Titulo: LEI No 12.319 16/04/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre espaços permeaveis em areas de propriedade publica e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 72/1994 (ver documento) 

Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento 
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Folha 29 	 

Proc. N° 01-114 / 2017 

• 

i  
r7 B no Lucchetti 

( 	RF 11.455 

LEI N. 12.319 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Dispõe sobre espaços permeáveis em áreas de propriedade pública, e dá outras 
providências 

(Projeto de Lei n. 72/94, do Vereador 
José índio Ferreira do Nascimento) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1° As áreas verdes municipais de uso comum do povo, bem como as áreas 
institucionais resultantes de parcelamento do solo, devem receber tratamento 
paisagístico em 30% (trinta por cento) no mínimo, de sua área descoberta total. 
§ 1° Nas praças e outras áreas verdes públicas existentes, cujo tratamento paisagístico 
esteja em desacordo com o disposto nesta Lei, deverá ser feita a necessária 
adequação. 
§ 20  Sempre que haja aproveitamento do subsolo e área verde de uso comum do 
povo, sua superfície deverá receber tratamento paisagístico. 
Art. 2° As áreas verdes ligadas ao sistema viário, tais como canteiros e praças 
giratórias, cuja conformação impossibilite a inscrição de círculo de diâmetro igual ou 
superior a 20m (vinte metros), devem receber tratamento paisagístico adequado em 
toda sua extensão. 
Parágrafo único. Nas remodelações de logradouros públicos em que não possa ser 
evitada a redução de canteiros ou outras áreas não pavimentadas, tal redução deverá 
ser compensada pelo plantio em terreno de extensão equivalente, em local próximo. 
Art. 3° Para os fins desta Lei, adota-se a definição de área verde do artigo 34 da Lei n. 
10.676, de 7 de novembro de 1988. 
Parágrafo único. O tratamento paisagístico deve envolver a criação ou manutenção de 
áreas permeáveis, não pavimentadas e plantadas. 
Art. 4° Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. • 
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Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

10/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 30 	 

Pr. N° 01-114 / 2017 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13293 

Total de referências 1 

1/1 
Título: LEI No 13.293 14/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao das "Calçadas Verdes" no Municipio de Sao Paulo, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 801/1998 (ver documento) 

Autor(es): Ana Martins 
Regulamentação: Decreto no 42.768/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE 1-IA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Folha 31 	 

Prol N° 01-114 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

LEI No 11293, 14 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 801/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Dispõe sobre a criação das "Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Com vistas à recuperação da permeabilidade do solo, do equilíbrio ambiental e da 
qualidade de vida no Município de São Paulo, os órgãos públicos da Administração Direta e 
Indireta, Autarquias e Empresas Mistas no Município de São Paulo constituirão "Calçadas 
Verdes" nos prédios em que funcionem, respeitados os dispositivos do Decreto n 0  27.505, 
de 14 de dezembro de 1988, que regulamenta a matéria. 
Parágrafo único - Os projetos das "Calçadas Verdes" para edificações públicas serão 
desenvolvidos e executados pelos órgãos aludidos no artigo 1° desta lei, adequando-os à 
arquitetura de cada edificação. 
Art. 2° - O Executivo realizará Campanha de Conscientização junto à população no sentido 
de incentivar a construção de "Calçadas Verdes" nos passeios de suas propriedades, 
fornecendo incentivos como se segue: 
I - veiculação de informações sobre a importância da permeabilidade do solo, tanto para 
contenção de enchentes, quanto para o próprio embelezamento dos logradouros e 
valorização dos imóveis; 
II - manutenção da campanha através de lembretes sobre o tema em impressos públicos 
municipais enviados aos munícipes, como o carnê do IPTU; 
III - o Executivo poderá realizar convênios com órgãos estatais ou iniciativa privada que 
tenham interesse em contribuir com a divulgação da campanha através dos produtos e/ou 
impressos próprios (contas de água e luz, telefone etc). 
Art. 3° - O executivo poderá elaborar projetos básicos de "Calçadas Verdes" que se 
adaptem a variados tipos de passeios, com as informações técnicas necessárias à sua 
execução, que ficarão à disposição dos munícipes nas Administrações Regionais. Esta 
iniciativa consolidará a implantação de áreas permeáveis na cidade. 
I - As Administrações Regionais distribuirão mudas adequadas ao plantio em passeios em 
períodos sugestivos, como início da Primavera, Dia da Árvore e, em especial, quando da 
inauguração de "Calçadas Verdes" em próprios municipais. 
Art. 4° - Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

11
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
 H

O
SI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

37
73

0.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 19/11/2020 14:25:46.

 fls. 49



10/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 32 	 

Pr. . N° 01-114 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 
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1/1 
Título: LEI No 14.015 28/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos 

municipais, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 306/2004 (ver documento) 

Autor(es): William Woo 
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Folha 33 	 
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runo Lucchetti 

RF 11.455 

LEI No 14.015, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 306/04, do Vereador William Woo - PSDB) 

Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos 
urbanos municipais e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° São considerados grandes geradores, para efeitos desta lei: os proprietários, 
possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de 
serviços, comerciais e industriais, entre outros, geradores de resíduos sólidos de 
misturas asfálticas retiradas do pavimento urbano, com massa superior a 50 
(cinqüenta) quilogramas diários. 
Art. 2° Nos termos do art. 140 da Lei n° 13.478/2003 os grandes geradores ficam 
obrigados a cadastrar-se junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, 
na forma e no prazo em que dispuser a regulamentação. 
Art. 3° Os grandes geradores poderão receber autorização ou deverão contratar os 
autorizatários dos serviços prestados, em regime privado de que trata a Lei n° 
13.478/2003, para a execução dos serviços de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos de misturas asfálticas extraídas do pavimento urbano. 
Parágrafo único. Entende-se por mistura asfáltica qualquer mistura de agregados 
pétreos aos quais foi anteriormente adicionado o cimento asfáltico de petróleo, por 
meio de mistura em usina apropriada, para a construção de camadas de base e de 
revestimento de pavimentos asfálticos, sendo tais camadas componentes originais do 
pavimento urbano quando de sua construção ou quando de sua restauração. Entende-
se por mistura asfáltica extraída de pavimento urbano qualquer mistura nas condições 
indicadas neste parágrafo, independentemente da forma granulométrica que 
apresentar após extração. 
Art. 4° Os autorizatários da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB para a 
coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos caracterizados 
especificamente como misturas asfálticas de revestimentos e bases de pavimentos 
deverão apresentar plano de manejo ambiental sustentável, ou seja, reciclar o 
material, tanto o cimento asfáltico de petróleo quanto os agregados, preferencialmente 
em pavimentação no próprio Município de São Paulo. 
§ 1° Ficam proibidas as seguintes formas de destinação final das misturas asfálticas 
extraídas de pavimentos urbanos, públicos ou privados: descarte em qualquer tipo de 
bota-fora, descarte em aterro sanitário, descarte em terrenos públicos ou privados 
não-credenciados para tal finalidade, remoção para áreas externas aos limites 
geográficos do Município de São Paulo, depósito em faixas de domínio de vias e 
rodovias, e assemelhados. 
§ 2° Os autorizatários, que deverão demonstrar condições de recebimento, 
condicionamento, manuseio e reciclagem ambientalmente sustentável das misturas 
asfálticas extraídas de pavimentos urbanos, sendo após tal credenciamento, tais 
agentes, obrigados a receber, desde que haja capacidade física de estocagem em 
condições adequadas, as misturas asfálticas extraídas. 
§ 3° Os grandes geradores executando obras em pavimentos asfálticos, em 
decorrência desses serviços, deverão realizá-los de maneira a impedir a contaminação 
de misturas asfálticas por outros materiais resultantes dessas escavações; estas 
misturas isentas de materiais de outra natureza deverão ser encaminhadas aos 
autorizatários para o manuseio ambientalmente sustentável desses materiais. 
Art. 5° Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados, a infração 
aos artigos anteriores sujeita os geradores e os autorizatários, solidariamente, a uma 
ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais competentes: 
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I - multa, s;endo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC; 
II - interdição. 
Art. 6 0  Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão 
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
11

4/
20

17
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

 H
O

SI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
37

73
0.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 19/11/2020 14:25:46.

 fls. 52



10/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 34 	 
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Câmara Municipal de São Paulo 

      

1  runo Lucchetti 

RF 11.455 

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14933 

Total de referências 1 

   

      

1/1 

 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 

Seção II 

Conceitos 

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antro 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibiliza 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluís   
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima-Ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimeUp 
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade hun -iana que aitera a Wel ipuS10-1U Jd aLl;Iusíerd niundI , e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 3° . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 

ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 40 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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TITULO III 
	 g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 

evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
META 
	

redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

Art. 50 • Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 60 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para rp 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito esta 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo comi.as 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionpit, 
compensadoras e mitigadoras. 
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Seção II 

Energia 

Art. 70 • Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seauintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 90 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 

Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
SdC0idS plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embaiagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
Impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 1°. A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 3 0 . Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei n 0  13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 

IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxilio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

Ttruw v 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu territól14, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e perniffir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitU. 
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§ 1 0 . Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 2°. O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
ihVCFtáíiO5 de efilbsões CU rio ÇSpiLab put rúuii, 	e de I ellIVS,CPCS OI1LI ÚpILOS por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizaá banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampiiem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
especifica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
Incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei especifica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 1°. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 2°. O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

Seção III 	
§ 3°. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 

Instrumentos Econômicos 
	

municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 

M
at

ér
ia

 P
L 

11
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
 H

O
SI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

37
73

0.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 19/11/2020 14:25:46.

 fls. 59



declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambiental ou RPPN. 

§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 

TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua co 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximot 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, 04n 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes par 
milhão), a partir de 2012. 
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. Si. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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10/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 39 	 

Pr 'c. N° 01-114 / 2017 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
	

Bruno Lucchetti 
Pesquisa : 15572 
	

RF 11.455 
Total de referências : 1 

Titulo: LEI No 15.572 09/05/2012 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Determina a adoção dos critérios socioambientais que especifica no desenvolvimento e 
implantação de políticas, programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 469/2008 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Nomura 
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Folha 40 	 

Proc N° 01-114 / 2017 

i3runo Lucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 10/05/2012, p. 1 c. 1 

LEI No 15.572, DE 9 DE MAIO DE 2012 
(Projeto de Lei n 0  469/08, do Vereador Aurélio Nomura — PSDB) 
Determina a adoção dos critérios socioambientais que especifica no 
desenvolvimento e implantação de políticas, programas e ações pelo Poder Público 
Municipal, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1° O desenvolvimento e a implantação de políticas, programas e ações pelo 
Poder Público Municipal deverão considerar a adoção de critérios socioambientais 
compatíveis com as diretrizes de desenvolvimento sustentável. 
Art. 2° Para os fins desta lei, consideram-se critérios socioambientais, entre outros 
possíveis decorrentes de sua natureza: 
I - fomento a políticas sociais; 
II - valorização da transparência da gestão; 
III - economia no consumo de água e energia; 
IV - minimização na geração de resíduos; 
V - racionalização do uso de matérias-primas; 
VI - redução da emissão de poluentes; 
VII - adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente; 
VIII - utilização de produtos de baixa toxicidade. 
Art. 3° O disposto nesta lei aplica-se aos órgãos da Administração Pública Direta e 
Indireta. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° (VETADO) 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de maio de 2012, 459° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de maio de 2012. • 
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Folha /41 	 

PrOc/1\I 0  01-114 / 2017 

10/03/2017 	 Câmara M unicipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 16050 

Total de referências : 1  

runo Lucchetti 

RF 11.455 

   

   

Título: LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 

São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 5 0  do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 
Política Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido).; (ver documento) 
Decreto no 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal).; (ver documento) 
Decreto no 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).; 
(ver documento) 
Decreto no 56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural.; (ver documento) 
Decreto no 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 57.058/2016 - Regulamenta o art. 192 desta Lei (Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário).; (ver documento) 
Decreto no 57.377/2016 - Regulamenta o inciso III do art. 60 desta Lei (EZEIS, EHIS, EHMP, 
HIS e HMP).; (ver documento) 
Decreto no 57.490/2016 - Regulamenta os arts. 356 a 359 desta Lei (Monitoramento e 
avaliação da implementação do PDE).; (ver documento) 
Decreto no 57.535/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir com Doação 
de Imóvel, nos termos dos arts. 123, 126, 127, 128, 130 e 131 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 57.536/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir nos casos em 
que não há Doação de Imóvel, prevista nos arts. 124 e 125 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 57.537/2016 - Regulamenta os arts. 344 a 346 bem como orienta a elaboração e 
aplicação dos Planos de Ação das Subprefeituras.; (ver documento) 
Decreto no 57.547/2016 - Regulamenta os arts. 337 e seguintes desta Lei (Fundo de 
Desenvolvimento Urbano). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os arts. 40, 50 , 60, 90  e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (ver 
documento) 
Revoga os incisos IV e V do art. 70  da Lei no 12.349/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.430/2002.; (ver documento' 
Lei no 16.402/2016 - Revoga o § 1 0  do art. 382 desta Lei. (ver documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Notas complem.: - Decreto no 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e 
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor 
de Ônibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei. 
- Lei no 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. 
- Lei no 16.377/2016 - Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos 
arts. 46 e 47 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 
102 deste Plano Diretor Estratégico. 
- Lei no 16.402/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de 
São Paulo, de acordo com esta Lei. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. 

[ Back ] 

1/1 

-Ntr 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

11
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
 H

O
SI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

37
73

0.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 19/11/2020 14:25:46.

 fls. 64



Folha 42 	 

Proc. N° 01-114 / 2017 

2.runo Lucchetti 

Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC O /0872014155 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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II - implantar, em articulação com outras prefeituras e órgãos públicos, 

caso necessário, novos interceptores e coletores-tronco para a ampliação do sistema de 

afastamento, conforme Mapa 7 anexo; 

III - implantar novos módulos de tratamento nas Estações de 

Tratamento de Esgotos - ETEs; 

IV - implantar, em articulação com os órgãos competentes, sistemas 

isolados de esgotamento sanitário na Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável e nos 

assentamentos isolados na Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana e Recuperação 

Ambiental, com tecnologias adequadas a cada situação, inclusive tratamento biológico, em 

conformidade com a legislação estadual de proteção e recuperação de mananciais, com o 

Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e com os Planos de Manejo das 

Unidades de Conservação; 

V - iniciar, em articulação com outras prefeituras e órgãos públicos, 

caso necessário, a implantação de módulos de tratamento terciário nas ETEs Barueri, ABC, 

Parque Novo Mundo, São Miguel e Suzano. 

Seção V 

Do Sistema de Drenagem 

Art. 213. O Sistema de Drenagem é definido como o conjunto formado 

pelas características geológico-geotécnicas e do relevo e pela infraestrutura de macro e 

microdrenagem instaladas. 

Art. 214. São componentes do Sistema de Drenagem: 

I - fundos de vale, linhas e canais de drenagem, planícies aluviais e 

talvegues; 

II - os elementos de microdrenagem, como vias, sarjetas, meio-fio, 

bocas de lobo, galerias de água pluvial, entre outros; 

III - os elementos de macrodrenagem, como canais naturais e 

artificiais, galerias e reservatórios de retenção ou contenção; 

IV - o sistema de áreas protegidas, áreas verdes e espaços livres, em 

especial os ?arques lineares. 

Art. 215. São objetivos do Sistema de Drenagem: 

I - redução dos riscos de inundação, alagamento e de suas 

consequências sociais; 

II - redução da poluição hídrica e do assoreamento; 

III - recuperação ambiental de cursos d'água e dos fundos de vale. 
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Art. 216. São diretrizes do Sistema de Drenagem: 

1 - adequar as regras de uso e ocupação do solo ao reg 

várzeas; 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

fluvial nas 

11 - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, 

principalmente várzeas, faixas sanitárias, fundos de vale e cabeceiras de drenagem; 

III - respeitar as capacidades hidráulicas dos corpos d'água, impedindo 

vazões excessivas; 

IV - recuperar espaços para o controle do escoamento de águas pluviais; 

V - adotar as bacias hidrográficas como unidades territoriais de análise 

para diagnóstico, planejamento, monitoramento e elaboração de projetos; 

VI - adotar critérios urbanísticos e paisagísticos que possibilitem a 

integração harmônica das infraestruturas com o meio ambiente urbano; 

VII - adotar tecnologias avançadas de modelagem hidrológica e 

hidráulica que permitam mapeamento das áreas de risco de inundação, considerando 

diferentes alternativas de intervenções; 

VIII - promover a participação social da população no planejamento, 

implantação e operação das ações de drenagem e de manejo das águas pluviais, em especial na 

minoração das inundações e alagamentos; 

IX - promover junto aos municípios, aos consórcios intermunicipais e 

ao Estado o planejamento e as ações conjuntas necessárias para o cumprimento dos objetivos 

definidos para este sistema; 

X - promover a participação da iniciativa privada na implementação das 

ações propostas, desde que compatível com o interesse público; 

XI - promover a articulação com instrumentos de planejamento e gestão 

urbana e projetos relacionados aos demais serviços de saneamento. 

Art. 217. As ações prioritárias no Sistema de Drenagem são: 

I - elaborar o Plano Diretor de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais, 

consideradas as ações de limpeza urbana previstas no Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos; 

II - criar um órgão municipal de planejamento e gestão de drenagem e 

dos recursos hídricos; 

III - elaborar mapearnento e cartografia georreferenciados das áreas de 

risco de inundações e aprimorar os sistemas de alerta e de emergência; 
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IV - elaborar mapeamento e cartografia georrefereneiados dos 

elementos de macrodrenagem, incluindo canais naturais e artificiais, galerias e reservatórios 

de retenção ou contenção; 

V - implantar sistemas de detenção ou retenção temporária das águas 

pluviais que contribuam para melhoria do espaço urbano, da paisagem e do meio ambiente; 

VI - implantar o Programa de Recuperação Ambiental de Fundos de 

Vale; 

VII - desassorear os cursos d'água, canais, galerias, reservatórios e 

demais elementos do sistema de drenagem; 

VIII - revisar a legislação referente aos sistemas de retenção de águas 

pluviais; 

IX - implementar medidas de controle dos lançamentos na fonte em 

áreas privadas e públicas; 

X - adotar medidas que minimizem a poluição difusa carreada para os 

corpos hídricos; 

XI - adotar pisos drenantes nas pavimentações de vias locais e passeios 

de pedestres. 

§ 1° O Plano Diretor de Drenagem é o instrumento para a gestão 

sustentável da drenagem, atendendo aos objetivos e diretrizes dos arts. 215 e 216 desta lei. 

§ 2° O Plano Diretor de Drenagem deverá conter, no mínimo: 

I - plano de gestão com ações de desenvolvimento institucional, com 

estruturação de entidade especifica para planejamento e gestão do Sistema de Drenagem, 

fortalecimento da relação entre o Município e os órgãos e entidades dos demais entes 

federativos, identificação de fontes de financiamento, proposição de estratégias para o 

desenvolvimento tecnológico e para a formação e a capacitação dos quadros técnicos; 

II - programa de bacias com propostas de ações estruturais e não 

estruturais planejadas com base em estudos multidisciplinares, cadastros, cartografias, 

modelagens matemáticas e monitoramento hidráulico e hidrológico de cada bacia; 

III - caracterização e diagnóstico dos sistemas de drenagem, avaliando 

seus impactos nas condições de vida da população, a partir de indicadores sanitários, 

epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos; 

IV - metas de curto, médio e longo prazo para melhorar o sistema de 

drenagem do Município, observando a compatibilidade com os demais planos setoriais e 

identificando possíveis fontes de financiamento. 
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Art. 218. As intervenções de macrocirenagem, tais co 

detenção ou retenção temporária das águas pluviais, deverão considerar previa 

Bruno Lucchetti 
sist~. 4145 

nte a adoção 
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de medidas não estruturais na mesma sub-bacia, como a implantação de parques lineares. 

Seção VI 

Da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 219. O Sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos é 

definido como o conjunto de serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações 

operacionais públicas voltadas ao manejo diferenciado, recuperação dos resíduos sólidos 

reutilizáveis e recicláveis e disposição final dos rejeitos originários dos domicílios e da 

varrição e limpeza de logradouros e vias públicas, estabelecidos pelo Plano de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos, além das normativas municipais pertinentes. 

Parágrafo único. Compõem também o Sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos os serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações operacionais 

privadas destinadas ao manejo de resíduos. 

Art. 220. São objetivos do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos: 

I - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamentos dos 

resíduos sólidos, bem como a disposição final adequada dos rejeitos; 

II - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo 

de bens e serviços; 

III - articulação entre as diferentes instituições públicas e destas com o 

setor empresarial, visando à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de 

resíduos sólidos; 

IV - universalização da coleta de resíduos sólidos; 

V - redução do volume de resíduos sólidos destinados à disposição 

final, principalmente nos aterros. 

Art. 221. São diretrizes do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos: 

I - seguir as diretrizes e determinações da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, instituída pela legislação federal; 

II - promover ações que visem minorar a geração de resíduos; 

III - promover a máxima segregação dos resíduos nas fontes geradoras; 

IV - incentivar a retenção dos resíduos na fonte; 

V - organizar as múltiplas coletas seletivas para os diversos resíduos; 
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10/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 46921 

Total de referências 1 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

Titulo: DECRETO No 46.921 18/01/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece critérios adicionais para a execução de infra-estrutura urbana nas vias públicas 
abrangidas por programas de pavimentação e recapeamento asfáltico, bem como para a 
reparação de pavimentos danificados por obras de infra-estrutura urbana executadas em todas 
as vias públicas. 
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DECRETO N 0  46.921, DE 18 DE JANEIRO DE 2006 
Estabelece critérios adicionais para a execução de obras de infra-estrutura urbana nas 
vias públicas abrangidas por programas de pavimentação e recapeamento asfáltico, 
bem como para a reparação de pavimentos danificados por obras de infra-estrutura 
urbana executadas em todas as vias públicas. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a implementação dos programas de pavimentação e recapeamento 
asfáltico da Cidade de São Paulo; 
CONSIDERANDO que as pernnissionárias são responsáveis pela reparação dos 
pavimentos asfálticos danificados em razão de obras de infra-estrutura urbana 
executadas nas vias públicas, 
DECRETA: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1°. As permissionárias de serviços de infra-estrutura urbana e respectivos 
prepostos ficam obrigados, quando da execução de obras de expansão, manutenção, 
ligações domiciliares e emergenciais nas vias públicas, ao atendimento das disposições 
deste decreto, bem como daquelas estabelecidas na Lei n 0  13.614, de 2 de julho de 
2003, no Decreto n 0  44.755, de 18 de maio de 2004, nas Normas de Pavimentação de 
17 de junho de 2004, produzidas pelo Grupo de Trabalho instituído pela Portaria n 0  
248/SIURB-G/2002 e nas Instruções para Reparação de Pavimentos. 
Art 2°. Para os efeitos deste decreto, ficam adotadas as definições constantes do artigo 
2° do Decreto n 0  44.755, de 2004. 

Capítulo II 
DAS VIAS ABRANGIDAS POR PROGRAMAS DE PAVIMENTAÇÃO E RECAPEAMENTO 

Art. 3°. Nas vias abrangidas pelos programas de pavimentação e recapeamento 
asfáltico da Prefeitura do Município de São Paulo, devidamente comunicados às 
permissionárias, as instalações subterrâneas de equipamentos de infra-estrutura 
urbana deverão ser executadas de acordo com os seguintes critérios técnicos: 
I - em vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento ainda não tenha sido 
executado, as obras autorizadas deverão ter seus cronogramas compatibilizados com 
as datas previstas para as obras dos respectivos programas; 
II - nas vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento tenha sido 
executado há menos de 1 (um) ano, somente serão aprovados os projetos que 
contemplem as seguintes condições construtivas: 
a) obras executadas exclusivamente no passeio; 
b) obras executadas por métodos não destrutivos com poços de acesso no passeio ou 
fora da área do programa; 
III - as obras que cruzam vias abrangidas pelos programas deverão ter o cruzamento 
executado por método não destrutivo; 
IV - em vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento asfáltico tenha sido 
implantado há mais de 1 (um) ano, deverão ser adotadas as orientações previstas nos 
artigos 7° a 10 deste decreto. 
Art. 4°. As obras que não possam se adequar às condições descritas nos incisos I, II e 
III do artigo 3° deste decreto serão objeto de análise, caso a caso, pelo Departamento 
de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, da Secretaria Municipal de Infra-
Estrutura Urbana e Obras - SIURB, e pela Assessoria Técnica de Obras e Serviços - 
ATOS, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP. 
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Capitulo I::I 
DA REPARAÇÃO DE PAVIMENTOS DANIFICADOS 

Art 5°. Em vias locais, a reparação de pavimentos flexíveis danificados por abertura de 
valas deverá ser feita estritamente de acordo com as Instruções para Reparação de 
Pavimentos Danificados por Aberturas de Valas, prevista nas Normas de Pavimentação 
a que se refere o artigo 1° deste decreto. 
Art 6°. Em vias de trânsito rápido, arteriais e coletoras, a reparação de pavimentos 
flexíveis deverá atender, além das Instruções para Reparação de Pavimentos, às 
seguintes condições adicionais, conforme tenham sido as obras executadas: 
I - por métodos destrutivos: 
a) em valas longitudinais à via, a repavimentação deverá ser feita em toda a largura 
das faixas de trânsito afetadas, bem como em toda a extensão das quadras abrangidas 
pela instalação; 
b) em valas pontuais e em valas transversais, a repavimentação deverá ser feita em 
toda a largura das faixas de trânsito afetadas e em toda a extensão ao longo da via no 
limite min mo de 10 (dez) metros; 
c) em val a s oblíquas à via, a repavimentação deverá ser feita em todo o retângulo que 
a contém, acrescido de 5 (cinco) metros em ambas as direções; 
d) quando da ocorrência de 2 (duas) ou mais valas na mesma face de quadra, as 
faixas de trânsito deverão ser repavimentadas em toda a extensão da quadra; 
II - por métodos não destrutivos: 
a) a repavimentação da área afetada pelas valas de emboque e desemboque deverá 
ser feita d 3 forma descrita na alínea "h" do inciso I deste artigo; 
b) quando da ocorrência de 2 (duas) ou mais valas na mesma face de quadra, as 
faixas de trânsito deverão ser repavimentadas em toda a extensão da quadra; 
III - em faixas de pedestres e cruzamentos, quando a vala ocorrer: 
a) no cruzamento de 2 (duas) vias, toda a área do cruzamento deverá ser 
repavimentada; 
b) sobre a faixa de travessia de pedestres, toda a área da faixa deverá ser 
repavimentada e a sinalização horizontal adequadamente reposta. 
Art 7°. Em condições específicas que não se enquadrem nas descrições dos artigos 5° 
e 6° deste decreto, os critérios de repavimentação serão estabelecidos, caso a caso, 
por CONVIAS/SIURB, e por ATOS/SMSP. 
Art. 8°. Para o cálculo dos valores de caução estabelecidos no artigo 18 do Decreto n 0  
44.755, de 2004, a área de repavimentação será estimada de acordo com os critérios 
técnicos estabelecidos neste decreto. 

Capítulo IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 9°. A ,Dermissionária responderá administrativa, civil e criminalmente por 
eventuais danos causados, inclusive a terceiros, por qualquer tipo de obra que 
executar nas vias públicas, bem como em decorrência da reposição de valas em 
desconforrnidade com as Normas de Pavimentação, as Instruções para Reparação de 
Pavimentos, este decreto e a legislação vigente. 
Art. 10. A Prefeitura estabelecerá critérios adicionais de gerenciamento de obras nas 
vias públicas por meio da edição de decretos específicos. 
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de janeiro de 2006, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 

M
at

ér
ia

 P
L 

11
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
 H

O
SI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

37
73

0.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 19/11/2020 14:25:46.

 fls. 72



r no Lucchetti 

RF 11.455 

Folh. 47 	 

Proc. ° 01-114 / 2017 

ANTÔNIO ARNALDO DE QUEIROZ E SILVA, Secretário Municipal de Infra-Estrutura 
Urbana e Obras 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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10/03/2017 
	

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Folh. 48 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Pro N° 01-114 / 2017 

Base de dados : legis 	 uno Lucchetti 

Pesquisa : 50917 
	

RF 11.455 
Total de referências 1 

DECRETO No 50.917 13/10/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Atribui à Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, a realização dos serviços de pavimentação, capeamento e 
recapeamento de vias públicas, conforme especifica. 
Decreto no 50.936/2009 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.224/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.317/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto n°50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.394/2010 - Regulamenta o par, único do art. 3° deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.509/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.517/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.614/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.704/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.791/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.954/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3 0  deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 51.955/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.128/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.220/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.239/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.297/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto n°50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.429/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.555/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto n°50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.709/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 52.930/2012 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009.; (ver documento) 
Decreto no 53.024/2012 - Regulamenta o par. único do art. 3° deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto no 50.935/2009. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Dec. 50.935/2009 - Altera o art. 3° deste Decreto. 
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runo Lucchetti 

RF 11.455 

DECRETO No 50.917, DE 13 DE OUTUBRO DE 2009 
Atribui à Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, a realização dos serviços de pavimentação, 
capeamento e recapeamento de vias públicas, conforme especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de otimizar a racionalização dos recursos destinados à 
execução dos serviços de pavimentação, capeamento e recapeamento das vias 
públicas do Município de São Paulo, mediante sua reunião em um órgão central, 
DECRETA: 
Art. 1°. As demandas envolvendo os serviços de pavimentação de vias de tráfego local 
e de capeamento e recapeamento do pavimento de ruas, avenidas e estradas vicinais 
serão concentradas na Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, da Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP. 
Parágrafo único. Incluem-se também nos serviços referidos no "caput" deste artigo as 
demandas envolvendo guias, sarjetas e sarjetões. 
Art. 2 0 . A partir das informações geradas em decorrência da concentração das 
demandas prevista no artigo 1 0  deste decreto, o estoque de vias com necessidade de 
intervenção será analisado pela Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, 
levando-se em consideração os seguintes critérios: 
I - volume diário de trânsito; 
II - demanda de transporte coletivo sobre pneus; 
III - condições do pavimento existente; 
IV - histórico de operações de conservação de pavimentos viários; 
V - outras demandas da comunidade. 
Art. 3 0 . Caberá à Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA realizar os serviços 
referidos no artigo 10  deste decreto, observada a lista de vias priorizadas para 
intervenção estabelecida por ato do Chefe do Executivo. 
Parágrafo único. A Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA deverá promover a 
compatibilização das intervenções referidas no "caput" com o cronograma de obras de 
implantação, manutenção ou ampliação das redes de concessionárias de serviços 
públicos que interfiram no leito carroçável das vias, a ser disponibilizado pela 
Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras. 
Art. 4°. As Secretarias Municipais de Coordenação das Subprefeituras e de 
Infraestrutura Urbana e Obras estabelecerão, mediante portaria intersecretarial, as 
normas complementares necessárias à plena execução do disposto neste decreto. 
Art. 5°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de outubro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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RF 11.455 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 84 	Ano: 2004 	Secretaria: SIURB 	• 

	

Enviar 	Limpar 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 84 Ano: 2004 Secretaria: SIURB 

Publicação 

17/6/2004, Folha 29 

Ementa: 

PUBLICA RELATORIO DO GRUPO DE TRABALHO DA PORTARIA 248/02 - NORMAS E MANUAIS DE PAVIMENTACAO QUE SUBSTITUI AS 
• INSTRUCOES DE 1966 E 1992. 

Ver texto integral 

Voltar 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digitall São Paulo, 10 de Março de 2017 1 	Contato 1 Mapa do site 1 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 84 Ano: 2004 Secretaria: SIURB 

no Luc hetti 

RF 11.455 

10/03/2017 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Folha 51 	 

01-114 / 2017 
1 Governo 	 C25.1 

Voltar 	Imprimir 

PORTARIA 84/04 - SIURB 

ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-estrutura Urbana, no uso de suas atribuições 
conferidas pelo parágrafo 3° - inciso IX, do artigo 18 da Lei 8.658, de 14/12/1972, bem como as disposições 
contidas no artigo 50 do Decreto Municipal 41.772, de 08/03/2002, 

RESOLVE: 

I - Publicar o relatório alcançado pelo Grupo de Trabalho, instituído pela Portaria 248/SIURB G12002, 
"referente às Instruções, Normas e Manuais Técnicos nas atividades da Divisão de Projetos de 
WPavimentação - PROJ 1 e Divisão de Obras de Pavimentação - OBRAS 3, da Secretaria de Infra-estrutura 

Urbana - SIURB, com a finalidade de orientar as fases de projeto, construção e conservação das Vias 
Públicas da Prefeitura do Município de São Paulo, quer executadas pela própria Secretaria de Infra-estrutura 
Urbana, quer por outros órgãos da própria Prefeitura do Município de São Paulo ou mesmo por particulares, 
com o intuito de garantir a qualidade dos serviços. 

II - A apresentação do presente Relatório Técnico tem por finalidade substituir as instruções até então 
vigentes, elaboradas em 1966 e 1992. 

III - O presente Relatório Técnico tem por objetivo, também, informar que, devido às evoluções tecnológicas, 
deverá sofrer revisões periódicas, de forma a evitar-se a defasagem das Especificações e Normas da 
Prefeitura do Município de São Paulo, em relação ao desenvolvimento das novas tecnologias utilizadas na 
pavimentação. 

IV - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Obs.: Relatórios anexos, vide DOM de 17/06/2004, páginas 30 à 86. 

e 
Voltar 	Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo I Expediente I Portal e Inclusão Digital I São Paulo, 10 de Março de 2017 1 	Contato 1 Mapa do sue I 
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ETS-03/2013 
PAVIMENTOS PERMEÁVEIS 

COM REVESTIMENTO ASFALTICO POROSO - CPA cr 
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objetivo 

ETS-03/2013 
PAVIMENTOS PERMEÁVEIS 

COM REVESTIMENTO ASFALTICO POROSO - CPA 

desta 	Especificação 	Técnica 	é 	a 	definição 	dos critérios de 
• 	- irrrênsionamento e execução de pavimentos permeáveis com revestimento em 

Concreto Asfáltico Poroso — CPA (Camada Porosa de Atrito) nas vias públicas 

submetidas a Tráfego Leve sob a jurisdição da Prefeitura do Município de São Paulo. 

2. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

A pavimentação urbana com revestimento permeável é uma metodologia de projeto e 

construção de pavimentos utilizada como mecanismo de controle de escoamento e 

medida complementar de drenagem urbana. 

Este tipo de pavimento pode ser utilizado como sistema mitigador dos efeitos de 

inundações, pois tem a capacidade de reduzir os volumes de escoamento superficial 

e os picos de cheias. Parte do volume da água de escoamento superficial é absorvido 

através de uma camada de revestimento permeável e conduzido para a camada de 

base mista que atua como reservatório, e desta para um ponto de saída ou captação 

integrado ao sistema de drenagem convencional (GAP). 

A base dos pavimentos permeáveis deve ser constituída exclusivamente por material 

pétreo granular de faixas abertas, sob risco de perda da permeabilidade e da função de 

reservatório da camada de base, razão pela qual as faixas granulométricas indicadas na 

presente Instrução devem ser rigorosamente obedecidas. 

O correto dimensionamento da espessura das camadas considera premissas de 

tráfego e características do subleito, associados à premissas hidráulicas de tempo de 

armazenamento, tempo de retenção e condutividade hidráulica. 

Este tipo de pavimento deverá ser utilizado para vias públicas submetidas a Tráfego 

Leve segundo a IP-02. Sua utilização em outros empreendimentos urbanos, áreas 

públicas e particulares, estacionamentos, parques, quadras esportivas, ciclovias, 

passeios e calçamentos poderá ser adotada, desde que precedida das necessárias 

adaptações pertinentes a cada caso específico e submetidos à aprovação segundo 

legislação vigente e órgão responsável. 

Para utilização nas vias públicas submetidas ao tráfego de veiculos da Cidade de São 

Paulo a presente ETS deverá contemplar dispositivo de restrição de infiltração da 

água no subleito, como membranas impermeáveis ou outra solução 

com provadamente eficaz. 

Para o caso de emprego de pisos permeáveis em passeios laterais ao leito 

carroçável, o projeto deverá considerar os impactos da infiltração de água no subleito 

da via. 

Este tipo de solução de pavimento poderá ser adotado desde que não ocorram 

condições de lençol freático elevado (acima de 1,5m), localização em fundos de vale, 

áreas de várzea e zonas de baixada, potencialmente sujeitas a alagamento. A 

aplicação deste tipo de pavimento tem como limitações declividade transversal entre 

0,5 e 1,0%, e declividade longitudinal limitada ao máximo de 1,5%. 

2.1 DEFINIÇÕES 

Pavimento Permeável é a estrutura composta de revestimento permeável e camadas 

granulares que trabalham em conjunto, conferindo propriedades de infiltrabilidade e 

contribuindo para a diminuição do escoamento superficial, apresentando 

simultaneamente resistência aos esforços do tráfego. O conjunto entendido como 

pavimento permeável deve ser estanque, ou seja, a água absorvida na estrutura do 

pavimento não deverá infiltrar no subleito. 

Revestimento Permeável é a camada da superfície do pavimento que recebe 

diretamente as águas pluviais e as cargas e solicitações impostas pelo tráfego 

transmitindo-as às camadas inferiores. O revestimento permeável para a presente 

ETS deverá ser constituído por camada de asfalto poroso do tipo CPA (Camada 

Porosa de Atrito). 

Reservatório ou Estrutura Reservatório é a camada do pavimento permeável 

constituída de agregados pétreos de graduação aberta ou descontinua, sem 

particulado fino cuja finalidade é de armazenar e conduzir a água para o sistema de 

drenagem convencional. Este reservatório também deve apresentar caracteristicas de 

resistência e deformabilidade apropriadas para uso como camada de base do 

pavimento. 

Geomembrana é uma membrana impermeável, geralmente plástica ou de Polietileno 

de Alta Densidade (PEAD) utilizada neste sistema de pavimentação, podendo 

alternativamente ser utilizados outros materiais que cumpram esta função. 

1/14 2/14 
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ETS-03/2013 
PAVIMENTOS PERMEÁVEIS 

COM REVESTIMENTO ASFALTICO POROSO - CPA 

3. DIRETRIZES DE PROJETO DO PAVIMENTO PERMEÁVEL 

3.1 ESTUDOS HIDROLÕGICOS E HIDRÁULICOS 

Os estudos hidrológicos terão por objetivo a determinação da altura do reservatório 

para armazenar o volume de água que infiltrará pelo revestimento do pavimento. Esta 

altura deverá ser comparada com a obtida no dimensionamento estrutural do 

pavimento, devendo ser adotada a maior entre as duas espessuras. 

3.2 DETERMINAÇÃO DA CHUVA DE PROJETO 

A chuva de projeto deverá ser definida a partir de equações apropriadas, para a 

determinação da altura do reservatório. 

A determinação da intensidade da chuva de projeto deverá ser feita adotando-se a 

equação que melhor represente a relação IDF (Intensidade/Duração/Freqüência). 

Para a Cidade de São Paulo, a determinação da chuva de projeto é realizada com a 

utilização do modelo de Martinez e Magni (1999). 

• Equação de Martinez-MagnI 

Para a cidade de São Paulo a série histórica de máximas intensidades de chuvas 

anuais observadas e consideradas por Martinez-Magni compreende 65 anos de dados 

(1933 a 1997) do posto pertencente ao IAG (Instituto Astronômico e Geofísico) 

localizado no Parque do Estado na zona sul de São Paulo. 

A média e o desvio padrão para a série histórica é mostrada no Quadro 3.1. 

Quadro 3.1 
Média e desvio padrão de máximas intensidades de chuva em mm/min 

Duração em minutos 

10 20 30 60 120 180 360 720 1080 1440 

Média 1,655 1,322 1,079 0,713 0,409 0,291 0,161 0,087 0,061 0,048 

Desvio 0,513 0,397 0,336 0,239 0,135 0,091 0,052 0,029 0,023 0,019 

Foi considerada a seguinte equação definida por Martinez e Magni (1999), para a 

cidade de São Paulo: 

(um-0.92281 +1o,  it,T=39,30147 	 17667(1+ 20)-M7641 1-0,46532-0,840671n[In(T/T-1)]) (1) 

3/14 

ETS-03/2013 
PAVIMENTOS PERMEÁVEIS 

COM REVESTIMENTO ASFALTICO POROSO - CPA 

Sendo: 

= intensidade da chuva, correspondente à duração t e período de retorno T, em 

mm/min; 

t = duração da chuva em minutos; 

T = período de retorno em anos. 

Ou, em termos de alturas totais precipitadas, a formulação resulta em: 

h11=2358,09(410)-  0 '92281 +6 10,6002(t+20)-  "761-27,9192-56,4402 In [In (T/T-1)1) (2) 

Sendo: 

= altura total precipitada correspondente à duração t e o período de retorno T em 

Aplicando-se a equação (2) para alguns períodos de retorno e durações típicas, 

obtêm-se os valores previstos de máximas alturas de precipitações apresentados no 

Quadro 3.2, em mm. 

Quadro 3.2 
Máximas alturas previstas, em mm. 

Duração t 

(minutos) 

Penodo de retorno T (anos) 

2 5 10 15 20 25 50 	1100 200 

10 16,2 21,1 24,4 26,2 27,5 28,5 31,6 34,6 37,6 

20 24,9 32,5 37,6 40,4 42,4 44,0 48,7 53,4 58,1 

30 30,3 39,8 46,0 49,5 52,0 53,9 59,8 65,6 71,4 

60 39,3 51,8 	. 60,1 64,7 68,0 70,5 78,3 86,0 93,6 

120 46,8 62,1 72,2 78,0 82,0 85,1 94,6 104,0 113,4 

1 80 50,5 67,3 78,4 84,7 89,1 92,4 102,9 11  

360 55.7 74,9 87,5 94,7 99,7 103,6 115,4 127,2 139,0 

720 	160.2 81,5 95,6 103,6 109,2 113,5 126,7 139,9 153,0 

1080 	62,5 85,1 100,1 108,6 114,5 	:119,0 133,1 147,0 160,9 

1440 	64,1 87,7 103,3 112,1 118,2 122,9 137,6 152,1 166,5 
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o 3ã DIMENSIONAMENTO HIDRÁULICO DO RESERVATÓRIO 

O dimensionamento envolve a determinação da altura do reservatório para acomodar _ta  _ 

—e-velerrreinnado pela superfície ou por outra contribuinte adjacente que escoe para 

a área do pavimento permeável. A precipitação é obtida com base no tempo de 

retorno escolhido e da duração da chuva para o local conforme o Quadro 3.2. 

A Prefeitura da Cidade de São Paulo adota T=10 anos e t = 60 minutos para os 

sistemas de micro-drenagem (aplicados no presente dimensionamento hidráulico). 

Para o dimensionamento, o reservatório deve ser grande o suficiente para acomodar 

o volume infiltrado a partir do escoamento de uma chuva de projeto. 

A profundidade do reservatório de camadas granulares do pavimento permeável é 

determinada por: 

H = t 	 (3) 

Onde: 

H é a profundidade do reservatório de material granular, em mm; 

n é a porosidade do material utilizado como base e reservatório do pavimento; 

é a altura total precipitada, correspondente à duração t e o período de retorno T, 

em mm. 

Admite-se para a presente ETS materiais de camada de base com porosidade mínima 

de 20%. 

3.4 DETERMINAÇÃO DA POROSIDADE n 

A porosidade (n) é calculada de acordo com a expressão abaixo: 

n - 1 	7n  
G e  * yv, 

Onde: 

7d = densidade aparente seca do material 

Gs= densidade real dos grãos 

Yw= densidade da água 

5/14 
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3.5 DETERMINAÇÃO DA POROSIDADE MÉDIA nm  PARA VÁRIAS CAMADAS 

..4:11Aln*n 
	

(5) 
+ hz + + hn 

Onde: 

flm = Porosidade média das camadas; 

hi = altura da primeira camada granular (cm); 

n, = porosidade da primeira camada granular; 

hz = altura da segunda camada granular (cm); 

nz = porosidade da segunda camada granular, etc. 

4. DIMENSIONAMENTO DO PAVIMENTO 

4.1 ESTUDO GEOTÉCNICO DO SUBLEITO 

Os serviços geológico-geotécnicos para caracterização do subleito deverão respeitar 

a Instrução de Projeto IP-01 - Instrução Geotécnica da SIURB/PMSP. 

4.2 CARACTERIZAÇÃO DO TRÁFEGO 

As vias urbanas a serem pavimentadas serão classificadas de acordo com a 

Instrução de Projeto IP-02 - Classificação das Vias da SIURB/PMSP. O Quadro 

4.1 resume os principais parâmetros da classificação das vias obtidas da referida 

instrução aplicável à presente Especificação Técnica. 

4.2.1 CARGA LEGAL 

No presente método de dimensionamento, foi considerado que a carga máxima legal 

no Brasil é de 10 toneladas por eixo simples de rodagem dupla (100kN/ESRD). No 

Quadro 4.1 são apresentados os volumes de veículos e o número de repetições do 

eixo padrão de 80kN para fins de projeto. 

Quadro 4.1 
Classificação das vias e parâmetros de tráfego 

Função Tráfego 
Vida de 
projeto 

Volume inicial 
faixa mais carregada Equiv/ 

N 
N 

(anos) Veiculos 
Leves 

Caminhões/ 
ônibus 

Veículo característico 

Via local 2,70 x 104  a 
105 LEVE 10 100 a 400 4 a 20 1,50 

1,40 x 105 
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PAVIMENTOS PERMEÁVEIS 

COM REVESTIMENTO ASFALTICO POROSO - CPA 

4.3 CONSIDERAÇÕES SOBRE O SUBLEITO 

A fim de orientar o projeto do pavimento, são apresentadas algumas considerações 

sobre o subleito: 

• A espessura do pavimento a ser construído sobre o subleito será calculada de 

acordo com o presente procedimento, em função do suporte (CBR ou Mini-

CBR) representativo de suas camadas, conforme demonstrado na Instrução 

de Projeto IP —01: Instrução Geotécnica. 

• No caso de subsolos com solos orgânicos e/ou turfas, deverá ser executada a 

substituição do solo ou sua estabilização, conforme definição de projeto. 

• Na determinação do suporte do subleito deverá ser empregado o Ensaio 

Normal de Compactação de Solos (ME-7 da SIURB/PMSP) e a moldagem 

dos corpos de prova deverá ser feita com a energia de compactação 

correspondente. 

• No caso de vias já dotadas de guias e sarjetas, reforços de pavimentos 

antigos ou de aproveitamento do leito existente, a determinação do índice 

de suporte do material ( CBFL el ou Mini-CBR „ ) poderá ser realizada 

"in situ", conforme método ME-47 e ME-56, e pela determinação expedita 

do mini- CBR por penetração dinâmica (ME-55 da SIURB/PMSP). 

• No caso de subleitos constituídos por solos que apresentem capacidade de 

suporte CBR 2% e expansão 2% deverá ser determinada em laboratório 

a sobrecarga necessária para que o solo apresente expansão < 2%. O peso 

próprio do pavimento projetado deverá transmitir ao subleito uma pressão 

igual ou maior à determinada pelo ensaio, sendo o incremento obtido por 

camadas de reforço. No caso de adoção de camada de reforço, deverá ser 

constituído por agregado reciclado, solo selecionado ou solo estabilizado, 

com CBR 6%, expansão < 1% e espessura mínima de 20cm. 

• No caso de CBR 	<2% será obrigatório o uso de camada de reforço. 

O projetista poderá utilizar outros critérios e soluções, desde que devidamente 

justificados e aceitos pela SIURB/PMSP. 
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PAVIMENTOS PERMEÁVEIS 

COM REVESTIMENTO ASFALTICO POROSO - CPA 

5. DIMENSIONAMENTO DA ESTRUTURA DO PAVIMENTO 

5.1 ESPESSURA TOTAL DO PAVIMENTO 

Definido o tipo de tráfego do pavimento e determinado o suporte representativo do 

subleito, a espessura total básica do pavimento (H81), em termos de material granular, 

será fixada de acordo com o ábaco da Figura 5.1, 

Figura 5.1 
Ábaco de Dimensionamento 

10 
	

100 

CBR (%) 

Os valores da espessura total do pavimento em termos de material granular 

encontram-se tabelados no Quadro 5.1. 

Quadro 5.1 
Espessura total do pavimento - valores tabelados 
CBRu 
	2 
	

3 
	

4 
	

6 	7 
	8 	10 

79 
	

59 
	

48 
	

41 
	

35 
	

32 
	

29 
	

27 
	

25 

Para valores de CBR do subleito acima de 8% deverá ser adotada a seção tipo 

apresentada na Figura 5.2, não sendo necessária a execução de uma camada de 

reforço do subleito. Caso o CBR do subleito seja inferior a 8% a camada de reforço 

estará subjacente à membrana impermeável. 

5.2 TIPO E ESPESSURA DA CAMADA DE ROLAMENTO 

O revestimento asfáltico será constituído de uma camada de CPA (Camada Porosa de 

Atrito) com a espessura de 4 cm. 
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LL. 
NeSte procedimento não é considerada qualquer contribuição em termos de equivalência 

.4= 

-J 

o 

s- estrutural da camada de revestimento em CPA. 

A Camada Porosa de Atrito deverá ser executada de acordo com a ET-DE-P00/028 do 

DER-SP - "Concreto Asfáltico Poroso com Ligante Modificado por Polímero - Camada 

Porosa de Atrito" - Faixa IV. 

A camada de revestimento em CPA sobre a base mista deverá ser executada após 

imprimação ligante com emulsão de ruptura rápida na taxa de 0,4 a 0,51/m 2 . 

5.3 TIPO E ESPESSURA DA CAMADA DE BASE MISTA 

Uma vez determinada a espessura total do pavimento (Hsa e fixada a espessura de 

revestimento em CPA, será determinada a espessura da base (B). Na presente 

especificação a base será sempre do tipo mista. 

A base mista será constituída por uma camada superior de 5 cm de espessura 

constituída por base betuminosa executada de acordo com o ANEXO 1, apresentando 

faixa granulométrica conforme o Quadro do ANEXO 1 abaixo transcrito (Quadro 5.2) e 

executada em uma única camada. Esta camada deverá ser imprimada com emulsão de 

ruptura rápida na taxa de 0,8 a 1,01/m 2, sendo esta a taxa máxima admitida, de forma a 

preservar as condições de permeabilidade. 

Quadro 5.2 — Faixa Granulométrica 
PENEIRAS 
MALHAS QUADRADAS (MM) 

FAIXA GRANULOMÉTRICA 
% QUE PASSA-EM PESO 

76,0 (r) 
63,0(2 1/2") 100 
50,8 (2") 95-10(1 
38,1 (1112") 55-75 
25,4 (1") 25-45 
19,1 (3/4") 10-30 
12,5 (1/2") 0-15 
9,5 	(3/8") 0-5 
4,8 n11-04 ---- 
2,0n5-10 
ESPESSURA CAMADA 
COMPACTADA (CM) 

5,0 

QUANTIDADES ESPECIPICACADAS 
AGREGADOS (KG/M -') 95 (* ) 
MATERIAL ASFALTICO (LJM2) 0,8- 1,0 

(*) As quantidades constantes do quadro são indicativas, adotando-se densidade média aparente do agregado de 1900 

kg/m3 (19 kN); os valores exatos devem ser definidos experimentalmente 

ETS-03/2013 
PAVIMENTOS PERMEÁVEIS 

COM REVESTIMENTO ASFALTICO POROSO - CPA 

A camada de base granular deverá ser executada com uma espessura de 25 cm de 

Brita Graduada de acordo com a ET-DE-P00/008 do DER-SP "Sub-base ou Base de 

Brita Graduada" - Faixa A ou Faixa Granulométrica Recomendada para Base Drenante. 

Adotando-se como camada de base granular a Brita Graduada com porosidade de 20%, 

a espessura mínima será de 25 cm, visando manter a função de reservatório. 

A espessura mínima total da base mista constituída por base betuminosa e base granular 

aberta será de 30 cm em função do dimensionamento hidráulico. 

Podem ser utilizados outros materiais pétreos para a camada de base mista, desde que 

atendam ao requisito de porosidade mínima e sejam aprovadas pela fiscalização da 

Prefeitura do Município de São Paulo, 

5.4 TIPO E ESPESSURA DA CAMADA DE REFORÇO DO SUBLEITO 

Procede-se então ao dimensionamento da espessura do reforço do subleito, 

considerando-se os materiais disponíveis, seus coeficientes de equivalência estrutural e 

suas capacidades de suporte, traduzidas pelos respectivos CBR ou Mini-CBR. 

A espessura do reforço do subleito (HREF) será obtida pela resolução da seguinte 

inequação: 

H REF X K REF k H si_ - 30, sendo que 30 cm correspondem à espessura mínima das 

camadas de base mista (reservatório) obtida pelo dimensionamento hidráulico. 

KREF representa o coeficiente estrutural do reforço do subleito; HREF e HsL são as 

espessuras em termos de material granular, fornecidas pelo Quadro 5.1 para materiais 

com CBRREF e CBRsi. ou Mini -CBRREF e Mini- CB991, respectivamente (ver esquema 

elucidativo para cálculo de espessuras abaixo). 

Figura 5.2 - Esquema Elucidativo 

CPA 	 4 

BASE BETUMINOSA 

BASE GRANULAR 	 25 

reforço cio subleito REF 

SB 
REF H SL 

subleito 
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MATERIAL ESPESSURA 

CPA — Faixa IV 4 cru 

BASE BETUMINOSA 5 cru 

IMPRIMAÇÃO LIGANTE 

BGS Faixa Drenante/Faixa"A" 25 cm 

IMPERMEABILIZAÇA0 (') 

REFORÇO DO SuBLEITO 
CBRà13% 
Subleito compactado a 
100% PN CBR à8% 15,0 cm 

H PEF = O 

ETS-03/2013 
PAVIMENTOS PERMEÁVEIS 

COM REVESTIMENTO ASFALTICO POROSO - CPA 

Para a implantação de pavimentos permeáveis, materiais próprios reforço do subleito são 

solo selecionado, agregado reciclado de resíduos sólidos da construção civil e solo-brita 

ou solo-agregado reciclado. 

A espessura mínima de reforço do subleito a ser executada, quando necessário, deverá 

ser de 10 cm. 

5.5 MATERIAIS RECOMENDADOS PARA AS CAMADAS DO PAVIMENTO 

Os materiais próprios para as camadas de revestimento, base e reforço do subleito 

deverão obedecer às respectivas especificações. 

No caso de bases granulares, além da obediência às especificações contidas nas normas 

correspondentes, os materiais deverão satisfazer às seguintes exigências de CBR 

mínimo e de expansão máxima medida com sobrecarga de 4.5 Kg: 

Bases: 	 CBR ?.. BO% 

Expansão 5 0,5% 

Materiais próprios para reforço do subleito são os de CBR superior ao apresentado 

pelo subleito e com expansão inferior a 2%, medida com sobrecarga de 4,5 Kg. 

5.6 COEFICIENTES DE EQUIVALÊNCIA ESTRUTURAL 

Para as camadas do pavimento permeável executado de acordo com a presente 

Especificação Técnica de Serviço são adotados os coeficientes de equivalência 

estrutural apresentados no Quadro 5.3. 

Quadro 5.3 
Coeficientes de e uivalência estrutural 

CAMADA DO PAVIMENTO 
COEFICIENTE 

ESTRUTURAL (K) ESPECIFICAÇÃO 

Concreto Asfáltico Poroso — CPA - Revestimento ET - DE- P00/008/DER 
Base Betuminosa 1,0 ANEXO 1 
BGS Faixa "A' e Base Drenaste — Base e sub-base 1,0 ET - DE-P00/028/DER 
Abrepado Reciclado - Reforço do subleito .5. 1.00 ETS-001/2003/PMSP 
Solo Selecionado - Reforço do subleito .ç 1,00 I E-002/2004~SP 
Solo-brita — Reforço da subleito 5 1,00 ESP - 003/921PmSP 

Os coeficientes estruturais do reforço do subleito serão obtidos pela expressão: 

C'BR„,. <1  

3CBR.„.  

11/14 
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onde: 

CBIRREF e CBRaL são os suportes do reforço e subleito. 

Mesmo que o CBR do reforço seja superior a 30%, deverá ser considerado como se fosse 

igual a 30% para efeito de cálculo das relações anteriormente descritas, 

5.7 SEÇÕES-TIPO RECOMENDADAS PARA PAVIMENTOS PERMEÁVEIS 

A Figura 5.3 apresenta as seções típicas recomendadas por esta especificação para 

revestimento e base, com e sem necessidade de reforço de subleito. 

Caso o projetista adote a estrutura indicada na Figura 5.3, o dimensionamento da 

estrutura do pavimento ficará praticamente restrito à determinação das características e 

espessuras das camadas de reforço do subleito. 

Figura 5.3 
Estruturas para Tráfego Leve (até N = 10 solicitações) 

Nota: 
Outras estruturas podem ser usadas desde que atendam o método em questão. 
(*) Impermeabilização conforme disposto no item 2 desta Especificação 

6. PRESSUPOSTOS DE DIMENSIONAMENTO 

6.1 DRENAGEM 

O dimensionamento parte do pressuposto que haverá sempre uma drenagem 

superficial adequada e que o lençol d'água subterrâneo deverá estar localizado a pelo 

menos 1,50 m em relação ao greide de terraplenagern. Caso esta condição não seja 

atendida, o mesmo deverá ser rebaixado através de drenos ou a projetista devera 

apresentar solução alternativa e submetê-la à aprovação da SIURB/PMSP. A camada 

de base/reservatório deverá ser conectada diretamente ao sistema de drenagem 

12/14 

MATERIAL ESPESSURA 

CPA - Faixa IV 4 crs 

IMPRIMAÇAO LIGANTE 

BASE BETUMINOSA 5 cru 

BGS Faixa Drenante/Faixitt"A" 25 em 

IMPERMEABILIZAÇA0 (') 

REFORÇO DO SUBLEITO H rt,210cm 
CBRà8% 
Subleito compactado a 15,0 cm 
100% PN CBR .e 8% 
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(Ênvencional da via através de drenos de pavimento, de forma a proporcionar o 

necessário escoamento, conforme esquema elucidativo apresentado na Figura 6.1. 

--Mie ser verificada a cota da geratriz inferior do tubo de dreno do pavimento que 

deverá estar a uma distância igual ou acima da cota da geratriz superior do sistema 

de captação da via. Caso o dreno lance as águas captadas pelo pavimento permeável 

para uma canaleta, a cota de sua geratriz inferior deverá estar acima do nivel d'água 

máximo de captação da canaleta, que deverá estar conectada ao sistema de 

drenagem da bacia, ainda que seja através de sarjetas. 

ETS-03/2013 
PAVIMENTOS PERMEÁVEIS 

COM REVESTIMENTO ASFALTICO POROSO - CPA 

• ETS-001/2003 — Camadas de reforço do subleito, sub-base e base mista de 

pavimento com agregado reciclado de resíduos sólidos da construção civil 

(SIURB/PMSP) 

• ESP-003/92 — Camadas de reforço do subleito de solo-brita de granulometria 

descontinua (SIURB/PMSP) 

• 1E-002/2004 — Reforço do subleito com solo selecionado (SIURB/PMSP) 

• 1E-001/2004 — Preparo do subleito do pavimento (SIURB/PMSP) 

• ANEXO 1 — Base Betuminosa (SIURB/PMSP) 

• ESP-09/92 — Imprimações Betuminosas (SIURB/PMSP) 

4-. <V 
o 
o 

_C 

o 
c 

Figura 6.1 
Detalhes de captação 

6.2 CONDIÇÕES DAS CAMADAS DA ESTRUTURA DO PAVIMENTO 

O dimensionamento pressupõe, também, que sejam inteiramente satisfeitos os 

requisitos de controle e recebimento conforme as Instruções de Execução da 

SIURB/PMSP de todas as camadas executadas, bem como o atendimento de todas 

as especificações executivas explicitadas nesta Especificação: 

• ET-DE-P00/008 — Concreto Asfáltico Poroso com Ligante Modificado por 

Polímero — Camada Porosa de Atrito (DER/SP) 

• ET-DE-P00/028 — Sub-base ou Base de Brita Graduada (DER/SP) 

13/14 

6.3 INFRAESTRUTURA DAS VIAS 

Pressupõe-se que as vias a serem pavimentadas sejam dotadas de toda a infra-

estrutura, redes de água e esgoto, e captação de água superficial, executada de 

acordo com as especificações de serviço dos órgãos competentes. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 MEDIÇÃO 

As camadas executadas para a estrutura do pavimento permeável deverão ser medidas 

de acordo com as respectivas normas executivas que devem ser atendidas 

integralmente. 

7.2 PAGAMENTO 

O pagamento será feito após a aceitação da medição dos serviços executados, com base 

no preço unitário contratual, o qual representará a compensação integral para todas as 

operações, materiais, transporte, perdas, mão-de-obra, equipamentos, encargos e outros 

gastos eventuais necessários à execução de cada camada. 

SEGUE ANEXO 1 

14/14 
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Folha 56 	 

Prole N° 01-114 / 2017 
; 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

•Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01 -00196/2016 do Vereador Reis (PT) 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de restituição do pavimento por parte das 
concessionárias públicas após intervenções no viário, e dá outras providências 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Ficam obrigadas as empresas prestadoras, contratadas, permissionárias ou 
concessionárias de serviços públicos a comunicar às respectivas Subprefeituras com 
antecedência onde e quando procederão a reparos, consertos ou novas instalações em vias 
públicas. 

§ 1° - A comunicação prévia pode se dar por meio de ofício ou correio eletrônico. 

§ 2° - Deve ser comunicado antecipadamente o prazo necessário para a realização das 
obras. 

Art. 2° - Ficam obrigadas as referidas empresas que por razão de seus serviços 
necessitarem danificar o calçamento, pavimento ou asfaltamento das vias públicas, a promover 
o calçamento, recapeamento ou asfaltamento do pavimento retirado, em sua devida qualidade, 
no prazo anteriormente informado à Subprefeitura. 

Art. 3° - A obrigação de que trata de que trata o artigo 2° deve observar os seguintes 
aspectos de qualidade: 

I - colocação de base com camada de pedra antes do pavimento; 

II - a recuperação da pista em toda a sua largura; 

III - a recuperação do pavimento em proporção ao corte ou perfuração realizada; 

IV - o recapeamento no mesmo nível da pavimentação da pista; 

V - a utilização de material de qualidade compatível com as condições topográficas e 
as características do pavimento já existente. 

§ 1° - As prestadoras, contratadas, permissionárias ou concessionárias de serviços 
públicos, ao realizar o serviço de recuperação das vias, ficam obrigadas a fazê-lo observando a 
qualidade do material asfáltico utilizado, que deve ser igual ou superior à qualidade do asfalto 
anterior. 

§ 2° - Caso haja destruição de todo o pavimento deve haver requalificação de toda a 
via. 

Art. 4° - No caso de descumprimento dos deveres previstos nesta lei, haverá imposição 
de pena de multa às empresas no valor correspondente a 10 (dez) vezes o valor estimado do 
prejuízo ao patrimônio público municipal com a intervenção, sem prejuízo das sanções civis 
decorrentes do descumprimento do contrato ou convênio com o poder público. 

Art. 5° - De modo a assegurar a durabilidade do calçamento, pavimento ou 
asfaltamento, após os serviços realizados, as prestadoras, contratadas, permissionárias ou 
concessionárias de serviços públicos deverão garantir o isolamento e sinalização da área 
afetada pelo serviço, até sua efetiva finalização. 

Art. 6° - Fica sob a responsabilidade da concessionária ou permissionária, nos seis 
meses seguintes à entrega da obra, fiscalizar e comprovar ao Poder Executivo Municipal a boa 
qualidade de uso da via recapeada. 
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Art. 7 0  - A regulamentação desta Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, no 
que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da sua publicação. 

Art, 8° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações crçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 9 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 06/05/2016, p. 115 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.ciov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

PL 0196/2016 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizadci pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Folha 57 	 

N° 01-114 / 2017 

/  

/ Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

  

  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

Seei . etari.Á 	P,vMinentiai' 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00075/2017 do Vereador Paulo Frange (PTB) 

"Dispõe sobre a execução dos serviços de conservação e manutenção da malha viária 
na Cidade de São Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica determinado aos Órgãos públicos municipais da Administração direta e 
indireta que INCLUAM, em suas licitações e contratos futuros, obrigatoriamente, a previsão dos 
serviços complementares de nivelamento e recuperação estrutural dos tampões de poços de 
visita, grelhas de águas pluviais ou bocas de leão e de ventilação caixas de passagem, guias 
reta, curva, chapéu ou boca de lobo, sarjetas e sarjetões e tampas de boca de lobo e demais 
correções dos dispositivos de drenagem, de modo a garantir que qualquer intervenção, na via 
pública, esteja em conformidade com o leito carroçável, sem desnível. 

Art. 2° - No planejamento de tais serviços e obras, devem ser adotadas ações de 
coordenação com as respectivas concessionárias prestadoras de serviços públicos, 
propiciando que sejam executados de forma concomitante e compatibilizada. 

Art. 3° - Caberá à Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA realizar os serviços 
referidos nesta Lei, devendo promover a compatibilização das intervenções com o cronograma 
de obras, de implantação, manutenção ou ampliação das redes de concessionárias de serviços 
públicos que interfiram no leito carroçável das vias, a ser disponibilizado pela Secretaria 
Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras. 

Parágrafo único. As vias públicas a serem priorizadas para a realização dos serviços 
mencionados no "caput" deste artigo, serão definidas por Decreto. 

Art. 4° - As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 09 de fevereiro de 2017. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 10/02/2017, p. 66 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br . 
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Natureza da Irregularidade 

e) 	novos 	passeios, 

construídos ou reformados 

sem emprego de piso 

drenante de material poroso 

Dispositivos violados 	 Multa 

Artigo 9° - A 

R$ 300,00 (trezentos reais) 

por metro linear de testada 

do imóvel 

  

Folha 58 	 

Pro N° 01-114 / 2017 

  

 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01 -00118/2017 do Vereador Souza Santos (PRB) 

"Altera a Lei n° 15.422, de 9 de setembro de 2011, para o fim de prever a instalação de 
piso drenante nos passeios públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° A Lei n° 15.422, de 9 de setembro de 2011, passa a vigorar acrescida do artigo 
90 - A, com a seguinte redação: 

"Art. 90  - A Na execução de novos passeios ou na hipótese de reforma, manutenção ou 
regularização daqueles já existentes, deverá haver a instalação de piso drenante de material 
poroso, por faixas preferencialmente intercaladas com plantio de grama, que permita um 
melhor escoamento e absorção da água pelo solo, obedecidos critérios e especificações 
técnicas, a serem definidos pelo Poder Executivo, que garantam a circulação livre e segura de 
pedestres, bem como a acessibilidade de pessoas com deficiência. 

§ 1° As faixas de piso drenante terão largura de 30 cm (trinta centímetros) e 
comprimento equivalente à largura do passeio, podendo ser intercaladas com plantio de grama 
em faixas de até 10 cm (dez centímetros) de largura. 

§ 2° O piso drenante de material poroso poderá ser constituído de agregados 
reciclados, inclusive oriundos de resíduos sólidos. 

§ 30  O Executivo poderá alterar as especificações técnicas do piso drenante por meio 
de decreto, em função da evolução da técnica de pavimentação dos passeios públicos, dos 
materiais e das tendências sociais." (NR) 

Art. 2° O quadro constante do Anexo Único da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 
2011, passa a ter a seguinte alínea adicional: 

(NR) 

Art. 3° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões. Às Comissões competentes. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/03/2017, p. 60 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.dov.br.  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

PL 0118/2017 
Secretaria de Documentação 
	

Página 2 de 2 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Folha 59 	 

" N° 01-114 / 2017 

  

 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Docurnerotação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00127/2017 do Vereador Rodrigo Gomes (PHS) 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público divulgar informações relativas à 
construção, aos reparos e à manutenção de galerias coletoras de águas pluviais realizadas no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O Poder Público Municipal, através de órgão competente, deverá publicar 
relatório anual relativo à construção, aos reparos e à manutenção de galerias coletoras de 
águas pluviais, contendo no mínimo os seguintes elementos: 

I - endereço aproximado onde se deu a intervenção; 

II - qual o tipo de intervenção; 

III - quanto tempo empregado; 

IV - quais os recursos empregados; 

V - o valor total dispendido; 

VI - futuras intervenções programadas; 

VII - volume suportado; 

VIII - área de abrangência; 

IX - área impermeável. 

§ 1° As informações deverão ser publicadas na internet, acessíveis através de link 
próprio exibido na página inicial da Prefeitura de São Paulo, ou da respectiva Secretaria. 

§ 2° As informações deverão ser exibidas de forma acessível, clara e precisa, a fim de 
facilitar a compreensão por parte do munícipe. 

Art. 2° O Executivo encaminhará anualmente relatório contendo essas informações 
compiladas à Comissão Permanente de Administração Pública e à Comissão Permanente de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 3° A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/03/2017, p. 62 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.dov.br . 
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PAULO 
p10114-17 

CA1111.ARA MUNICIPAL DE 

SA0 
PAR 

Folha no Co 	do Proc. 
No 	I C.4 	dp 20  I  

Rafael RoW5A9d • 
RF 11.327~-  

O 

726/2017 
PARECER N° 	 Lir\ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0114/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que visa 
determinar a utilização de asfalto permeável e a previsão de captação de rede de águas 
pluviais na construção de estacionamentos em shopping centers, supermercados, escolas, 
hospitais e condomínios, bem como nas vias públicas sujeitas a alagamentos. 

No que diz respeito à utilização de asfalto permeável e previsão de rede de captação pluvial 
nos estacionamentos de shopping centers, supermercados, escolas, hospitais e 
condomínios, o projeto encontra fundamento no art, 13, incisos I e XX, da Lei Orgânica do 
Município, no art. 30, inciso I, da Constituição Federal, bem como no exercício do poder de 
polícia relativo às construções, ou à polícia edilícia que, consoante preleciona Hely Lopes 
Meirelles, "se efetiva pelo controle técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista 
as exigências de segurança, higiene, e funcionalidade da obra segundo sua destinação e o 
ordenamento urbanístico da cidade." (in Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros 
Editores, 6a ed., p. 351). 

O poder de polícia do Município, é um poder inerente à Administração Municipal para 
restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja definição nos é dada pelo art. 
78 do Código Tributário Nacional: 

Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de 
ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou 
autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, mediante 
lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de 
compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se 
mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora 
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed. 
Malheiros, 5a ed., pág. 353). 

Salientamos que embora exista no âmbito municipal a Lei n° 11.228, de 25 de junho de 
1992, que disciplina as regras a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, 
manutenção e utilização de obras e edificações (Código de Obras e Edificações do 
Município de São Paulo), deixamos de sugerir substitutivo para a inclusão do conteúdo do 
presente projeto de lei, o que poderá ser avaliado pela Comissão de mérito competente, na 
medida em que já foi aprovado o PL 466115, que aprova o novo Código de Obras e 
Edificações, pendente apenas de sanção pelo Sr. Prefeito, tendo em vista a tramitação dos 
Mandados de Segurança n's 21332963120168260000 e 21365050820168260000. 

RELCOM 

731/2017 
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plO114-1 7

Já no que respeita à determinação para que as ruas da cidade sujeitas a alagamento
disponham de rede de captação de águas pluviais e nelas se utilize asfalto permeável,
estabelece a proposta normas relativas à realização de obras em logradouros públicos,
configurando norma construtiva inserta no âmbito da regulamentação edilicia, que tem por
objetivo não só o controle técnico-funcional da construção individualmente considerada, mas
também o ordenamento da cidade no seu conjunto.

Insere-se no âmbito do Direito Urbanístico e a competência do Município para legislar sobre
a matéria decorre do preceito constitucional que assegura à comuna autonomia para legislar
sobre assuntos de interesse local (art. 30, inciso I), promover, no que couber, adequado
ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da
ocupação do solo urbano (art. 30, inciso VIII), e, ainda, executar a política de
desenvolvimento urbano, de acordo com as diretrizes fixadas pela União (art. 182).

Encontra, neste aspecto, respaldo também nos arts. 13, incisos I, II e XIV, 37, caput, e 149-
A, todos da Lei Orgânica do Município.

Veja-se, a respeito, a lição de Hely Lopes Meirelles, in “Direito Municipal Brasileiro”, Ed.
Malheiros, 6ª ed., págs. 380/381 e 384:

“ o Direito Urbanístico, ramo do Direito Público destinado ao estudo e
formulação dos princípios e normas que devem reger os espaços habitáveis, no
seu conjunto cidade—campo: Na amplitude desse conceito, incluem-se todas as
áreas em que o homem exerce coletivamente qualquer de suas quatro funções
essenciais na comunidade: habitação, trabalho, circulação e recreação

. o Direito Urbanístico ordena o espaço urbano e as áreas rurais que nele
interferem, através de imposições de ordem pública, expressas em normas de
uso e ocupação do solo urbano ou urbanizável, ou de proteção ambiental, ou
enuncia regras estruturais e funcionais da edificação urbana coletivamente
considerada . . .

As limitações urbanísticas, por sua natureza de ordem pública, destinam—se,
pois, a regular o uso do solo, as construções e o desenvolvimento urbano,
objetivando o melhoramento das condições de vida coletiva, sob o aspecto
físico-social. Para isto, o Urbanismo prescreve e impõe normas de salubridade,
conforto, segurança, funcionalidade e estética para a cidade e suas adjacências,
ordenando desde o traçado urbano, as obras públicas, ate' as edificações
particulares que vão compor o agregado humano. "

Ademais, a propositura encontra-se em consonância com as diretrizes do Plano Diretor, Lei
nº 16.050, de 31 de julho de 2014, a qual dispõe em seu art. 6º, inciso XVIII, letra “”,g que a
Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico se orientam, dentre outras
diretrizes, pela ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a excessiva ou
inadequada impermeabilização do solo.

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto a
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em harmonia com os
dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município.

__ //// ,/
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Salienta-se, contudo, que o art. 3º da proposta, ao atribuir funções à Secretaria Municipal de
Infraestrutura Urbana e Obras em parceria com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente, trata de matéria atinente à organização administrativa, reservada à iniciativa
privativa do Chefe do Executivo, nos termos do art. 37, inciso IV, da Lei Orgânica do
Municipio.

Além disso, no caso das regras construtivas relativas às vias públicas, há que se conformar
o texto para que este externe apenas exigências a serem obedecidas quando de novas
construções ou reformas implementadas pelo Poder Executivo, sob pena de tratar a
proposta de ato concreto de administração, também de iniciativa privativa do Sr. Prefeito,
criando despesas sem obedecer ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Necessário também inserir a previsão de penalidade para os estabelecimentosparticulares,
a fim de assegurar a efetividade da lei, observando—se que as sanções previstas são mera
sugestão, podendo ser analisadas e revistas pelas comissões de mérito.

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e Edificações é obrigatória a
convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela
Câmara, nos termos do art. 41, inciso VII, da LOM, dependendo sua aprovação do voto da
maioria absoluta dos membros da Câmara (art. 40, 5 3º, inciso II, LOM).

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do substitutivo a seguir, que visa
adequar a proposta às considerações acima.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLACAO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 114/17.

Determina a utilização de asfalto permeável e a
previsão de rede de captação de águas pluviais na
construção dos locais que especifica, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Os estacionamentos descobertos de Shopping Centers, Supermercados, Escolas,
Hospitais e Condomínios serão construídos com asfalto permeável e contar com rede de
captação de águas pluviais.

Art. 2o Os estabelecimentos privados terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para se
adequarem ao disposto no artigo 1º desta Lei.

Art. 3º Os estabelecimentosprivados que descumprirem o disposto nesta Lei ficarão sujeitos
às seguintes penalidades:
I - advertência;

Il — multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e em valor dobrado no caso de reincidência.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 www.camara.s . ov.br
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SA0 PAULO 
p10114-17 

Parágrafo único. A multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no 
caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-lo. 

Art. 4° Na construção ou reforma de vias públicas municipais, nas quais haja problemas de 
alagamento, deverá ser priorizada a utilização de asfalto permeável e a instalação de 
adequada rede de captação de águas pluviais. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comi são de Constituição, Justiça-el —nislação Participativa, em  

( 
1 -0 COVAS- NET 

CLAUDINHO DE SOUZA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p1011.1-17 m 

M
at

ér
ia

 P
L 

11
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
 H

O
SI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

37
73

0.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 19/11/2020 14:25:46.

 fls. 95



•'LJBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  0 (i) /  0(e  f 	 
Pág.  ri ( 	Col. 
Conferido 	  

Rafael Goblij Godoi 
RF 11.327 - SGP.13 

A Comissão de U 2-6  
Em às   
Rafael Robles Godo" 
RF 11.327-SGP-12 

• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
11

4/
20

17
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

 H
O

SI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
37

73
0.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 19/11/2020 14:25:46.

 fls. 96


